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APRESENTAÇÃO 

Carta de Floriano - PI  

 

 

 

 VII Encontro da ANPAE - Seção Piauí, realizado na cidade de 

Floriano, no período de 21 a 23 de outubro de 2025, ocorre em um 

contexto de profunda crise mundial da economia capitalista e 

acirramento das disputas imperialistas, interferindo nos diferentes níveis de 

governabilidade com impactos diretos na vida das pessoas, nas políticas públicas de 

modo geral e nas políticas educacionais, em particular. 

O genocídio palestino, resultado da política de apartheid e de limpeza étnica 

empreendida pelo Estado de Israel em base à sua ideologia sionista e apoiada 

militarmente pelo poderio militar e financeiro do imperialismo internacional 

representado pelos Estados Unidos da América, cuja violência programada como 

política de Estado atingiu níveis inéditos nas últimas décadas, chegando mesmo a 

usar a fome como arma de guerra. Segundo informações do site Carta Capital, no 

dia 19/10/2025 o governo de Israel suspendeu a entrada de ajuda humanitária na 

Faixa de Gaza, após acusar o Hamas de violar o cessar-fogo e lançar mísseis no sul 

de Gaza (AFP, 2025), enquanto o Estado sionista, com o apoio dos EUA, endurecia 

da forma mais cruel possível o ataque a um povo atingindo de morte e mutilando 

milhares de crianças e mulheres, maiores vítimas do genocídio, pessoas que, 

quando não morrem pelas armas, são mortas pela fome e doenças causadas pela 

desnutrição.  

Enquanto isso, os conflitos entre Rússia e Ucrânia permanecem sem que se 

tenha no horizonte qualquer solução de desfecho, no continente americano o 

presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, acaba de autorizar operações do seu 

serviço secreto em território Venezuelano, desrespeitando, como sempre, a 

autodeterminação dos povos. Na Argentina o governo do ultraliberal Javier Milei, em 

meio a escândalos de corrupção, busca conseguir apoio de Trump para enfrentar 

questões financeiras e sociais, dado que a população argentina se encontra cada 
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vez mais insatisfeita e descrente no governo diante da pauperização crescente no 

país.  

No Brasil, não obstante a condenação em andamento do ex-presidente Jair 

Messias Bolsonaro e do núcleo duro da trama golpista militar representar uma 

conquista inédita no contexto da história do país, no que concerne às consequências 

judiciais e penais contra indivíduos (militares em particular) que atentaram contra a 

soberania popular, o cenário acirrado tem sido de disputas, pois o Congresso 

Nacional, um dos mais reacionários da história do país, tem buscado legislar cada 

vez menos para o povo e cada vez mais para as elites econômicas e interesses de 

uma facção de extrema direita. A prova disso foram as tentativas de passar o projeto 

de defesa dos congressistas envolvidos em corrupção com a PEC que ficou 

conhecida como PEC da Blindagem e o não apoio de pautas que melhorariam a vida 

dos trabalhadores e trabalhadoras, como exemplo a taxação dos mais ricos e das 

big techs são tensões que se desdobram no contexto de discussão do novo Plano 

Nacional de Educação para o decênio 2026-2036.  

No estado do Piauí, uma das unidades da Federação que se apresenta entre 

as que contam com os maiores índices de exclusão e desigualdades 

socioeconômicas, as políticas promovidas pelo governo federal não são suficientes 

para amenizar as desigualdades e a pobreza, exigindo dos movimentos sociais em 

geral e da comunidade científica a crítica e a ação efetiva para reverter políticas que, 

de forma acelerada, negam direitos fundamentais à população, a exemplo do direito 

à educação, notadamente aquela destinada aos filhos da classe trabalhadora. Trata-

se, pois, de um dos estados que teve a situação mais agravada na última 

década, situação acentuada com a Covid 19, justamente por ter vivido os 

maiores ataques à saúde e à educação, que constituem as áreas sociais 

públicas mais procuradas por parte da população pobre. Será, sem sombra de 

dúvida, o estado mais afetado, caso a PEC 38, da Reforma Administrativa seja 

aprovada, uma das reformas mais letais com efeitos devastadores para a 

população pobre, uma vez que a curto prazo vulnerabiliza e a longo prazo 

acaba com serviços públicos básicos como saúde e educação públicas, 

enfraquecendo também outras áreas de maior incidência da população pobre.   



 

 

 

 

 

No campo educacional, a discussão em torno do Plano Nacional de 

Educação, que guiará as políticas educacionais para o próximo decênio, toma 

contornos contrários ao que vem sendo proposto pela Campanha pelo Direito à 

Educação. Nesse processo estão presentes muitas disputas no campo ideológico 

entre grupos que representam interesses de classe, uma vez tratar-se de políticas 

que não são neutras e se relacionam diretamente com a concepção de educação, 

sobre o papel do Estado e sua relação com a sociedade. Nesse sentido, as 

polarizações envolvem por um lado a educação como direito público, gratuito, laico, 

democrático e com qualidade social, visando a formação integral do indivíduo. Por 

outro lado, tem-se as perspectivas mercadológicas, privatistas, ancoradas em 

rankeamentos decorrentes de avaliações em larga escala, visando a preparação do 

indivíduo para o mercado. 

No que se refere ao financiamento da educação, item fundamental para 

assegurar a execução de todas as metas do PNE, que é o que garante uma 

educação com qualidade social, necessário que se aplique, no mínimo, o 

equivalente a 10% do PIB em educação, como previsto no plano anterior, que não foi 

executado por falta de compromisso do poder público com a educação da classe 

trabalhadora de aplicar o mínimo na educação. No que se refere aos objetivos, 

metas e estratégias, o projeto original amplia as perspectivas de atendimento, no 

entanto, o financiamento proposto, considerando os deficits em matrícula, 

valorização profissional e melhoria da qualidade, não corresponde ao necessário 

investimento, além de condicionar a expansão da oferta à rede privada. 

Causa indignação que o primeiro substitutivo ao PL 2614/2024, apresentado 

pelo relator da Comissão Especial da Câmara, deputado Moses Rodrigue (União-

CE), defina 7,5% para a educação, bem abaixo dos 10% do plano anterior, o que 

constitui retrocesso histórico no campo educacional e para o campo da luta pelo 

direito à educação, atingindo a sociedade brasileira como um todo. 

Importante destacar outro ponto que atinge diretamente a democratização da 

educação: a definição dos fóruns estaduais e municipais de educação como 

optativos. Essa proposta, além de estar em total desacordo com a luta histórica dos 

movimentos sociais, contraria o PL 235/2019, que institui o Sistema Nacional de 



 

 

 

 

 

Educação, recentemente aprovado no Senado, aguardando sanção presidencial. 

Outros pontos que merecem atenção é a ausência de critérios para repasses 

voluntários da União aos entes que priorizarem as metas e estratégias da formação 

profissional, do concurso público, do piso salarial e dos planos de carreira para os 

profissionais da educação. 

Em relação ao Ensino Superior e ao Ensino Tecnológico, um dado que chama 

atenção e causa preocupação é que não há previsão de recursos para essas áreas, 

pois as estratégias do PNE circunscreve o financiamento apenas à Educação 

Básica, uma vez que na perspectiva do MEC as universidade federais possuem um 

gasto orçamentário não prioritário. Em resumo, o que se tem em termos de 

orçamento para as IFES, é que as verbas de custeio e capital correspondem à 

metade do orçamento de 2014. Na correlação de forças e de poder com o setor 

privado, o substitutivo contemplou o Ensino Superior apenas no que se refere aos 

objetivos, mas o financiamento ficou indeterminado. Limitando. A Meta 19 limita-se a 

propor: “Ampliar continuamente os recursos públicos” e a Estratégia 19.17 preconiza 

“Fortalecer a autonomia financeira das Universidades públicas”, que significa delegar 

às universidades criar as condições de custeio de seus serviços e projetos, 

condicionando seu funcionamento à terceirização de serviços, aproximando-a cada 

vez mais da privatização.  

No que tange aos profissionais da educação, o citado substitutivo, que propõe 

reduzir de 10% para 7,5% do PIB o investimento em educação, também não define 

prazos para o piso e a carreira profissional; reduz de 90 pra 70% o mínimo dos 

contratos efetivos no magistério e não estabelece prazo intermediário para equiparar 

a remuneração do magistério com outros profissionais de formação equivalente. 

Todos esses elementos indicam retrocessos que devem ser combatidos, visto 

encaminharem para a precarização e privatização da educação pública no Brasil, em 

uma realidade na qual ocorre efetiva redução na procura pela carreira do magistério, 

contribuindo para isso a desvalorização social e salarial, a implementação de 

modelos de ensino padronizados, de caráter gerencialista e pautado em modelos da 

empresa privada, situação reforçada pelas péssimas condições de trabalho que têm 

levado à desmotivação, ao adoecimentos e à evasão da carreira. 



 

 

 

 

 

Caso esse cenário em torno da educação e do Plano Nacional de Educação 

seja confirmado, o que podemos antever para o Piauí é a continuidade da política 

deliberada de fechamento de escolas públicas, no campo e nas cidades, número de 

profissionais contratados/celetistas superior ao número dos que ingressaram por 

concurso, achatamento salarial e defraudação do Plano de Cargos e Salários e da 

Lei do Piso Nacional do Magistério em pleno vigor.   

  

Conclusão 

Considerando a conjuntura retratada e os riscos que se anunciam no novo 

Plano Nacional de Educação, os participantes do VII Encontro Estadual da ANPAE 

Seção-PI definem que a atuação das associadas e dos associados diante da 

tramitação do novo PNE e, posteriormente, nos planos estaduais e municipais, deve 

ser orientada no sentido da defesa do direito à educação, considerando 

financiamento adequado à oferta educacional em condições de qualidade; a 

valorização do magistério; política de formação inicial e continuada; democratização 

da gestão. Lembrando que o direito à educação requer perspectivas didáticas e 

curriculares voltadas para a formação humana e crítica em relação aos modelos 

excludentes e alinhados aos interesses do capital. 
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A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR NO ÂMBITO DO PIBID: 

REFLEXÕES SOBRE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

INOVADORAS  

 

  Celeste Rodrigues dos Santos1 

Maria Paula De Sousa Vieira Carvalho2 

Vicelma Maria de Paula Barbosa Sousa3 

 

  

INTRODUÇÃO  

 

 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 

tem se consolidado como uma política pública de grande relevância 

para a formação de professores e para a valorização da escola 

pública. No que se refere à organização curricular, o PIBID possibilita aos 

licenciandos a vivência de práticas que, muitas vezes, rompem com modelos 

tradicionais de ensino, ao mesmo tempo em que promovem metodologias ativas, 

interdisciplinaridade e integração entre teoria e prática.  

Diante do avanço tecnológico e da crescente presença das telas no cotidiano 

infantil, a escola enfrenta o desafio de repensar suas práticas pedagógicas para 

acompanhar as novas formas de aprendizagem das crianças. No entanto, embora as 

tecnologias digitais possam potencializar o ensino e ampliar as possibilidades de 

acesso à informação, seu uso excessivo e descontrolado pode gerar impactos 

 
1 Graduanda do Curso de Pedagogia pela Universidade Federal do Piauí - UFPI, Email: 

celestesantos206@gmail.com  
2 Graduanda do Curso de Pedagogia pela Universidade Federal do Piauí - UFPI, Email: 

mariapaulavieira76@gmail.com  
3 Doutora em educação pela Universidade Federal do Piauí - UFPI, E-mail: vicelma@ufpi.edu.br  
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negativos no desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças. Assim, 

surge o questionamento: como inovar as práticas pedagógicas na Educação Infantil 

de modo a integrar o uso das tecnologias de forma equilibrada, crítica e significativa, 

evitando os prejuízos causados pela exposição excessiva às telas? A partir do 

século XXI, a disponibilidade e acessibilidade de telas aumentaram e propiciou que 

as crianças tivessem mais expostas ao uso de aparelhos digitais e essa exposição 

demasiada afeta negativamente o desenvolvimento cognitivo e mental infantil. 

 Em vista disso, faz-se necessário repensar o uso descontrolado e fazer a 

utilização de forma adequada, o uso desgovernado faz com que as crianças se 

acostumem a receberem vários estímulos por segundos enquanto rolam a tela do 

aparelho, com isso, mesmo que o professor se debruce em metodologias ativas para 

tentar chamar a atenção, nem sempre adquirem sucesso, a realidade é que em 

alguns casos as crianças estão sempre sonolentas e cansadas para qualquer 

atividade proposta, isso porque não tiveram uma noite de sono tão boa ou porque se 

distraíram no celular e perderam a hora de ir para a cama. 

 Nessa perspectiva, a American Academy of Pediatrics(AAP), afirma que a 

insônia, o baixo desempenho escolar, alterações de humor e problemas de 

sociabilidade, levantam questionamentos sobre os efeitos potenciais na saúde e no 

desenvolvimento infantil. Sendo assim, esses impactos negativos podem estar 

atrelados a alterações na neuroplasticidade que é a habilidade do cérebro de se 

reorganizar e formar novas conexões neurais em resposta a experiências e 

aprendizagens já que o excesso de telas leva à modificação da atividade cerebral 

em sítios responsáveis pelo controle cognitivo, memória e atenção.  

 Por conseguinte, a inspiração para escrever sobre esse tema surgiu com 

base em experiências adquiridas em sala de aula, ao perceber uma aluna sonolenta 

e pouco interativa a questionamos, perguntamos por que ela estava sonolenta e 

chegou a dormir na cadeira, ela me respondeu que não tinha dormido a noite direito, 

pois ficou até a madrugada usando o celular. Diante disso, a passividade em relação 

ao uso desses meios digitais pode limitar a experiência sensorial à visão e à 

audição, além de fornecer prejuízos à construção ativa de imagens mentais, 

faculdade mental imperiosa para a plena formação humana.  
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Assim, este estudo justifica-se pela necessidade de refletir sobre como inovar 

as práticas pedagógicas na Educação Infantil, considerando o contexto atual em que 

as telas fazem parte da rotina das crianças. Busca-se compreender como equilibrar 

o uso das tecnologias e as atividades lúdicas, interativas e afetivas, de modo a 

favorecer o desenvolvimento integral e saudável. Além disso, pretende-se contribuir 

para a formação de professores conscientes da importância de integrar o digital de 

forma crítica e responsável, alinhando a inovação pedagógica aos princípios da 

educação humanizadora e significativa. 

  

METODOLOGIA 

 

Este trabalho caracteriza-se como um resumo expandido, construído a partir 

da participação no PIBID-Núcleo Pedagogia, da Universidade Federal do 

Piauí/Campus Amílcar Ferreira Sobral, realizado em uma escola pública do 

município de Floriano-Piauí. Em vista disso, para analisar a organização curricular no 

âmbito do PIBID e compreender de que maneira o programa contribui para 

desenvolver práticas pedagógicas inovadoras, optou-se por uma abordagem 

qualitativa, de caráter bibliográfico e reflexivo.  

Nessa perspectiva, a escolha por essa metodologia justifica-se pela natureza 

do estudo, que busca interpretar fenômenos educacionais a partir da relação entre 

teoria e prática, valorizando a análise crítica e a construção de significados e para 

embasamento teórico foi utilizado autores como Moran (2015); Freire (2002); 

Vygotsky (1998); que defendem a ideia de metodologias inovadoras que faça a 

criança protagonista do seu próprio aprendizado. 

Nesse contexto, de acordo com Silva (2014) a abordagem da pesquisa 

qualitativa não está preocupada na utilização de medidas, mensurações ou métodos 

estatísticos para compreender os significados dos fenômenos que estão sendo 

analisados, cabendo aos atores sociais do estudo a reflexão acerca de suas ações e 

consequências na realidade que vivem. Nesse sentido, esse método foi essencial 

para o desenvolvimento do estudo, visto que, foi possível refletir sobre cada ação e 

inquietações que sugiram no cotidiano escolar. 
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   Outrossim, segundo Gil (2017), esclarece que a pesquisa bibliográfica 

facilita para o pesquisador, pois há uma diversidade de fontes a serem exploradas, 

desde que haja cautela para coletar e analisar informações dos diversos tipos de 

dados. Sob esse viés, a coleta de informações para complementação do estudo foi a 

busca em artigos científicos e livros e ainda ressaltamos que essa metodologia 

contribuiu para a construção mais detalhada e de forma ordenada, facilitando assim, 

a compreensão de cada fato ocorrido. 

RESULTADOS  

Destarte, as metodologias ativas estão no centro das discussões 

educacionais, a necessidade de transformar a aprendizagem do aluno através de um 

método de ensino ativo, diferente do método de ensino tradicional onde o professor 

era o detentor do conhecimento e o aluno apenas decora e repetia o que o professor 

a falava, acompanhando os avanços tecnológicos da atualidade e as mudanças de 

comportamento das crianças e jovens, nativos dessa era digital, espera-se uma 

mudança no papel do professor e no formato das aulas é preciso atualizar o 

currículo com formação continuada e buscar sempre métodos mais ativos. 

Nesse sentido, alguns dos recursos didáticos que levamos para sala de aula 

como complemento das atividades teóricas foram jogos matemáticos, dominós, 

quebra cabeça com figura e formação de palavras, essa foi a forma que escolhemos 

inovar as práticas e levar algo novo para sala, vale ressaltar que para nós pibidianas 

uma prática pedagógica inovadora não diz respeito somente a tecnologia, mas 

engloba toda ação educativa que rompe, em algum nível, com os métodos 

tradicionais de ensino geralmente centrados apenas na transmissão de conteúdos e 

busca criar condições mais significativas, dinâmicas e participativas para a 

aprendizagem. 

Nessa perspectiva, para José Moran (2015), é necessário utilizar 

metodologias que envolvam os alunos em atividades complexas, que tenham que 

tomar decisões e avaliar resultados, onde possam mostrar suas iniciativas. Os 

princípios das metodologias ativas são: protagonismo do aluno, autonomia, 

problematização da realidade, inovação, trabalho em equipe e professor mediador. 
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Sob essa ótica, a metodologia não precisa envolver tecnologia para chamar a 

atenção das crianças, mas é necessário envolvê-las no processo para elas se 

sentirem pertencentes a essa construção e protagonista do seu próprio 

conhecimento. 

 Portanto, a Educação Infantil é uma etapa essencial no desenvolvimento 

humano, pois é nesse período que a criança constrói suas primeiras formas de 

compreender o mundo, de se expressar e de interagir socialmente. Conforme 

Vygotsky (1998), o aprendizado e o desenvolvimento ocorrem de maneira 

interdependente, a partir das interações sociais mediadas pelo outro e pelos 

instrumentos culturais. Nesse sentido, o papel do professor é fundamental, pois ele 

atua como mediador das experiências e dos significados que a criança constrói, 

inclusive no contato com as tecnologias digitais. 

Assim, a inovação nas práticas pedagógicas da Educação Infantil não se 

limita à inserção de recursos digitais, mas implica uma mudança de postura docente, 

baseada na escuta sensível, na mediação intencional e na valorização das 

experiências das crianças. O desafio é garantir que as telas sirvam como 

ferramentas de aprendizagem, e não como substitutas das interações humanas e 

das brincadeiras, essenciais ao desenvolvimento integral infantil. 

DISCURSÕES 

Portanto, a Educação Infantil é uma etapa essencial no desenvolvimento 

humano, pois é nesse período que a criança constrói suas primeiras formas de 

compreender o mundo, de se expressar e de interagir socialmente. Conforme 

Vygotsky (1998), o aprendizado e o desenvolvimento ocorrem de maneira 

interdependente, a partir das interações sociais mediadas pelo outro e pelos 

instrumentos culturais. Nesse sentido, o papel do professor é fundamental, pois ele 

atua como mediador das experiências e dos significados que a criança constrói, 

inclusive no contato com as tecnologias digitais. 

Com o avanço da tecnologia e a crescente presença das telas no cotidiano 

das crianças, novas demandas surgem para o campo educacional. Segundo, Kenski 
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(2012), destaca que as tecnologias digitais transformaram as formas de ensinar e 

aprender, exigindo do professor uma postura reflexiva, crítica e inovadora. A autora 

ressalta que o desafio não está apenas em usar as ferramentas tecnológicas, mas 

em ressignificar as práticas pedagógicas, tornando-as mais dinâmicas, interativas e 

contextualizadas à realidade digital em que as crianças estão inseridas. 

Por outro lado, estudos apontam que o uso excessivo e desorientado das 

telas pode acarretar prejuízos ao desenvolvimento infantil. Segundo Christakis 

(2019), a exposição prolongada a dispositivos digitais na primeira infância pode 

afetar a atenção, o sono e a capacidade de interação social das crianças. Além 

disso, o uso precoce das tecnologias, quando não mediado adequadamente, pode 

reduzir as oportunidades de brincadeiras simbólicas, essenciais para o 

desenvolvimento cognitivo e emocional. 

Dessa forma, cabe à escola equilibrar o uso das telas e das tecnologias com 

atividades lúdicas, criativas e interativas. Para Kishimoto (2011), o brincar é a base 

da aprendizagem na infância, pois permite à criança explorar o mundo, expressar 

sentimentos e desenvolver a imaginação. Assim, práticas pedagógicas inovadoras 

devem integrar o digital sem abandonar o lúdico, garantindo experiências 

significativas que estimulem a curiosidade e a autonomia. 

Nesse sentido, uma maneira de inovar as metodologias sem precisar usar 

telas é levar jogos que estimule o cérebro das crianças, ao mesmo tempo que aguça 

a atenção, estimula o cognitivo e o raciocínio para encontrar estratégias e soluções 

para os desafios de cada jogo. Sendo assim, segundo Freire (2002), afirma que 

Celestin Freinet é um educador que tem cumprido com sucesso as tarefas de 

ensino, e uma das razões de seu sucesso é que entende que não há necessidade 

de separar os jogos dos trabalhos escolares. Assim sendo, é possível adaptar a aula 

do dia a dia com o uso de jogos sem desviar o foco dos conteúdos curriculares. 

Nesse sentido, os currículos das escolas e a prática pedagógica dos 

professores devem serem repensados com base nesse contexto de inovação digital, 

a fim de que haja compreensão de qual maneira pode ser trabalhada as habilidades, 

competências críticas, criativas e consciência do uso de aparelhos digitais. Conforme 

aponta Siraj-Blatchford (2015, p. 5), um currículo eficaz para a formação de 
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professores deve equilibrar o desenvolvimento de habilidades tecnológicas com o 

fomento da criatividade, pensamento crítico e habilidades pedagógicas. Com isso, 

esse equilíbrio é relevante para nortear as metodologias e garantir uma formação 

eficaz para os futuros professores. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Portanto, ao decorrer desse trabalho foi possível perceber o quanto o 

Programa de Iniciação à Docência (PIBID), se faz necessário na vida dos estudantes 

de licenciatura para que possamos ter essa experiência que é indispensável para a 

formação acadêmica e ao mesmo tempo levar para as salas de aula inovação e 

métodos ativos, deixando de lado o tradicionalismo, compreender que é preciso 

cada vez mais a adoção ao estímulo das crianças, com projetos, estratégias e 

planejamentos que dialogam com as necessidades de cada aluno para que assim 

eles possam ter um desempenho mais significativo. 

Ademais, discutimos o uso de telas em excesso é relevante destacar, que o 

objetivo da discussão não é proibir as crianças de fazer o uso de aparelhos 

eletrônicos, mas alertar que o uso descontrolado pode causar vários impactos no 

desenvolvimento das crianças, o mais ideal é fazer a utilização com cautela e de 

preferência monitorado e controlado pelos seus responsáveis, para que assim eles 

estejam conscientes dos conteúdos consumidos pelas crianças e demarcar quanto 

tempo eles podem usar, para que assim elas tenham uma noite de sono melhor e  

consigam ficar mais atentos nas aulas. 

Nesse sentido, reforçamos a importância de um currículo atualizado com 

métodos inovadores, uma metodologia tradicional dificilmente vai conseguir chamar 

a atenção das crianças dessa era digital, é preciso levar para sala de aula inovação, 

curiosidades e desafios para que eles possam sentir vontade protagonista e ainda, é 

relevante conhecer os seus alunos para planejar  as estratégias que iram auxiliar no 

desenvolvimento do aprendizado, a própria tecnologia pode ser usada como uma 

ferramenta de aprendizado, desde que seja empregada com intenção, propósito e de 

maneira crítica.  
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Concluímos que o PIBID se revela, como uma oportunidade de transformação 

não apenas da prática docente, mas também da concepção de escola e de currículo, 

fortalecendo a ideia de uma educação emancipadora, crítica, inclusiva e de 

valorização da escola pública e de formação de professores comprometidos com a 

inovação pedagógica que é fundamental para enfrentar os desafios contemporâneos 

da educação brasileira. 
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A SEMANA MUNDIAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM 

TIMON-MA: RELATO DE EXPERIÊNCIA DO CONSELHO DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

Marlúcia Lima de Sousa Meneses1 

 

INTRODUÇÃO 

 

 alimentação saudável constitui um direito fundamental e um 

elemento essencial para a promoção da saúde, da cidadania e do 

desenvolvimento humano. No contexto escolar, assume papel 

estratégico, pois impacta diretamente o rendimento, o crescimento e o bem-estar dos 

estudantes. 

No Brasil, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) se destaca 

como uma das maiores políticas públicas de alimentação do mundo, voltada à oferta 

de refeições nutricionalmente adequadas e à promoção da educação alimentar e 

nutricional. Entretanto, apesar de seus avanços, persistem desafios quanto à adesão 

dos alunos a práticas alimentares saudáveis. Mesmo com a oferta de cardápios 

equilibrados, observa-se o consumo frequente de produtos ultraprocessados, 

influenciado por fatores culturais, midiáticos e socioeconômicos. 

Em Timon (MA), o Conselho de Alimentação Escolar (CAE) identificou, em 

2021, o consumo recorrente desses alimentos nas escolas, o que motivou a criação 

de ações educativas voltadas à formação de hábitos saudáveis e ao fortalecimento 
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do vínculo entre o CAE e a comunidade escolar. Nesse cenário, surge a questão 

norteadora: como o Conselho de Alimentação Escolar pode contribuir para a 

transformação dos hábitos alimentares e para o fortalecimento da educação 

alimentar e nutricional nas escolas públicas de Timon - MA? 

A partir desse questionamento, o objeto de estudo deste relato é a 

experiência do CAE de Timon na realização da Semana Mundial da Alimentação 

Escolar, organizada anualmente desde 2021, com crescente abrangência e 

participação intersetorial. O objetivo é descrever essa trajetória, evidenciando os 

resultados, desafios e contribuições das ações desenvolvidas para a promoção da 

alimentação saudável no contexto educacional. 

METODOLOGIA 

Período temporal 

A experiência relatada ocorreu no período compreendido entre os anos de 

2021 e 2023, acompanhando três edições consecutivas da Semana Mundial da 

Alimentação Escolar. As atividades foram concentradas, a cada ano, no mês de 

outubro, em alusão ao Dia Mundial da Alimentação (16/10), com duração média de 

uma semana de atividades intensivas em cada edição. 

Descrição do local 

A experiência foi desenvolvida no município de Timon, localizado no estado 

do Maranhão, Brasil, integrante da mesorregião Leste Maranhense e conurbado à 

cidade de Teresina-PI. A rede municipal de ensino é composta por escolas urbanas 

e rurais, atendendo estudantes da Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Educação de Jovens e Adultos (EJA). O trabalho foi coordenado pelo Conselho de 

Alimentação Escolar (CAE), com o apoio da Secretaria Municipal de Educação 

(SEMED) e de parceiros institucionais. 
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Eixo da experiência 

O eixo central da experiência é a promoção da alimentação saudável e 

educação alimentar e nutricional no ambiente escolar, articulando ações 

pedagógicas, culturais e comunitárias em consonância com as diretrizes do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Caracterização da atividade relatada 

A atividade consistiu na organização e execução da Semana Mundial da 

Alimentação Escolar, evento educativo e participativo que envolveu professores, 

estudantes, famílias e gestores. O evento buscou integrar ações de educação 

alimentar, apresentações culturais e práticas pedagógicas voltadas à 

conscientização sobre hábitos alimentares saudáveis. 

Tipo da vivência 

Trata-se de uma vivência educativa e intersetorial, com caráter formativo e 

extensionista, envolvendo ações coletivas de sensibilização e aprendizagem 

participativa nas escolas públicas municipais. 

Público da ação interventiva 

O público-alvo da ação abrangeu estudantes da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e EJA, além de professores, gestores escolares, famílias, conselheiros 

do CAE e representantes de órgãos públicos parceiros, como SEMDES, COMSEA e 

SEDES-MA. 

Recursos 

Foram utilizados materiais pedagógicos e audiovisuais, como cartazes, faixas, 

vídeos educativos, figurinos e instrumentos musicais, além de recursos institucionais 

(salas, auditórios e espaços escolares). O evento contou ainda com apoio logístico e 

técnico da Secretaria de Educação e de parceiros municipais e estaduais. 
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Ação (o que foi feito e como foi feito) 

As ações compreenderam o planejamento, execução e avaliação das 

atividades da Semana Mundial da Alimentação Escolar. 

• Planejamento: reuniões do CAE com a equipe técnica da SEMED e 

parceiros, definição de cronograma e distribuição das escolas participantes. 

• Execução: realização de palestras, dramatizações, danças, coreografias, 

confecção de cartazes, rodas de conversa e oficinas temáticas sobre 

alimentação saudável. 

• Avaliação: registro das ações, coleta de percepções dos participantes e 

discussão coletiva dos resultados em reuniões do CAE. 

Instrumentos 

Os instrumentos de coleta de informações incluíram registros fotográficos, 

atas de reuniões, relatórios descritivos das escolas participantes, observações 

diretas e anotações de campo elaboradas pelos conselheiros e coordenadores 

envolvidos 

Critérios de análise 

A análise dos dados seguiu os pressupostos da análise de conteúdo 

(BARDIN, 2011), articulando as informações obtidas com os referenciais teóricos 

sobre educação alimentar e nutricional, políticas públicas e controle social. Foram 

observadas as categorias: promoção da alimentação saudável, engajamento escolar 

e intersetorialidade das ações. 

Eticidade 

     A experiência respeitou os princípios éticos de confidencialidade, respeito 

à dignidade dos participantes e transparência institucional. As atividades foram 

realizadas em ambiente escolar, com autorização da Secretaria Municipal de 

Educação e participação voluntária dos envolvidos, sem exposição de informações 

pessoais. 
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Referencial Teórico 

  A promoção da alimentação saudável nas escolas fundamenta-se em 

marcos legais e científicos que orientam a implementação de políticas públicas 

voltadas à segurança alimentar e nutricional. O PNAE estabelece que as ações de 

educação alimentar e nutricional devem ser contínuas e integradas ao currículo 

escolar, promovendo práticas pedagógicas participativas e interdisciplinares 

(BRASIL, 2020). 

 De acordo com Burlandy (2018), a escola é um espaço privilegiado para o 

desenvolvimento de práticas alimentares conscientes, pois permite articular políticas 

públicas, saberes locais e experiências comunitárias. Pesquisas indicam que hábitos 

alimentares inadequados na infância aumentam o risco de doenças crônicas não 

transmissíveis, como obesidade, hipertensão e diabetes (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2021).  

Nesse sentido, Mello, Souza e Oliveira (2019) ressaltam que a educação 

alimentar, aliada a práticas lúdicas e à participação coletiva, constitui ferramenta 

eficaz para a construção de atitudes saudáveis e sustentáveis. 

A atuação dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), enquanto 

instâncias de controle social, é igualmente relevante. Segundo Silva e Nogueira 

(2022), conselhos atuantes fortalecem a transparência da gestão pública e 

estimulam a corresponsabilidade entre escola, família e poder público, promovendo 

práticas educativas consistentes e democráticas. O estudo contempla as edições da 

Semana Mundial da Alimentação Escolar realizadas em 2021, 2022 e 2023. As 

etapas metodológicas envolveram: 

1. Diagnóstico inicial (2021): visitas às escolas municipais para 

observação dos hábitos alimentares e diálogo com gestores e professores; 

2. Planejamento das ações: elaboração de um plano de 

atividades e definição de parcerias estratégicas; 

3. Execução: realização de visitas, apresentações culturais, 

palestras e momentos de interação com os estudantes; 
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4. Avaliação: discussão interna do CAE sobre os resultados, 

desafios e potencialidades do evento, registrando as sugestões de 

aprimoramento. 

Na edição de 2023, as atividades ocorreram entre 11 e 20 de outubro, 

contando com o apoio de parceiros como a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento (SEMDES), o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional (COMSEA) e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social 

(SEDES-MA). Três reuniões preparatórias definiram o cronograma, a logística e as 

estratégias de comunicação. 

As escolas participantes foram: EMEF Zelina Assunção, EMEF Firmo 

Pedreira, EMEF Pedro Falcão, EMEF Nazaré Rodrigues, EMEF Francisco Alves 

Cavalcante e EMEI Jackson Lago. O público envolvido abrangeu estudantes da 

Educação Infantil à Educação de Jovens e Adultos (EJA), professores, gestores, 

famílias e representantes de órgãos públicos. 

Discussão dos resultados ou análise dos dados 

Resultados  

Análise da experiência realizada pelo Conselho de Alimentação Escolar (CAE) 

de Timon-MA entre os anos de 2021 e 2023 evidencia uma trajetória de expansão e 

consolidação de práticas educativas voltadas à alimentação saudável no ambiente 

escolar.  

Na edição de 2021, o evento foi implementado em caráter experimental em 

apenas uma escola da rede municipal, possibilitando o diagnóstico das percepções e 

dos hábitos alimentares dos estudantes. Em 2022, a ação foi ampliada para cinco 

escolas, com maior envolvimento de professores e gestores. Já em 2023, a Semana 

Mundial da Alimentação Escolar atingiu seis unidades de ensino, com o apoio da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SEMDES), do Conselho Municipal 

de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) e da Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social (SEDES-MA), consolidando-se como evento municipal. 
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  As atividades contemplaram palestras, dramatizações, coreografias, 

exposições temáticas, apresentações culturais e produções artísticas que 

promoveram o diálogo entre ciência, cultura e cidadania alimentar. Destacou-se o 

envolvimento dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA), da Educação 

Infantil e do Ensino Fundamental, evidenciando o caráter intergeracional e 

participativo da ação. 

 

Diálogo entre o relato e a literatura 

Os resultados observados dialogam com os estudos de Burlandy (2018) e 

Mello, Souza e Oliveira (2019), que defendem a escola como espaço formador de 

práticas alimentares conscientes e transformadoras. A experiência do CAE confirma 

que ações educativas intersetoriais favorecem a aprendizagem significativa e o 

engajamento comunitário. 

Do ponto de vista político, a prática corrobora as diretrizes do PNAE (BRASIL, 

2020), que estabelecem a educação alimentar e nutricional (EAN) como dimensão 

essencial do programa. Além disso, reforça o papel do controle social, conforme 

destacam Silva e Nogueira (2022), ao demonstrar que a atuação dos conselhos 

pode transcender a fiscalização técnica e assumir caráter formativo, articulando 

poder público, escola e comunidade. 

Comentário acerca das informações do relato 

As atividades desenvolvidas durante a Semana Mundial da Alimentação 

Escolar promoveram mudanças perceptíveis na comunidade escolar, 

estimulando o debate sobre alimentação saudável e sustentabilidade. A adesão 

crescente das escolas e o interesse dos alunos evidenciam o fortalecimento de 

uma cultura de valorização do alimento e da saúde no espaço educacional. 

As práticas educativas demonstraram que o aprendizado sobre alimentação 

pode ocorrer por meio de experiências estéticas, culturais e colaborativas, 
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aproximando o tema do cotidiano dos estudantes e rompendo com a visão 

reducionista da nutrição apenas como consumo de nutrientes. 

Análise das informações e reflexões críticas 

A experiência relatada reflete o que Bogdan e Biklen (1994) descrevem 

como pesquisa qualitativa situada no contexto social, em que a observação e a 

participação dos sujeitos permitem compreender as transformações vivenciadas. O 

caso de Timon (MA) evidencia a relevância da educação alimentar como prática 

emancipatória, que fortalece o protagonismo discente e o senso de 

corresponsabilidade sobre o direito à alimentação adequada. 

Essas ações demonstram o potencial das escolas públicas para se tornarem 

espaços de formação cidadã e de práticas de saúde coletiva, ao mesmo tempo 

em que apontam a necessidade de continuidade das políticas intersetoriais que 

sustentam o PNAE. 

Dificuldades 

Durante o desenvolvimento das edições da Semana Mundial da Alimentação 

Escolar, observaram-se desafios relacionados à baixa participação de alguns 

gestores e professores, o que limitou a integração pedagógica em determinadas 

unidades.    Além disso, houve restrições logísticas e orçamentárias, que 

dificultaram a ampliação das atividades para todas as escolas da rede municipal. 

Apesar desses entraves, o engajamento dos estudantes, o apoio institucional e o 

envolvimento dos conselheiros foram determinantes para o sucesso das ações. 

Potencialidades 

As principais potencialidades identificadas foram: 

• O comprometimento do CAE com o planejamento participativo das ações; 

• A mobilização comunitária em torno do tema da alimentação saudável; 

• O caráter pedagógico e inclusivo das atividades, que valorizaram diferentes 

saberes e expressões culturais; 



35 

 

 

 

• E o reforço da intersetoralidade, com a presença de órgãos municipais e 

estaduais. 

Esses elementos consolidaram o evento como um exemplo de política 

pública local efetiva, voltada à promoção da saúde e da cidadania por meio da 

alimentação escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O relato da Semana Mundial da Alimentação Escolar em Timon- MA, 

desenvolvida pelo Conselho de Alimentação Escolar (CAE) entre os anos de 2021 

e 2023, evidencia a relevância da escola como espaço de construção coletiva de 

saberes e práticas voltadas à promoção da alimentação saudável e da educação 

nutricional. 

A problematização inicial, que apontava a persistência de hábitos 

alimentares inadequados entre os estudantes mesmo diante da oferta de refeições 

equilibradas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), encontrou 

respostas concretas nas ações educativas realizadas ao longo das três edições do 

evento. A experiência demonstrou que o CAE, ao articular instituições públicas, 

escolas e comunidade, pode exercer um papel formador e mobilizador, indo além do 

controle técnico e financeiro da alimentação escolar. 

Os objetivos do estudo foram plenamente alcançados: 

1. As estratégias de mobilização e sensibilização utilizadas revelaram-se 

eficazes na aproximação da comunidade escolar ao tema da alimentação 

saudável; 

2. A evolução das ações ao longo dos anos indicou o fortalecimento da 

articulação intersetorial e o aumento do protagonismo dos estudantes; 

3. As contribuições do evento para a consolidação de práticas alimentares 

saudáveis foram perceptíveis na ampliação da consciência crítica e no 

engajamento coletivo. 
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A experiência reafirma que o controle social, quando exercido de forma 

participativa, fortalece a efetividade das políticas públicas e promove o Direito 

Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Além disso, demonstra que a 

educação alimentar e nutricional (EAN), quando integrada ao currículo e 

vivenciada de maneira lúdica e reflexiva, transforma a relação dos estudantes com o 

alimento, a escola e a comunidade. Para as próximas edições da Semana Mundial 

da Alimentação Escolar, recomenda-se: 

• Ampliar a participação de professores e gestores escolares no 

planejamento das atividades; 

• Consolidar parcerias com instituições de ensino superior e órgãos de 

saúde; 

• Fortalecer o monitoramento e a avaliação sistemática das ações; 

• e promover a formação continuada dos membros do CAE e da rede escolar 

sobre o papel educativo da alimentação. 

Dessa forma, a experiência de Timon- MA configura-se como uma prática 

exitosa, capaz de inspirar outras redes municipais a desenvolverem ações 

integradas que associem educação, saúde, cultura e cidadania alimentar. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) é 

uma iniciativa da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES) criado em 2007 e regulamentado pela 

portaria n° 96 de 2013. O programa tem como objetivo promover espaços para a 

valorização da formação docente e melhoria da qualidade da educação brasileira. 

Com isso, a iniciativa possibilita a imersão de licenciandos no cotidiano de escolas 

públicas durante a graduação, permitindo-lhes o contato formativo com o exercício 

da prática docente na educação básica, ou seja, no futuro campo de atuação 

docente. 

Nessa perspectiva, o PIBID, enquanto política pública, quiçá em debate atual 

para se tornar uma política de Estado, com recursos próprios, visando a valorização 

docente, a qual, proporciona aos licenciandos uma experiência concreta com a 

realidade escolar, pois permite que os bolsistas tenham o contato direto com a 
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organização e sistematização pedagógica da escola, bem como, com a atuação 

participativa nas práticas de ensino em sala de aula, comungando de perto com a 

cultura organização dos cotidianos escolares. Dito isso, compreende-se que o 

programa encontra-se como um viés fortalecedor para o desenvolvimento de uma 

formação crítica que rompe com paradigmas educacionais tradicionalistas sobre o 

fazer docente. Colaborando sobremaneira, com a potencialização da articulação 

entre teoria-prática. 

Dessa forma, para Nóvoa (1992), a formação de professores emerge da 

necessidade de uma nova profissionalidade, ou seja, necessita-se formar 

professores capazes de refletir constantemente sobre o fazer docente, 

ressignificando suas práticas, considerando as necessidades que emergem na 

atualidade, levando em conta os contextos sociais e culturais do meio em que a 

instituição de ensino está inserida. Dada essa realidade, ressalta-se que o PIBID é a 

oportunidade para a construção dessa nova profissionalidade docente, pois permite, 

por meio da imersão nas escolas-campo, a construção de um olhar atento e 

investigativo sobre o desenvolvimento do exercício docente. 

Ainda nesse sentido, sublinha-se que a formação inicial de professores é um 

processo contínuo, que demanda a constante articulação entre os conceitos teóricos 

e práticos. Desse modo, entende-se que a formação do licenciando, enquanto futuro 

professor, não acontece somente com a aquisição de conhecimentos teóricos na 

universidade, da mesma forma que também não se constitui somente no exercício 

da prática nas instituições de ensino. Com isso, evidencia a necessidade de refletir 

sobre a construção da formação docente significativa. 

É nesse cenário, de articulação entre os contextos teórico-práticos, que o 

PIBID se destaca, visto que a imersão nas escolas-campo possibilita que os 

bolsistas reflitam sobre a teoria estudada na universidade no exercício da prática 

cotidiana nas escolas. Para Tardif (2012), a formação do professor necessita da 

aquisição dos saberes docentes, saberes esses que se desenvolvem a partir da 

temporalidade, ou seja, o professor, enquanto mediador do conhecimento, 

desenvolve-os progressivamente diante do contato com estudos teóricos e 

experiências práticas. Dessa maneira, entende-se que o PIBID se configura como 

um espaço potencializador para o desenvolvimento dos saberes dos docentes dos 
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bolsistas em formação inicial, dado que promove ações, as quais aproximam as 

relações entre universidade-escola e fortalecem o processo de articulação entre 

teoria e prática. 

Diante do exposto, o presente estudo busca compreender como o PIBID vem 

se constituindo como um espaço para o desenvolvimento da prática docente crítica e 

reflexiva no processo de formação inicial. Com a finalidade de entender essa 

questão, definiu-se como objetivo analisar como o PIBID contribui para o 

desenvolvimento da articulação entre teoria e prática na formação inicial de 

licenciandas em formação inicial. Com isso, a relevância do presente estudo reside 

na necessidade de refletir criticamente sobre a importância do programa para a 

formação e o desenvolvimento de uma formação pautada em contextos críticos-

reflexivos sobre o fazer docente. Desse modo, o estudo se faz relevante, pois busca 

trazer subsídios sobre as contribuições desse programa para uma formação 

qualificada que fortaleça o desenvolvimento de uma educação de qualidade, 

socialmente referenciada. 

 

METODOLOGIA  

 

Destarte, este trabalho caracteriza-se como um resumo expandido, construído 

a partir da participação no PIBID-Núcleo Pedagogia, da Universidade Federal do 

Piauí/Campus Amílcar Ferreira Sobral, realizado em uma escola pública do 

município de Floriano-Piauí. Em vista disso, para compreender de que maneira o 

programa contribui para a articulação entre teoria e prática, optou-se por uma 

metodologia de abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico e reflexivo.    

Nesse contexto, a escolha por essa metodologia justifica-se pela natureza do 

estudo, que busca interpretar fenômenos educacionais a partir da relação entre 

teoria e prática, valorizando a análise crítica, a construção de significados. Como 

base para o embasamento teórico foi utilizado autores como Tardif (2012); Nóvoa 

(1992); Pimenta (1999); que defendem que a formação profissional do docente 

precisa de ressignificação e reflexão das práticas pedagógicas em que a criança 

seja protagonista do seu próprio aprendizado.  
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Nesse contexto, de acordo com Silva (2014) a abordagem da pesquisa 

qualitativa não está preocupada com a utilização de medidas, mensurações ou 

métodos estatísticos para compreender os significados dos fenômenos que estão 

sendo analisados, cabendo aos atores sociais do estudo a reflexão acerca de suas 

ações e consequências na realidade que vivem. Nesse sentido, esse método foi 

crucial para o desenvolvimento do estudo, visto que, foi possível refletir sobre as 

contribuições do programa e compreender como acontece a articulação entre teoria 

e prática no cotidiano dos pibidianos. 

Dessa forma, segundo Gil (2017), esclarece que a pesquisa bibliográfica 

facilita para o pesquisador, pois há uma diversidade de fontes a serem exploradas, 

desde que haja cautela para coletar e analisar informações dos diversos tipos de 

dados. Sob esse viés, a coleta de informações para complementação do estudo 

baseado em experiências do dia a dia, a busca em artigos científicos e livros foi para 

fundamentar e validar esse inscrito, destacamos que essa metodologia contribuiu 

para a construção mais detalhada e de forma ordenada, facilitando assim, a 

compreensão de cada ação realizada e práticas vivenciadas. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Para Pimenta (1999), cada indivíduo carrega consigo significâncias prévias 

sobre o que é ser professor, entretanto esses saberes constituíram-se a partir de 

experiências escolares, enquanto alunos. Essas percepções sobre o fazer docente 

viabilizam a ampliação inicial de um olhar atento para a identificação de práticas 

significativas. O PIBID, nesse contexto, contribui para a construção de um espaço 

crítico-reflexivo, em que os bolsistas ressignificam suas concepções prévias a partir 

da imersão com estudos teóricos e vivências de atuação prática em sala de aula.   

Nessa perspectiva, em concordância com Pimenta (1999), o Tardiff (2002), 

afirma que os saberes docentes, são adquiridos a partir de várias fontes: os saberes 

pessoais, os provenientes da formação escolar anterior, os provenientes da 

formação profissional para o magistério, os provenientes dos programas e  livros  

didáticos  usados  no  trabalho  e  os  de  sua  própria  experiência  na  profissão,  na 

sala de aula e na escola. Dessa maneira, através de programas como o PIBID é 
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possível construir uma ponte entre o teórico e o prático possibilitando vivências 

formativas em que aprendemos a dialogar com os alunos e a construir inspiração 

para a constituição crítica da identidade profissional em sua dimensão dialética, 

complexa, subjetiva e específica, dado a saber porque neste percurso formativo o 

Pibid incentiva o exercício contínuo da produção de significações críticas, ou seja, da 

práxis educativa, como movimento inerente ao ato educativo. 

Ainda nesse sentido, compreende-se a importância da articulação dos 

contextos teóricos-práticos para a construção da identidade docente dos 

licenciandos. Dito isso, Pimenta (1999) evidencia que os saberes docentes não se 

encontraram no inatismo, mas sim em uma construção social contínua e 

experienciada. Assim, a partir da compreensão de que o professor não se 

desenvolve de maneira inata, entende-se a importância de reconhecer a teoria e a 

prática como contextos de aprendizagem complementares para o pleno 

desenvolvimento da formação do professor. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A partir das experiências formativas, destaca-se que o processo de formação 

inicial de professores demanda um olhar atento para o equilíbrio entre os contextos 

teóricos-práticos, dado que é através desse processo que os futuros professores se 

desenvolvem na construção de suas identidades docentes. O PIBID, enquanto 

espaço formativo, possibilita, em suma, o primeiro contato com a prática docente em 

sala de aula, dado que muitos licenciandos ainda não carregavam consigo vivências 

formativas do estágio supervisionado obrigatório, tal fato, traduz-se num ato e gesto 

reivindicado pela formação no núcleo do Pibid, de zelar pela ética profissional desde 

este momento, pela escuta sensível aos sujeitos múltiplos deste processo de 

aprender-ensinar. Dito isso, apreende-se que o programa oportuniza a construção 

dos vínculos iniciais com o exercício docente.  

Dessa forma, a análise das experiências vivenciadas pelas licenciandas 

evidencia que o PIBID tem contribuído de forma significativa para aproximar os 

saberes acadêmicos das práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano escolar. 

Ao ingressarem nas escolas, os bolsistas puderam construir práticas coletivas 
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coordenadas e supervisionadas mais qualificadas, ressignificar e questionar os 

conhecimentos adquiridos na universidade, o que fortaleceu a compreensão sobre a 

complexidade do processo de ensinar e aprender. Essa dinâmica formativa, implica 

numa construção e inovação pedagógica performativa exigida a cada vivência e 

socialização desta. 

Os resultados apontam que a participação no programa favoreceu o 

desenvolvimento de habilidades ligadas à elaboração de planejamentos, ao uso de 

metodologias ativas e à adaptação de estratégias às realidades específicas dos 

estudantes da escola pública, baseadas no diário de campo usado pelos pibidianos.  

Para Souza (2012), o diário de campo configura-se como um dispositivo formativo 

ativo, não somente para registrar as inquietações e possíveis intervenções no 

cotidiano escolar, mas sobretudo, para criar intimidade formativa com o ato de 

refletir-na-sobre-ação. Além disso, o contato direto com professores supervisores 

mais experientes, possibilitou a troca de experiências e a reflexão crítica sobre 

desafios e potencialidades da prática docente, estimulando a construção de uma 

identidade profissional mais consciente e engajada. 

Além disso, outro aspecto observado, refere-se à valorização da escola 

pública como espaço formativo, quando na construção da linguagem do programa, 

há a valorização da supervisão, realizada por uma professora da escola parceira, 

como uma experiência que presume a coformação. Ao atuar nesses ambientes, 

pudemos compreender as condições reais do trabalho docente, reconhecendo tanto 

as limitações estruturais quanto às potencialidades criativas que emergem do 

contexto escolar. Essa vivência contribuiu para superar a dicotomia entre teoria e 

prática, aproximando a universidade das demandas da educação básica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto, o estudo realizado permitiu compreender que o PIBID representa 

uma iniciativa fundamental para o fortalecimento da formação inicial docente, 

especialmente ao possibilitar a articulação efetiva entre a teoria aprendida na 

universidade e a prática vivenciada na escola pública. No caso dos licenciandos do 

Núcleo de Pedagogia da CAFS/UFPI, a experiência proporcionada pelo programa 
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amplia a compreensão sobre o cotidiano escolar, favorece a elaboração de 

estratégias pedagógicas inovadoras e contribui para a construção de uma identidade 

profissional crítica e reflexiva.  

Nesse sentido, o PIBID se configura como um eixo articulador essencial para 

a formação de professores comprometidos com a educação de qualidade. Sua 

permanência e expansão são condições indispensáveis para que mais licenciandos 

possam vivenciar experiências significativas de articulação entre teoria e prática, 

reafirmando a relevância do programa como política pública educacional. 
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DESAFIOS PARA A EFETIVAÇÃO DA BNCC NO PIAUÍ: 

COMO A GESTÃO PEDAGÓGICA ENFRENTA ISSO? 
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INTRODUÇÃO 

 

 Base Nacional Comum Curricular (BNCC), aprovada em 2017, se 

tornou uma temática recorrente nos espaços escolares. Trata-se um 

documento que define e norteia o conjunto de 

aprendizagens/habilidades essenciais que todos os estudantes brasileiros devem 

desenvolver ao longo da sua trajetória dentro da educação básica.  

Desde a sua homologação, a BNCC traz consigo mudanças para a educaçãol 

brasileira, em virtude de sua implementação. Dentre algumas das mudanças que 

vieram acarretadas da sua inserção nas realidades escolares, pode-se destacar ao 

que se refere à reorganização dos currículos escolares.  

Nesse cenário, a gestão pedagógica assume um papel fundamental ao 

articular a BNCC com a prática escolar. Cabe a gestão, em conjunto aos 

professores, organizar o currículo em ordem com as diretrizes nacionais, mas 
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também adaptá-lo a realidade sociocultural de cada escola. Contudo, a efetivação da 

Base Nacional Comum Curricular dentro das escolas ainda não ocorre de maneira 

significativa.  

Este estudo justifica-se pela necessidade de analisar a relação entre gestão 

pedagógica e organização curricular e seus impactos na qualidade da educação 

piauiense, visando compreender os limites e potencialidades da efetivação da BNCC 

no cotidiano escolar. Para tanto, o trabalho busca responder à questão: “Como a 

gestão pedagógica piauiense lida com os desafios decorrentes da homologação da 

BNCC?”. Seu objetivo geral é analisar os principais desafios enfrentados pela gestão 

escolar do Piauí pós-implementação da BNCC. Já os objetivos específicos buscam 

identificar e examinar as dificuldades enfrentadas pela gestão nesse processo e 

evidenciar como tais desafios interferem na prática pedagógica e na organização 

curricular. 

O presente documento se caracteriza como uma pesquisa de abordagem 

qualitativa e de caráter bibliográfico. O resumo está organizado em 3 tópicos 

principais. O primeiro trata-se da introdução, a segunda parte é o desenvolvimento, 

que consta com a metodologia, o referencial teórico e os resultados e discussões, e 

por último as considerações finais, seguidas das referências. 

METODOLOGIA 

O presente estudo se caracteriza como uma pesquisa de abordagem 

qualitativa e de caráter bibliográfico, realizada a partir da análise de produções 

acadêmicas que discutem a implementação da BNCC no estado do Piauí. O 

levantamento do material bibliográfico foi realizado em bases de dados acadêmicas, 

como periódicos eletrônicos de instituições públicas de ensino superior, privilegiando 

produções recentes que analisam a implementação da BNCC no contexto piauiense. 

O processo para seleção dos documentos utilizados para a teorização desse 

resumo expandido ocorreu a partir da leitura e da sistematização de informações. 

Esse processo metodológico permitiu construir uma visão integral sobre os impactos 

da BNCC no Piauí, evidenciando que, apesar das diferenças entre os níveis de 
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ensino analisados, há um denominador comum: a necessidade de uma gestão 

pedagógica capaz de mediar diretrizes nacionais e realidades locais, respeitando a 

diversidade sociocultural do estado. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 210, já estabelecia a 

necessidade de fixar conteúdos mínimos para o ensino fundamental, garantindo uma 

formação básica comum a todos, ao mesmo tempo em que respeitava os valores 

culturais, nacionais e regionais (Brasil, 1988). Esse princípio foi reafirmado na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 em seu Artigo 26, dispondo que: 

 

os currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e dos educandos (Brasil, 1996). 

  

Desse modo, essas legislações reforçam a importância de se estabelecer 

aprendizagens essenciais comuns a todos os alunos. Ao mesmo tempo, ressaltam a 

necessidade de considerar as características regionais e culturais de cada 

instituição, de modo a contemplar o contexto sociocultural em que as escolas estão 

inseridas. 

A partir da necessidade de criação de uma base nacional comum, já prevista 

na LDB de 1996, 21 anos depois, em 2017, ocorreu a homologação da Base 

Nacional Comum Curricular que apresenta como finalidade estabelecer um currículo 

que define as aprendizagens essenciais a serem asseguradas a todos os alunos 

brasileiros durante a Educação Básica, de modo a constituir uma base comum de 

aprendizagens para os estudantes. E a partir dessa homologação:  

[...] as redes de ensino e escolas particulares terão diante de si a tarefa de 
construir currículos, com base nas aprendizagens essenciais estabelecidas 
na BNCC, passando, assim, do plano normativo propositivo para o plano da 
ação e da gestão curricular que envolve todo o conjunto de decisões e 
ações definidoras do currículo e de sua dinâmica (Brasil, 2017). 
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Ou seja, após a implementação da BNCC, se faz necessário uma 

reorganização dos currículos escolares. Dentro desse cenário, a gestão pedagógica 

se insere como mediadora entre a realidade escolar e a organização curricular da 

instituição atuando diretamente nesse processo de reestruturação do currículo. Com 

isso, a gestão é uma parte imprescindível para o funcionamento da escola, pode-se 

definir a gestão como gerenciar ou dar vida a algo, e quando se trata da escola, o 

principal objetivo da gestão é promover a vidas dos estudantes que passam por ela 

(Silva, 2007). 

A partir disso, se torna perceptível que a gestão escolar tem o papel de gerir a 

instituição de forma integral, ou seja, levando-a a cumprir seus objetivos e a 

desempenhar plenamente a sua função. Nesse contexto, a gestão pedagógica 

assume um papel estratégico na articulação entre as orientações da BNCC e a 

realidade do cotidiano escolar. Conforme destaca Carvalhêdo (2020), as ações da 

gestão escolar orientam-se pela intencionalidade educativa da instituição, 

abrangendo a dimensão pedagógica como pilar fundamental para cumprir sua 

missão social no Brasil. Dessa forma, a gestão não apenas acompanha a 

reorganização curricular, mas também promove processos formativos que garantem 

coerência entre o documento normativo e as práticas educativas. 

Adentrando no contexto piauiense, autores como Lima (2022), Araújo (2020) e 

Cabral & Oliveira (2024) trazem contribuições específicas ao analisar como a BNCC 

impacta propostas curriculares e pedagógicas em diferentes realidades de ensino no 

estado do Piauí, evidenciando tensões entre padronização nacional e valorização da 

identidade local. Visto isso, torna-se possível identificar alguns dos principais 

desafios que permeiam a efetivação da BNCC no estado do Piauí, os quais serão 

analisados a seguir. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A análise das produções acadêmicas sobre a implementação da BNCC no 

Piauí evidencia que, apesar de seu valor como marco regulatório para a educação 

nacional, sua efetivação ainda ocorre de forma fragmentada nas escolas. Os 

resultados mostram que a gestão pedagógica tem papel estratégico nesse processo, 

pois atua como mediadora entre as diretrizes impostas nacionalmente e as 
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condições reais do cotidiano escolar. Contudo, essa mediação é atravessada por 

dificuldades estruturais, pedagógicas e culturais que impactam diretamente a 

qualidade da educação. Entre os principais desafios observados estão a carência de 

formação continuada adequada aos professores, a insuficiência de recursos 

materiais e didáticos, as tensões entre a padronização nacional e a valorização das 

identidades locais, além da dificuldade em reorganizar o currículo sem reduzir a 

pluralidade dos saberes. 

Na Educação Infantil, Araújo (2020) enfatiza que um dos principais desafios é 

a necessidade de respeitar as especificidades regionais e culturais das crianças 

piauienses. O autor explica que: 

 

[...] a educação infantil tem como desafios trabalhar articulando as dez 
competências gerais que podem ser enxergadas nos seis direitos de 
aprendizagem com os seus cinco campos de experiências, considerando a 
cultura e o processo histórico da vida das crianças. Pois esse trabalho 
pedagógico exige articulação dos saberes locais para poder garantir o 
alcance dos direitos de aprendizagens e a apropriação das habilidades 
esperadas. (Araújo, p. 15, 2020) 

 

Nesse sentido, a gestão pedagógica enfrenta a tarefa de assegurar que os 

professores consigam articular a BNCC às realidades vividas pelas crianças. Porém, 

Araújo (p. 15, 2020), observa que isso exige mudanças significativas na prática 

docente, o que não ocorre de forma imediata: “[...] esse trabalho exige uma mudança 

na pratica pedagógica dos professores, pois os mesmos estão acostumados a 

trabalhar com uma rotina que aborda conteúdos...”. 

Além das resistências metodológicas, soma-se a falta de recursos didáticos e 

de espaços estruturados para práticas pedagógicas inovadoras. Nesse cenário, a 

gestão pedagógica se depara com inúmeros obstáculos, resultantes principalmente 

da escassez de recursos financeiros e materiais. Muitas vezes, é preciso recorrer à 

criatividade e à reorganização interna para viabilizar ações mínimas que garantam a 

execução das propostas da BNCC. Mas, em situações ainda mais desafiadoras, 

realidade comum das escolas, a ausência desses recursos inviabiliza a 
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implementação efetiva das mudanças necessárias, gerando lacunas significativas no 

currículo e comprometendo a qualidade do processo educativo. 

Já no Ensino Médio, nas Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), os desafios 

tornam-se ainda mais evidentes. Essas instituições, historicamente ligadas às 

demandas das comunidades rurais, precisaram ajustar sua proposta pedagógica à 

matriz curricular técnica vinculada à BNCC. O maior desafio da gestão pedagógica, 

nesse contexto, foi a carga horária das disciplinas, como afirma Lima (p. 238, 2022): 

[...] as disciplinas de Português e Matemática, considerada como prioritária 
na Reforma do Ensino, tiveram a carga horária ampliada: Matemática teve 
um aumento de 64 horas aulas e a Língua Portuguesa ampliou 32 horas 
aulas. Já as disciplinas de Filosofia e Sociologia tiveram sua carga horária 
reduzida em 62 horas aulas cada, reafirmando a perspectiva de 
esvaziamento da formação crítica dos jovens no Ensino Médio. 

Essa alteração curricular demonstra um movimento de priorização de 

disciplinas avaliadas em exames nacionais em detrimento da formação crítica e 

reflexiva dos estudantes. Para as EFAs, esse processo gerou apreensões, pois 

comprometeu sua proposta pedagógica de integração entre o conhecimento 

científico e os saberes do campo. 

Além disso, com a homologação da BNCC do Ensino Médio, os estados 

passaram a construir suas diretrizes curriculares para orientar as escolas no 

processo de reorganização dessa etapa de ensino. Contudo, no Piauí, 

especificadamente nas EFAs, esse movimento ocorreu de forma centralizada, sem 

promover um diálogo efetivo com as instituições e, em muitos casos, 

desconsiderando as particularidades e necessidades específicas de cada território 

(Lima, 2022). 

Diante desse cenário, a gestão pedagógica se vê diante do dilema de cumprir 

as orientações oficiais ao mesmo tempo em que busca preservar a identidade das 

comunidades do campo, o que exige estratégias de negociação e resistência para 

evitar o apagamento de dimensões importantes da formação dos jovens. 

No Ensino Fundamental (anos finais), Cabral e Oliveira (2024) observa outro 

desafio relevante: a superficialidade com que a BNCC e o Currículo do Piauí 

abordam a história local e regional. Tanto a BNCC quanto o Currículo do Piauí citam 
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essa dimensão apenas uma vez. Na BNCC, aparece na competência 09, habilidade 

02: “(EF09HI02) Caracterizar e compreender os ciclos da história republicana, 

identificando particularidades da história local e regional até 1954” (BRASIL, 2017). 

Já o Currículo do Piauí, também menciona o tema apenas de forma pontual, 

revelando uma superficialidade no tratamento da identidade histórica e cultural do 

estado do Piauí. 

Essa lacuna compromete a valorização da identidade cultural dos estudantes 

e limita a possibilidade de compreensão da sua própria realidade, apontando a baixa 

necessidade de se trabalhar a história local e regional nas escolas, o que se torna 

até contraditório, visto que a BNCC aborda o seu compromisso com a Educação 

Integral: 

Reconhece, assim, que a Educação Básica deve visar à formação e ao 
desenvolvimento humano global, o que implica compreender a 
complexidade e a não linearidade desse desenvolvimento, rompendo com 
visões reducionistas que privilegiam ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou 
a dimensão afetiva. Significa, ainda, assumir uma visão plural, singular e 
integral da criança, do adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os 
como sujeitos de aprendizagem – e promover uma educação voltada ao seu 
acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas 
singularidades e diversidades. Além disso, a escola, como espaço de 
aprendizagem e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na prática 
coercitiva de não discriminação, não preconceito e respeito às diferenças e 
diversidades (Brasil, 2017). 

Diante disso, a gestão pedagógica enfrenta o desafio de conseguir articular 

práticas que resgatem e valorizem os saberes locais, em busca de uma valorização 

das diversidades dos estudantes, mesmo quando esses não são devidamente 

contemplados nos documentos oficiais. Essa situação exige dos gestores e 

professores um esforço adicional para adaptar o currículo à realidade da escola. 

Portanto, os resultados demonstram que a efetivação da BNCC no Piauí não 

pode ser vista apenas como uma questão de aplicação técnica das diretrizes 

nacionais. Trata-se de um processo político e pedagógico de negociação constante, 

no qual a gestão pedagógica desempenha um papel central. Ela deve lidar com 

tensões entre as políticas públicas centralizadas e as realidades locais, entre a 

padronização nacional e a diversidade cultural, e entre as demandas de 

infraestrutura e os limites concretos das escolas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da efetivação da BNCC no Piauí permitiu compreender que a gestão 

pedagógica tem um lugar no processo de mediação entre as diretrizes nacionais e 

as realidades locais. Os resultados evidenciam que embora a BNCC se configure 

como um importante marco regulatório para a educação, sua implementação no 

estado ainda enfrenta obstáculos que vão desde a carência de formação continuada 

dos professores até a insuficiência de recursos materiais e didáticos, além de 

tensões entre a padronização nacional e a valorização da diversidade cultural. 

Na Educação Infantil, ficou claro que a gestão precisa articular as 

competências gerais da BNCC com os direitos de aprendizagem e os campos de 

experiência, respeitando a história e a cultura das crianças piauienses. No Ensino 

Fundamental, identificou-se a fragilidade da abordagem da história local e regional, o 

que exige que a gestão construa estratégias alternativas para suprir a ausência 

existente nos documentos oficiais. Já no Ensino Médio, nas Escolas Famílias 

Agrícolas, os desafios são ainda mais complexos, visto que as mudanças 

curriculares impostas resultaram na redução da carga horária de disciplinas voltadas 

para a formação crítica, comprometendo a identidade pedagógica dessas 

instituições. 

Diante desse panorama, conclui-se que a efetivação da BNCC no Piauí não 

pode ser reduzida à simples aplicação técnica de diretrizes nacionais. Ela deve ser 

entendida como um processo dinâmico de negociação política, pedagógica e 

cultural, onde a gestão se torna essencial ao buscar equilibrar as orientações 

normativas com as especificidades regionais. 

Nesse sentido, o fortalecimento da gestão pedagógica, por meio de políticas 

de formação continuada, investimentos em infraestrutura e incentivo a práticas que 

valorizem as identidades locais, constitui um caminho para que a BNCC seja 

implementada de forma significativa no estado. Mais do que cumprir uma 

determinação normativa, trata-se de garantir uma educação que seja comum em 

seus princípios e diversa em suas práticas, assegurando aos estudantes piauienses 



53 

 

 

 

o direito a aprendizagens que dialoguem com sua realidade e com os desafios do 

século XXI. 
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INTRODUÇÃO 

 

 livro didático, ao longo da história da educação brasileira, 

consolidou-se como um dos principais instrumentos de apoio 

pedagógico, tanto pela sua função de organizar os conteúdos 

escolares quanto pela sua ampla distribuição em âmbito nacional. Instituído como 

política pública por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), esse 

recurso chega anualmente a milhões de estudantes, representando um marco no 

processo de democratização do acesso ao conhecimento. Mais do que um simples 

material de apoio, o livro didático reflete concepções pedagógicas, curriculares e até 

mesmo ideológicas, pois traduz, em sua organização e conteúdo, determinadas 

escolhas sobre quais saberes devem ser valorizados no espaço escolar (Freitas, 

2016). 

O tema desta pesquisa emerge da vivência no Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), que proporcionou uma inserção efetiva no 

cotidiano escolar e possibilitou observar como a política do livro didático é 

apropriada na prática pedagógica. A experiência revelou um cenário marcado por 

diferentes posturas docentes: em algumas turmas, o livro didático era utilizado de 

forma sistemática, norteando o planejamento e a execução das aulas; em outras, ele 

era relegado a um papel secundário ou até mesmo ignorado, em favor de materiais 

autorais, literatura infantil, jornais, revistas, recursos digitais e atividades elaboradas 

 
1 Acadêmica do Curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade Federal do Piauí – UFPI. 
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a partir das necessidades dos alunos. Essa dualidade entre o uso e o não uso 

instiga a refletir sobre a efetividade da política pública que garante o acesso a esse 

material e sobre as implicações de sua presença (ou ausência) no processo de 

ensino e aprendizagem, quando da dúvida se há, de fato, ou não um processo 

democrático de escolha com a base da escola e com a política do PNLD 

administrada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e quais 

interesses estão implicados nesse processo. 

Nesse sentido, a problematização que orienta este estudo pode ser assim 

sintetizada: se o livro didático é assegurado como política pública, por que em 

alguns contextos escolares ele se torna central, enquanto em outros é descartado ou 

minimizado? Essa questão revela que a distribuição do material, por si só, não 

garante sua utilização efetiva, tampouco assegura qualidade pedagógica, sendo 

necessário compreender os significados que professores e alunos atribuem a esse 

recurso. Tal cenário reflete a anterioridade histórica que remete à ausência 

democrática desta política e seu funcionamento em âmbito nacional negligenciado 

por anos? Ou ainda, diante das problemáticas presentes, não desconsiderando os 

avanços, de uma política ainda descontextualizada das realidades dos cotidianos 

escolares e das diversidades regionais do nosso país, em face à escolha dos livros. 

A quem interessa(ou) politicamente esta política alcançar democraticamente quem 

precisa dela?  

Livros num país de negação histórica de direitos básicos, reflete o quanto a 

cultura escolar por meio do acesso a livros pode reparar as desigualdades 

educacionais gritantes que ainda gritam em nosso país. Portanto, fiscalizar e avaliar 

constantemente a escolha e quem de fato participa democraticamente desta 

escolha, com conhecimentos técnicos e críticos, está acertadamente garantindo o 

direito à educação de qualidade, como bem cultural maior para o exercício 

consciente da cidadania. 

O referido trabalho tem por objetivo geral, analisar a política do livro didático 

no contexto escolar, problematizando seus usos e desusos além de compreender 

como os docentes se apropriam desse material, relacionando-o às suas concepções 

pedagógicas e às condições concretas de trabalho, a partir das experiências 
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realizadas mediante o contexto de uma sala de atuação e observação prática do 

PIBID. 

Assim, este estudo busca contribuir para o debate acadêmico e formativo 

acerca das políticas educacionais e sua materialização nas práticas escolares. Ao 

problematizar o lugar do livro didático entre o uso e o não uso, pretende-se 

evidenciar que sua relevância ultrapassa a dimensão de material de apoio, situando-

se no campo mais amplo das disputas sobre currículo, autonomia docente e 

qualidade da educação básica. A experiência vivida no PIBID fornece, portanto, um 

campo privilegiado de observação para compreender essas dinâmicas e propor 

reflexões que articulem política pública, prática pedagógica e formação de 

professores. 

METODOLOGIA 

O presente trabalho desenvolveu-se sob uma abordagem qualitativa, com 

caráter descritivo e exploratório, pois buscou compreender e interpretar o fenômeno 

do uso e do não uso do livro didático a partir da observação da prática docente em 

sala de aula. De acordo com Marconi e Lakatos (2017), a pesquisa qualitativa tem 

como objetivo analisar aspectos mais profundos da realidade, envolvendo 

descrições detalhadas de situações, atitudes e comportamentos, não se restringindo 

à quantificação, mas valorizando a interpretação dos significados atribuídos pelos 

sujeitos às suas práticas. Nesse sentido, o enfoque qualitativo mostrou-se o mais 

adequado, já que o interesse central deste trabalho não reside em mensurar dados, 

mas em compreender como os professores lidam com a política pública do livro 

didático no cotidiano escolar. 

O estudo assume também caráter descritivo, na medida em que buscou 

apresentar de forma sistemática as observações realizadas no contexto da sala de 

aula, conforme destaca Marconi e Lakatos (2017), ao afirmarem que a pesquisa 

descritiva visa registrar, analisar e correlacionar fatos ou fenômenos sem manipulá-

los. Esse caráter descritivo se soma ao exploratório, pois a investigação não 

pretendeu esgotar o tema, mas levantar elementos e reflexões que contribuam para 

a compreensão do problema estudado. 
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O lócus da pesquisa foi uma escola pública de educação básica, campo de 

atuação do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID). As 

observações ocorreram em uma sala de aula específica na qual os bolsistas atuaram 

diretamente, o que possibilitou acompanhar de forma mais próxima a dinâmica 

pedagógica e o papel desempenhado pelo livro didático no planejamento e na 

execução das aulas. 

O instrumento principal de coleta de dados foi o diário de campo, utilizado 

para registrar sistematicamente as situações observadas, as falas de professores e 

estudantes, bem como as reflexões decorrentes da vivência. O diário de campo, 

além de servir como memória da experiência, permitiu analisar criticamente o 

fenômeno observado, relacionando descrição e interpretação. Como salienta 

Zabalza (2004), o diário é um recurso investigativo e formativo, capaz de favorecer 

tanto o registro minucioso quanto a análise reflexiva do vivido. 

O processo metodológico se organizou em três etapas: (1) a inserção no 

contexto escolar por meio do PIBID, acompanhando o cotidiano pedagógico; (2) a 

observação participante com registro das práticas docentes no diário de campo; (3) a 

análise dos registros à luz de referenciais teóricos que discutem a política do livro 

didático, seu uso e seu não uso. Essa triangulação entre prática, registro e teoria 

conferiu maior consistência ao estudo, possibilitando não apenas descrever, mas 

problematizar como a política pública do PNLD se concretiza na realidade da sala de 

aula. 

O LIVRO DIDÁTICO ENTRE POLÍTICAS PÚBLICAS E PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS 

O livro didático, no contexto da educação brasileira, constitui um dos 

principais instrumentos de política pública voltados à democratização do acesso ao 

conhecimento. Por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), o 

Ministério da Educação garante a aquisição e distribuição anual de livros para 

estudantes da educação básica, assegurando que escolas públicas de diferentes 

regiões tenham acesso a materiais atualizados e alinhados ao currículo nacional 

(BRASIL, 2018). Oliveira (2018) destaca que a consolidação dessa política 
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representou um avanço no combate às desigualdades educacionais, ao assegurar 

um recurso que atua simultaneamente como guia pedagógico e suporte para a 

prática docente.  

Contudo, a presença do livro didático não garante automaticamente sua 

apropriação efetiva na sala de aula. Freitas (2016) observa que, embora organize 

conteúdos e atividades, o livro também pode funcionar como instrumento de controle 

curricular, delimitando, ainda que implicitamente, os conhecimentos considerados 

relevantes e influenciando as concepções de ensino adotadas pelos professores. 

Apple (2002) reforça que os materiais didáticos não são neutros, pois carregam 

valores culturais e ideológicos, refletindo escolhas sobre a sociedade que se deseja 

formar. Dessa forma, compreender o livro didático implica situá-lo no contexto mais 

amplo das políticas educacionais, considerando sua função pedagógica, social e 

política. 

O uso do livro didático na prática docente revela diferentes abordagens 

pedagógicas, dependendo das concepções de ensino do professor e das condições 

de trabalho da escola. Batista e Santos (2019) afirmam que, em muitas situações, o 

livro é utilizado como guia principal do planejamento, fornecendo atividades prontas, 

sequências de conteúdos e exercícios estruturados. Para professores em início de 

carreira, esse recurso representa um suporte essencial, proporcionando segurança e 

organização frente às demandas do ensino. No entanto, a centralidade do livro 

didático também apresenta limitações. A experiência de observação em sala de aula, 

registrada em diário de campo no âmbito do PIBID, evidenciou que, quando o livro 

assume posição dominante, os estudantes tendem a participar de forma mais 

passiva, respondendo a atividades previamente elaboradas sem aprofundar a 

reflexão ou desenvolver competências de autonomia e crítica. 

Por outro lado, em turmas nas quais o livro didático é utilizado de forma 

complementar ou não utilizado, os professores recorrem a estratégias diversas, 

como elaboração de materiais próprios, atividades com textos literários, uso de 

recursos digitais, jornais, revistas e projetos interdisciplinares. Cordeiro (2020) 

observa que a decisão de não usar o livro pode favorecer a inovação pedagógica e a 

contextualização do ensino, permitindo que o planejamento considere as 

especificidades e interesses da turma. Entretanto, o não uso do material também 
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apresenta desafios, exigindo maior tempo de preparação, criatividade constante e 

recursos que nem sempre estão disponíveis na escola. Assim, a política pública, 

embora assegure a distribuição do material, não garante uniformidade na prática 

pedagógica, evidenciando que a apropriação do livro didático depende da mediação 

crítica do professor e de condições institucionais favoráveis. 

O livro didático também se relaciona diretamente à formação docente. 

Professores iniciantes frequentemente dependem do material como referência para 

estruturar aulas e organizar conteúdos, enquanto aqueles com mais experiência 

tendem a desenvolver maior autonomia, selecionando ou adaptando o material às 

suas concepções pedagógicas e à realidade da turma. Essa trajetória demonstra 

que o livro didático pode funcionar tanto como apoio quanto como obstáculo, 

dependendo do nível de autonomia e reflexão do professor, bem como do contexto 

escolar em que está inserido (Batista; Santos, 2019; Cordeiro, 2020). 

Portanto, o livro didático deve ser compreendido como um recurso flexível, 

que pode potencializar ou restringir a aprendizagem conforme a forma como é 

incorporado ao planejamento e à prática pedagógica. O debate sobre o uso e o não 

uso do material é fundamental para a formação de professores críticos e conscientes 

do papel das políticas públicas na educação. Compreender essas dinâmicas permite 

analisar como o livro didático, enquanto instrumento de política educacional, se 

concretiza na realidade escolar, revelando tensões entre autonomia docente, 

padronização curricular e necessidade de contextualização da aprendizagem. 

ENTRE O USO E O NÃO USO DO LIVRO DIDÁTICO: RESULTADOS E 

DISCUSSÕES 

A análise realizada a partir da observação participante no contexto do PIBID 

evidenciou diferentes formas de apropriação do livro didático na sala de aula, 

revelando nuances importantes sobre a implementação da política pública do PNLD 

e seus impactos na prática docente.  

As informações coletadas, presentes no diário de campo, evidenciaram 

diferentes formas de apropriação do livro didático na sala de aula na qual houve 
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atuação direta do PIBID. Em algumas observações, o material assumia papel 

central, orientando o planejamento das aulas e funcionando como guia estruturante 

para o professor, especialmente aqueles em início de carreira, proporcionando 

organização e segurança frente às demandas do ensino. No entanto, essa 

centralidade também demonstrou limitações: o uso acrítico do livro conduzia a uma 

participação mais passiva dos estudantes, que reproduziam informações e 

realizavam exercícios sem aprofundar a compreensão, refletindo o risco apontado 

por Batista e Santos (2019) de que o material, quando utilizado como recurso 

exclusivo, tende a engessar as práticas pedagógicas. 

Em contrapartida, nas aulas em que o livro didático era utilizado de forma 

complementar ou não utilizado, os professores exploravam estratégias 

diversificadas, como textos literários, atividades autorais, recursos digitais e projetos 

interdisciplinares, buscando contextualizar o conteúdo e aproximá-lo da realidade da 

turma. Essa abordagem favorece maior engajamento e participação ativa dos 

estudantes, estimulando habilidades de autonomia, reflexão e criticidade, embora 

demande maior tempo de planejamento e esforço do docente. Tais resultados 

corroboram a análise de Cordeiro (2020), segundo a qual a não dependência 

exclusiva do livro didático permite que o professor articule o material com práticas 

pedagógicas inovadoras e contextualizadas. 

É importante destacar que os achados apresentados referem-se 

exclusivamente à sala de aula em que houve atuação direta pelo PIBID, não 

podendo ser generalizados para toda a escola. A pesquisa concentrou-se na 

observação participante nesse espaço específico, permitindo compreender de forma 

detalhada como a política do livro didático se concretizava na prática docente 

naquele contexto particular. 

A análise evidencia ainda que a apropriação do livro didático está intimamente 

relacionada à formação e à experiência do professor. Docentes em início de carreira 

tendem a depender mais do material como suporte para planejamento, enquanto 

professores mais experientes combinam o livro com outras estratégias, adaptando 

atividades e conteúdos às necessidades e interesses da turma. Assim, o livro 

didático pode funcionar tanto como apoio quanto como limitação, dependendo do 
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grau de reflexão crítica e autonomia docente, confirmando a importância da 

mediação do professor na efetividade da política pública do PNLD. 

Em síntese, a pesquisa demonstra que o uso e o não uso do livro didático 

revelam escolhas pedagógicas significativas, influenciadas por concepções de 

ensino, experiência docente e condições institucionais. A compreensão dessa 

dinâmica contribui para a reflexão sobre o papel das políticas educacionais no 

cotidiano escolar e sobre a importância da formação docente para a apropriação 

crítica e consciente de recursos pedagógicos. Esses achados corroboram o 

posicionamento de Freitas (2016) e Apple (2002), que ressaltam o caráter ideológico 

e cultural do livro didático, mostrando que seu uso não é neutro e implica escolhas 

sobre os saberes a serem priorizados e a forma de organização da aprendizagem.  

Em síntese, os resultados indicam que a política pública do livro didático 

cumpre seu papel de garantir acesso a materiais básicos e estruturados, mas sua 

efetividade pedagógica depende da mediação docente e das condições de 

implementação no cotidiano escolar. O uso do livro didático pode proporcionar 

organização e segurança, mas também limitar a criatividade e a participação dos 

estudantes. Já o não uso exige maior esforço do professor, mas favorece práticas 

mais contextualizadas e inovadoras. Assim, a análise realizada demonstra que a 

política do livro didático deve ser compreendida como um recurso flexível, cujo 

impacto na qualidade da educação depende da articulação entre política pública, 

prática docente e contexto escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise realizada no contexto do PIBID, este estudo permitiu 

compreender as diferentes formas de apropriação do livro didático na prática escolar 

e refletir sobre sua função como política pública e instrumento pedagógico. Os dados 

obtidos por meio do diário de campo evidenciam que o uso ou não uso do livro 

didático não é apenas uma questão de disponibilidade do material, mas resulta de 

escolhas docentes, concepções pedagógicas e condições institucionais da escola. 

Quando utilizado de forma central, o livro proporciona organização, segurança e 

alinhamento ao currículo, especialmente para professores em início de carreira, mas 

também pode limitar a criatividade docente e a participação ativa dos estudantes, 



62 

 

 

 

reduzindo a aprendizagem à reprodução de conteúdos. Por outro lado, a não 

utilização do material favorece práticas pedagógicas mais contextualizadas e 

inovadoras, incentivando o engajamento dos alunos e o desenvolvimento de 

competências críticas, embora exija maior esforço de planejamento e demande 

recursos adicionais. 

Além disso, o estudo evidencia a importância da formação docente para a 

apropriação adequada do livro didático. Professores iniciantes tendem a depender 

mais do material, enquanto docentes com maior experiência desenvolvem autonomia 

e capacidade de adaptar ou combinar recursos, equilibrando as exigências da 

política pública com as necessidades específicas da turma. Essa articulação entre 

política pública, prática pedagógica e contexto escolar demonstra que o livro 

didático, longe de ser um instrumento neutro, deve ser compreendido como uma 

ferramenta flexível, cujo uso consciente contribui para a qualidade da educação e 

para o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Em síntese, o trabalho evidencia que o sucesso da política do livro didático 

não se restringe à distribuição de exemplares, mas está diretamente relacionado à 

forma como os professores se apropriam do material, articulando-o com 

metodologias diversificadas, conhecimento do contexto da turma e concepções 

pedagógicas reflexivas. Ao problematizar o uso e o não uso do livro didático, a 

pesquisa contribui para a compreensão das tensões entre padronização curricular, 

autonomia docente e inovação pedagógica, oferecendo subsídios importantes para a 

formação de professores críticos e conscientes do papel das políticas públicas no 

cotidiano escolar. 

REFERÊNCIAS 

APPLE, M. W. Educação e poder. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

 

BATISTA, A. A. G.; SANTOS, M. C. Livro didático e práticas pedagógicas: usos e 

desusos. Revista Brasileira de Educação, v. 24, p. 1-20, 2019. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). 

Brasília: MEC, 2018. 

 



63 

 

 

 

CORDEIRO, L. F. A formação docente e o uso do livro didático: entre a dependência 

e a autonomia. Educação em Revista, v. 36, p. 1-18, 2020. 

 

FREITAS, L. C. O livro didático e o currículo escolar: entre o controle e a autonomia. 

Educação em Revista, v. 32, p. 45-62, 2016. 

 

MARCONI, M. A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos de metodologia científica. 8. ed. 

São Paulo: Atlas, 2017. 

OLIVEIRA, M. A. O livro didático como política pública: desafios e perspectivas. 

Educação & Sociedade, v. 39, n. 143, p. 1123-1140, 2018. 

 

ZABALZA, M. A. Diários de aula: um instrumento de pesquisa e 

desenvolvimento profissional. Porto Alegre: Artmed, 2004. 



64 

 

 

 

- 06 - 

GESTÃO DEMOCRÁTICA NA EDUCAÇÃO PÚBLICA: O QUE 

REGE AS DIRETRIZES INFRACONSTITUCIONAIS? 

 

 

Eusilene da Rocha Ferreira2  

Dayane Martinelle da Silva Santos3  

Luísa Xavier de Oliveira4  

Wirla Risany Lima Carvalho5  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

 gestão democrática na educação pública brasileira é um princípio 

constitucional. Registrada na letra da Lei, constitui-se como elemento 

basilar sendo reforçada por legislações infraconstitucionais. A Constituição 

Federal (CF) de 1988, artigo 206, inciso VI, determina que o ensino será ministrado com 

base na gestão democrática (Brasil, 1988). A efetivação da gestão democrática representa 

um avanço na construção de práticas participativas, transparentes e inclusivas no ambiente 

escolar. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.304/1996, artigo 3º, 

inciso III, estabelece a gestão democrática como fundamento do ensino público. Ademais, 

no artigo 14, realça a sua implementação com o respectivo detalhamento das normas de 

efetivação pelos entes federados, com a participação dos profissionais da educação na 

elaboração do projeto político-pedagógico, bem como, o envolvimento da comunidade por 

meio de conselhos escolares (Brasil, 1996). Acresce, a atualização desse artigo na Lei nº 
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14.644/2023, reconhecendo os conselhos escolares como órgãos deliberativos e os fóruns 

como instâncias de articulação (Brasil, 2023). Essa institucionalização fortalece a gestão 

democrática como prática política e pedagógica. 

A gestão democrática é uma condição para que a escola cumpra o seu papel social, 

ao permitir que a equipe escolar participe da construção coletiva do projeto político-

pedagógico, em que são efetivadas práticas colaborativas (Paro, 2001). Em consonância 

com o exposto, Libâneo (2004) complementa essa visão ao afirmar que a gestão 

democrática exige a superação de práticas autoritárias e a construção de uma cultura de 

diálogo e corresponsabilidade. À luz de Peroni (2003), a institucionalização de mecanismos 

participativos, a exemplo dos conselhos escolares, viabiliza a consolidação desse modelo de 

gestão, já nesse aspecto, Paro (2001) reforça o conselho escolar como uma potencialidade 

a ser explorada. Registra-se que gestão democrática implica o diálogo como forma superior 

de encontro das pessoas para solução dos conflitos (Cury, 2007). 

Este estudo busca refletir sobre os fundamentos, instrumentos e desafios da gestão 

democrática no contexto da educação pública brasileira, relacionando esse princípio 

constitucional ao Plano Nacional de Educação (PNE) e às políticas públicas educacionais, 

atinentes aos matizes diagnosticados no relatório da educação pública, resultado da 

Conferência Nacional da Educação (Conae) que ocorreu em 2024. 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa é de natureza aplicada, com abordagem qualitativa, do tipo 

documental sendo desenvolvida com base nas diretrizes infraconstitucionais: LDB nº 

9.394/1996, Lei nº 13.005/2014 (PNE 2014/2024), Projeto de Lei nº 2.614/2024 (PNE 

2024/2034) e Portaria nº 481/2024 que institui o Programa de Formação Continuada para 

Diretores Escolares e Técnicos das Secretarias de Educação no âmbito da Secretaria de 

Educação Básica do Ministério da Educação (Proditec/SEB/MEC).  

De acordo com Gil (2010, p. 30) “a pesquisa documental é utilizada em praticamente 

todas as ciências sociais [...]”, dessa forma pode-se considerar imprescindível nos estudos 

da área da educação. Ademais, utilizou-se uma revisão bibliográfica com base em Cury 

(2007), Paro (2001) e Peroni (2012) para colaborar na análise e interpretação dos achados 

da pesquisa. 
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A GESTÃO DEMOCRÁTICA NAS DIRETRIZES INFRACONSTITUCIONAIS 

 

A gestão democrática deve ser considerada como princípio basilar das políticas 

públicas educacionais e o PNE deve ser considerado instrumento de planejamento que 

incorpora esse princípio. O PNE (2014/2024), por meio da Meta 19, propôs a efetivação da 

gestão democrática associada a critérios técnicos de mérito e desempenho (Brasil, 2014). O 

PNE (2024/2034), resguardado no Projeto de Lei nº 2.614/2024, reafirma a gestão 

democrática como diretriz central da política educacional brasileira e a participação ampliada 

da sociedade civil, bem como a consolidação do Sistema Nacional de Educação (SNE), com 

instâncias permanentes de pactuação entre os entes federativos e mecanismos de 

participação social, nos processos de avaliação das metas, resultando em uma abordagem 

mais integrada (Brasil, 2024b). 

Considerando o diretor escolar como sujeito importante no desenvolvimento da 

gestão democrática na escola e reafirmando a importância de uma formação continuada 

para este profissional, a Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação publicou 

a Portaria nº 481/2024, que institui o Programa de Formação Continuada para Diretores 

Escolares e Técnicos das Secretarias de Educação (Proditec), com foco na sua formação 

nas dimensões político-institucional, pedagógica, administrativa e relacional. O programa 

promove parcerias com instituições de ensino superior e incentiva a extensão universitária 

como meio de aproximação entre teoria e prática na gestão escolar (Brasil, 2024a). 

O Programa Proditec, voltado à formação continuada de gestores escolares, 

reconhece que a gestão democrática exige apoio institucional e qualificação profissional 

(Brasil, 2024a). Nesse contexto, a elaboração do projeto político-pedagógico, a participação 

em conselhos, a escolha de diretores escolares e a autonomia financeira são processos 

pedagógicos que promovem o aprendizado da democracia, tanto para a comunidade escolar 

quanto para a sociedade em geral (Peroni, 2012). A participação nos espaços sociais é um 

processo, ainda, em construção, nesse sentido, a formação continuada é necessária. 

A gestão democrática faz parte do projeto para promover a democratização da 

sociedade brasileira. Todavia, Calejon (2016) salienta que a diferença entre o discurso das 

políticas públicas e sua implementação real nas escolas pode prejudicar a democratização 

da gestão, sobretudo em situações de desigualdade estrutural. Na mesma página, Peroni 

(2012) destaca que a sociedade assume a responsabilidade de implementar políticas sociais 

em nome da democracia, quando, na realidade, isso é uma obrigação do Estado. De 

maneira simplista, isso é contraproducente.  
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Para mais, o relatório de diagnóstico da educação pública, resultado da Conferência 

Nacional da Educação (Conae) que ocorreu em 2024, aponta como problema da gestão 

democrática a insuficiência, a fragilidade da representação e da participação social no 

planejamento e na gestão educacional. Em consonância a essa questão, Paro (2001) reflete 

que a efetiva participação ainda é considerada utópica. 

GESTÃO DEMOCRÁTICA E SUA ARTICULAÇÃO COM AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

EDUCACIONAIS 

Além de ser um preceito constitucional, a gestão democrática é um eixo fundamental 

das políticas públicas de educação no Brasil. Com a promulgação da Carta Magna (1988), o 

Estado brasileiro se comprometeu a garantir uma educação pública que priorizasse a 

participação, a escuta ativa e a corresponsabilidade dos indivíduos envolvidos no processo 

escolar. A LDB (1996) reforçou esse compromisso ao estabelecer diretrizes para a 

formulação de políticas educacionais em todos os níveis e modalidades de ensino, 

estipulando que a gestão democrática deve ser aplicada de acordo com as regulamentações 

locais. 

O PNE (2014/2024), estabelecido de acordo com o artigo 214 da Constituição 

Federal (1988), é um instrumento fundamental para a implementação de políticas públicas 

de educação no Brasil. O PNE, desenvolvido a cada dez anos por meio de legislação 

específica, visa fomentar a integração do Sistema Nacional de Educação (SNE) em 

colaboração entre os entes federados. Ademais, determina diretrizes, objetivos, metas e 

estratégias que buscam garantir a continuidade, o crescimento e o aperfeiçoamento do 

ensino em suas várias etapas, níveis e modalidades.  

Por outro lado, o Projeto de Lei nº 2.614/2024, que estabelece o PNE (2024/2034), 

oferece uma visão mais unificada da gestão democrática, relacionando-a à governança do 

SNE. O novo plano sugere espaços permanentes de acordo entre os entes federativos e 

formas de envolvimento social nos processos de acompanhamento e avaliação das metas 

(Brasil, 2024b). Essa proposta visa superar a desarticulação das políticas públicas de 

educação, incentivando maior colaboração entre os governos e reforçando a participação 

social. 

Apesar dos avanços normativos e programáticos, persistem desafios para a 

consolidação da gestão democrática como prática efetiva nas políticas públicas 

educacionais. Dito de outra forma, a desigualdade entre redes de ensino, a baixa 
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institucionalização de conselhos escolares e fóruns locais e, a resistência cultural a modelos 

participativos, ainda, limitam o exercício pleno da cidadania no ambiente escolar. Como 

destaca Libâneo (2012), a participação ativa dos sujeitos escolares é condição para uma 

educação de qualidade, mas essa participação depende de condições materiais e 

simbólicas adequadas. 

Destarte, a gestão democrática deve ser compreendida não apenas como um 

princípio legal, mas como uma condição essencial para a efetividade das políticas públicas 

educacionais. Sua consolidação requer ações articuladas entre os entes federativos, 

financiamento adequado, formação continuada e compromisso político com a valorização da 

escuta, do diálogo e da corresponsabilidade. 

A GESTÃO DEMOCRÁTICA E A LIDERANÇA ESCOLAR NO PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO 

Foi elaborado um quadro comparativo com o intuito de visualizar alguns pontos 

chave nas principais estratégias relacionadas ao diretor escolar nos dois planos decenais de 

educação: Lei nº 13.005/2014 (PNE – 2014/2024) e Projeto de Lei nº 2.614/2024 (PNE – 

2024/2034). O foco está nas ações voltadas à: gestão democrática, escolha de diretores, 

formação continuada, política nacional e projeto político-pedagógico, haja vista serem os 

aspectos que se relacionam diretamente a figura do diretor escolar nos documentos 

utilizados.  

 

Quadro 1: Estratégias para Diretores Escolares nos PNEs 

ASPECTOS 
LEI Nº 13.005/2014  
(PNE – 2014/2024) 

PL Nº 2.614/2024  
(PNE – 2024/2034) 

Gestão 
democrática 

Meta 19: assegurar condições, no 
prazo de dois anos, para a efetivação 
da gestão democrática da educação, 
associada a critérios técnicos de 
mérito e desempenho e à consulta 
pública à comunidade escolar, no 
âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União 
para tanto. 

Estratégia 17.3: Assegurar a efetivação 
da gestão democrática da educação por 
meio das instâncias colegiadas 
intraescolares e extraescolares, tais 
como: conselho escolar, grêmio 
estudantil, associação de pais e mestres, 
fóruns e conselhos de educação e 
instâncias colegiadas para a gestão de 
políticas, o apoio técnico e financeiro e o 
fortalecimento da participação social.  

Escolha de 
diretores 

Estratégia 19.1: a nomeação dos 
diretores e diretoras de escola, 
critérios técnicos de mérito e 
desempenho, bem como a 

Meta 17.a: Assegurar que todos os 
diretores escolares sejam selecionados 
com base em critérios técnicos e em 
consulta à comunidade escolar. 
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ASPECTOS 
LEI Nº 13.005/2014  
(PNE – 2014/2024) 

PL Nº 2.614/2024  
(PNE – 2024/2034) 

participação da comunidade escolar;  

Formação 
continuada 

19.8: desenvolver programas de 
formação de diretores e gestores 
escolares, bem como aplicar prova 
nacional específica, a fim de subsidiar 
a definição de critérios objetivos para o 
provimento dos cargos, cujos 
resultados possam 
ser utilizados por adesão. 

Estratégia 17.1: Instituir, em regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, diretrizes 
nacionais de qualidade da gestão escolar, 
abrangidas dimensões como a 
capacidade administrativa, pedagógica e 
de diálogo com a comunidade local, a 
qualificação profissional e a proposta de 
gestão para a escola.  

Política 
nacional 

- 

Estratégia 17.2: Instituir, em regime de 
colaboração, uma política nacional de 
desenvolvimento para a gestão escolar, 
com vistas a referenciar as competências 
necessárias ao trabalho dos gestores de 
escola.   

Projeto 
Político 
Pedagógico 

19.6. estimular a participação e a 
consulta de profissionais da educação, 
alunos(as) e seus familiares na 
formulação dos projetos político-
pedagógicos, currículos escolares, 
planos de gestão escolar e regimentos 
escolares, assegurando a participação 
dos pais na avaliação de docentes e 
gestores escolares; 

Estratégia 17.5: Assegurar a elaboração 
do projeto pedagógico como orientador 
da gestão escolar.  

Fonte: Elaboração das autoras para pesquisa. 

 

A gestão democrática no PNE (2014/2024) é constituída por 1 (uma) meta e 8 (oito) 

estratégias e no PL (2024/2034) é constituída por 1 (um) objetivo, 3 (três) metas e 9 (nove) 

estratégias. Observe que 5 (cinco) aspectos se reportam ao diretor escolar. Conforme o 

Quadro 1, pode-se aferir que o PNE (2014/2024) tratou a função do diretor com foco na 

gestão democrática de forma abrangente, enquanto PNE (2024/2034) amplia essa 

abordagem, vinculando o papel do diretor à gestão educacional e à formação continuada, 

com apontamentos mais delineados.  

A Portaria nº 481/2024 representa um avanço ao institucionalizar a formação dos 

diretores como política pública nacional, em atenção à estratégia 17.1 do PL (2014/2034). 

Todavia o PNE (2014/2024) não apresenta nenhuma menção às políticas específicas para o 

diretor escolar. Observe o que diz o relatório de diagnóstico da educação pública (Brasil, 

2025, p. 266), “A escolha do gestor escolar tem ocupado papel importante nas discussões 

sobre a democratização da gestão da escola. O diretor é visto como ator fundamental para 

que as instâncias de participação da escola funcionem”. Um gestor que não envolve o 
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conselho escolar na tomada de decisões contribui para a diminuição, dessa instância, como 

espaço de participação. 

O PNE (2014/2024), contempla essa questão por meio da Meta 17.a; da Estratégia 

17.1; da Estratégia 17.2 e da Estratégia 17.5. Todavia o relatório aponta como causas 

críticas: “Fragilidade do vínculo dos dirigentes educacionais (secretários de educação) e 

gestores escolares com a comunidade escolar; Seleção de gestores escolares sem 

competência para atuar nas escolas e sem legitimação da comunidade” (Brasil, 2025, p. 

271). Ou seja, se as proposições do Plano não forem efetivadas, retornar-se-á, a utopia 

registrada por Paro (2001). 

A gestão democrática reflete o desejo de desenvolvimento dos indivíduos como 

cidadãos e do progresso da sociedade como uma sociedade democrática, portanto, a 

gestão democrática é a abordagem de uma administração real (Cury, 2007). É razoável 

depreender que o diretor escolar é um profissional singular no funcionamento da escola e na 

garantia das práticas de colaboração e de participação.  

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

O estudo evidencia avanços normativos e limitações práticas, destacando a 

importância da formação continuada e da institucionalização de mecanismos participativos 

para a consolidação de uma escola pública inclusiva e cidadã. Apesar dos avanços 

normativos, a implementação da gestão democrática enfrenta obstáculos como 

desigualdade entre redes de ensino e baixa institucionalização de instâncias participativas. A 

formação de gestores, embora prevista no Proditec, depende da adesão voluntária e da 

capacidade técnica das redes locais. 

Além disso, a fragmentação das políticas públicas e a baixa institucionalização de 

conselhos escolares e fóruns locais dificultam a consolidação de uma cultura democrática no 

cotidiano escolar. A superação desses desafios exige políticas públicas integradas, 

financiamento adequado e compromisso político com a valorização da escuta, do diálogo e 

da corresponsabilidade. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A gestão democrática, conforme estabelecido na CF (1988), na LDB (1996) e no PNE 

(2014/2024), reflete um compromisso com a criação de uma educação pública que seja mais 

participativa, justa e voltada para a cidadania. Para tanto, é necessário implementar ações 

concretas que integrem a formação continuada, a institucionalização de mecanismos 

participativos e o fortalecimento da gestão educacional. Isso permitirá que esse princípio se 

torne uma prática transformadora que assegurará que as políticas públicas educacionais 

cumpram sua função social. 

Esse estudo é um convite à reflexão das normativas que regem as políticas públicas 

educacionais no Brasil, um convite a refinar o olhar para o compromisso, a responsabilidade, 

a participação e o cuidado com a coisa pública. A educação pública escolar pode contribuir 

com os indivíduos, pertencentes aos grupos minoritários, na transformação de suas vidas, 

tornando-os mais conscientes e cientes de sua própria história, direitos e responsabilidades. 

À guisa de conclusão, falar sobre a gestão democrática na educação pública é um assunto 

que não cerra, tampouco se encerra. 
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O USO DO DIÁRIO-FORMAÇÃO COMO FERRAMENTA 

FORMATIVA NO CONTEXTO DO PIBID 

 

 

Maria Pereira de Sá Amorim1  

 

INTRODUÇÃO  

 

 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 

representa uma iniciativa importante para a formação inicial de 

professores no Brasil, ao oportunizar a inserção dos licenciandos no 

espaço escolar ainda durante a graduação. A propósito, essa aproximação permite a 

vivência de práticas pedagógicas reais, possibilitando assim, a articulação entre 

teoria e prática que contribui para o desenvolvimento de competências profissionais 

necessárias ao exercício da docência. Nesse contexto, se destaca o uso do Diário-

Formação, (Souza et al., 2012), não somente como ferramenta de registro, mas, 

sobremaneira, dispositivo que possibilita a construção sistematizada da reflexão e 

acompanhamento das práticas pedagógicas. Dessa forma, o Diário não se limita a 

ser apenas um instrumento organizador de atividades, mas é concebido como 

espaço-tempo de escrita que favorece o exercício crítico-reflexivo do futuro 

pedagogo, auxiliando no planejamento, na análise das práticas e na construção das 

identidades docentes. 

A escolha desse objeto de estudo justifica-se por diferentes dimensões. No 

aspecto pessoal, emerge do interesse da pesquisadora em aprofundar sua própria 

experiência no PIBID - Núcleo Pedagogia, da Universidade Federal do Piauí-

/Campus Amílcar Ferreira Sobral (UFPI/CAFS), na cidade de Floriano-PI. No âmbito 
 

1 Acadêmica do Curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade Federal do Piauí - UFPI 

O 
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científico, a investigação se apoia na necessidade de compreender de que maneira 

o Diário-formação, enquanto ferramenta de registro e reflexão, pode potencializar a 

formação docente no contexto do PIBID, como dispositivo articulador da práxis 

educativa, contribuindo para a expansão da escrita acadêmica sobre processos 

formativos. No aspecto social, a relevância do estudo está na possibilidade de 

ampliar estratégias pedagógicas que favoreçam a qualificação da formação inicial de 

professores, bem como a prática de professores mais experientes, contribuindo 

diretamente para a qualidade da educação básica. Nesse sentido, este trabalho tem 

como questão norteadora de pesquisa: quais contribuições o uso do Diário-

Formação proporciona para a formação inicial de professores participantes do 

PIBID? 

Diante dessa questão, este trabalho tem como objetivo analisar o uso do 

Diário-Formação no contexto do PIBID, destacando a sua importância como 

ferramenta formativa, de organização pedagógica e de articulação entre teoria e 

prática. Desse modo, autores como Bragança(2002), Nóvoa(2019) e Pimenta(1999) 

que abordam a formação de professores e a prática reflexiva por meio de narrativas 

auto bibliográficas, foram usados para fundamentar essa discussão. 

METODOLOGIA 

Este estudo é caracterizado como uma pesquisa qualitativa (Minayo, 2010), 

de caráter descritivo, pautada na análise das experiências no âmbito do PIBID a 

partir do uso do Diário-Formação, buscando compreender as suas contribuições no 

processo de formação docente dos bolsistas do PIBID. A pesquisa qualitativa, 

conforme destaca Minayo (2010), possibilita investigar significados, percepções e 

práticas, aspectos fundamentais para analisar experiências formativas no contexto 

escolar. Portanto, o estudo foi realizado no âmbito do Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), vinculado ao curso de Pedagogia da 

Universidade Federal do Piauí do Campus Amílcar Ferreira Sobral, em parceria com 

a escola municipal de educação infantil e ensino fundamental, localizada no 

município de Floriano-Piauí. A saber, participaram desse processo formativo, 
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bolsistas de iniciação à docência, a professora coordenadora do núcleo e professora 

supervisora, com alunos do 2° ano do ensino fundamental da escola. 

Tendo em vista esses aspectos, o Diário-Formação constituiu-se no principal 

instrumento metodológico deste estudo, sendo utilizado pelos bolsistas para o 

registro e organização das atividades realizadas na escola, das observações das 

aulas e das reflexões individuais de cada atividade na prática pedagógica no 

programa. Esses registros foram analisados como documentos de caráter reflexivo, 

que permitiu identificar como os licenciandos organizam suas experiências e 

estabelecem relações entre teoria e prática ao desenvolverem um olhar crítico sobre 

o processo de ensino e aprendizagem. 

Dessa forma, a análise do conteúdo do Diário-Formação serviu como base 

para compreender o papel desse dispositivo para a sistematização de atividades e 

experiências vivenciadas no PIBID e para a constituição da identidade profissional 

dos futuros pedagogos, na dimensão crítico-reflexiva. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A formação docente tem sido objeto de grandes debates no campo da 

educação, especialmente quando o objetivo é buscar compreender como os futuros 

docentes constroem sua identidade profissional e desenvolvem práticas reflexivas ao 

longo de sua trajetória no meio acadêmico. Nesse espaço, os estudos sobre esse 

assunto evidenciam a importância de instrumentos formativos capazes de articular 

teoria e prática, favorecendo a reflexão crítica sobre as experiências vividas no 

contexto escolar. Assim, entre esses instrumentos, o diário formação se apresenta 

como uma ferramenta importante, pelo fato de possibilitar de maneira livre o registro 

de observações, impressões e aprendizagens, constituindo-se como fonte tanto de 

memória quanto de análise crítica do processo formativo. Essa visão dialoga com os 

pressupostos de Nóvoa (2019), que compreende a docência como um processo 

contínuo de construção de saberes; de Pimenta (1999), ao defender a importância 

da documentação sistematizada; e de Bragança (2002), ao destacar o papel das 

narrativas e dos registros pessoais na compreensão da experiência formativa. Assim 

sendo, o uso do Diário no contexto do PIBID reforça a ideia de que a prática 
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pedagógica não deve ser apenas vivida, mas também sistematizada e refletida 

criticamente, contribuindo para o desenvolvimento crítico e profissional do futuro 

professor. 

1. Formação docente e prática reflexiva 

Segundo Nóvoa (2019), “a formação nunca está pronta e acabada, é um 

processo que continua ao longo da vida.” Ou seja, a formação docente é um 

processo contínuo construído com base na reflexão crítica sobre a prática 

vivenciada. Dessa forma, o Diário-Formação surge nesse eixo como uma ferramenta 

formativa essencial e indispensável para o registro dessas reflexões, percepções ao 

longo do processo formativo, permitindo assim, que o futuro docente analise com 

mais consciência sua prática, suas vivências no contexto em que está inserido, 

identificando em que aspectos de sua prática pedagógica devem ser aprimoradas 

para que seja possível construir uma prática mais crítica, consciente e efetiva. 

Bragança (2002) ressalta que, a experiência em sua forma plena adquire sentido a 

partir de sua natureza coletiva. E a narração, nesse contexto, surge como meio de 

compartilhar essas vivências. O processo de construção identitária integra as 

diversas formas de produção dos saberes docentes, permitindo o entrelaçamento de 

experiências passadas e presentes e, assim, a projeção de novos caminhos para o 

futuro. Dessa forma, o Diário-Formação não só registra a trajetória do licenciando, 

mas também permite a construção de uma identidade profissional crítica 

fundamentada na reflexão de suas próprias experiências e no aprendizado contínuo 

de suas vivências. 

2. O Diário-Formação como ferramenta pedagógica de organização 

Em segunda análise, não somente como instrumento de reflexão, o Diário-

Formação se apresenta também como ferramenta pedagógica de organização. Isso 

porque, ao documentar continuamente suas atividades realizadas, as experiências e 

reflexões, o licenciando compreende que é possível planejar e estruturar com mais 

eficiência suas ideias, criando intervenções pedagógicas que auxiliem no processo 

educativo dos sujeitos que estão inseridos no contexto de observação e prática, e ao 
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passo que isso acontece, é possível acompanhar a própria evolução ao longo do 

tempo, funcionando como um espaço que é possível identificar as dificuldades 

encontradas e superadas. A documentação das experiências, de acordo com 

Pimenta (1999), não deve se restringir ao registro imediato das práticas, mas requer 

a definição de critérios que possibilitem explicitar as teorias que as orientam e 

encaminham para a reflexão sobre as práticas realizadas e os resultados 

alcançados. Essa forma de organização colabora para que padrões de 

sistematização sejam identificados, contribuindo para um processo formativo mais 

contextualizado e eficiente. Deste modo, o Diário-Formação é visto como um 

dispositivo colaborador-mediador do imprescindível desenvolvimento de uma prática 

pedagógica coesa.  

3. O PIBID e a contribuição do Diário-Formação nesse contexto 

Em última análise, no âmbito do PIBID, o Diário-Formação desempenha um 

papel fundamental ao permitir que o pibidiano reflita sobre suas experiências vividas 

na escola parceira em que o programa é desenvolvido, relacionando assim, a teoria 

e a prática. De acordo com Nóvoa (2019) “uma vez que se trata de cuidar da entrada 

na profissão, estes programas devem sublinhar a profissionalidade docente, na 

pluralidade das suas dimensões, e não apenas o referencial pedagógico”. O edital 

do programa carrega e expõe objetivos que dialogam com o assunto que valem a 

pena serem ressaltados neste trabalho, como por exemplo: contribuir para a 

articulação entre teoria e prática necessárias à formação dos docentes, elevando a 

qualidade das ações acadêmicas nos cursos de licenciatura; e contribuir para que os 

estudantes de licenciatura se insiram na cultura escolar do magistério, por meio da 

apropriação e da reflexão sobre instrumentos, saberes e peculiaridades do trabalho 

docente. Diante do exposto, o Diário-Formação se integra nesse espaço como parte 

do processo de formação docente. Ainda mais, contribuindo para que o futuro 

professor compreenda com clareza o ambiente escolar que será o seu campo de 

atuação profissional, identificando desafios, potencialidades e estratégias mais 

adequadas a serem desenvolvidas. Assim, ele se torna uma ferramenta de 

aperfeiçoamento profissional, contínuo, integrado à formação dos conteúdos teóricos 
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e à vivência prática no contexto do PIBID. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS   

A análise dos registros realizados no Diário-Formação pelos bolsistas do 

PIBID evidencia que este instrumento cumpre um papel central na mediação entre a 

vivência prática e a reflexão teórica. Cada anotação revela não apenas a descrição 

das atividades desenvolvidas em sala de aula, mas também a elaboração de 

percepções críticas sobre o processo de ensino-aprendizagem e sobre o próprio 

papel do licenciando em formação. Nesse sentido, os diários configuraram-se como 

espaços de escrita reflexiva, permitindo que os pibidianos identifiquem avanços, 

dificuldades e possibilidades de aprimoramento da prática pedagógica. Com isso, os 

resultados da pesquisa demonstram que os licenciandos, ao escreverem sobre suas 

práticas, mobilizam não apenas memórias e registros objetivos, mas também 

elementos subjetivos, que contribuem para a construção da identidade profissional. 

Essa dimensão formativa, conforme aponta Bragança (2002), é fortalecida quando 

as narrativas autobiográficas possibilitam ressignificar experiências e compreender o 

percurso formativo em sua complexidade. Outro aspecto observado foi a 

contribuição do Diário-Formação para a organização do trabalho pedagógico.  

Com essa sistematização, sob a coordenação e supervisão das professoras 

da universidade e da escola, os bolsistas planejam melhor suas atividades, 

estruturam planos de aula mais coerentes e analisam a efetividade das intervenções 

que realizam. Além disso, o Diário-Formação possibilita que os pibidianos 

reconheçam os desafios do cotidiano escolar e elaborem estratégias de superação. 

A citar, a gestão da indisciplina, a diversificação de metodologias e a adequação de 

conteúdos são narradas como parte constitutiva do processo formativo, 

evidenciando que o confronto com a realidade escolar é um dos fatores que 

potencializa o desenvolvimento profissional docente. Essa experiência dialética entre 

teoria e prática reforça o papel do PIBID enquanto política pública de formação 

inicial, na medida em que possibilita ao licenciando um contato mais efetivo com o 

ambiente escolar e suas demandas.  

Dessa forma, os resultados indicam que o diário formação, ao ser incorporado 
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como instrumento pedagógico e metodológico no PIBID, contribui significativamente 

para a constituição da identidade docente, para a sistematização de experiências e 

para o desenvolvimento de uma prática reflexiva. Ele se mostrou não apenas como 

um recurso organizador, mas como um espaço de diálogo entre teoria e prática e 

identidade profissional, reafirmando a importância de estratégias que colaboram 

para uma formação inicial crítica e reflexiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo buscou analisar o uso do Diário-Formação no contexto do PIBID, 

destacando sua relevância como ferramenta de reflexão, organização e construção 

da identidade docente. A pesquisa demonstrou que o Diário não se limita a um 

simples registro de atividades, mas constitui um espaço privilegiado de escrita, onde 

o licenciando pode ressignificar suas experiências, identificar desafios e planejar 

estratégias pedagógicas mais próximas da realidade escolar. Pois, a imersão nas 

escolas-campo, por meio do PIBID, ao potencializar a articulação teoria e prática, 

conta nesta experiência do Núcleo de Pedagogia, com o Diário-Formação, como 

dispositivo que faculta documentar, horizontalizar o diálogo entre os sujeitos da 

formação e historicizar o movimento da práxis educativa que contribui para o 

fortalecimento do profissional docente, confirmando os apontamentos de autores 

como Nóvoa (2019), que ressalta o caráter contínuo e inacabado da formação, de 

Pimenta (1999), que enfatiza a importância da documentação reflexiva, e de 

Bragança (2002), que valoriza as narrativas autobiográficas como caminho de 

compreensão da experiência formativa. Nesse sentido, o estudo demonstra que o 

PIBID, ao adotar o diário como recurso formativo, reforça seu papel enquanto política 

pública que qualifica a formação inicial, aproximando os licenciandos do cotidiano 

escolar colaborando para uma prática pedagógica crítica e consciente. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 

constitui uma importante política pública de formação inicial de 

professores, oferecendo aos licenciandos a oportunidade de 

vivenciar a prática pedagógica em escolas públicas e refletir sobre os desafios do 

cotidiano escolar. A experiência proporcionada pelo PIBID – Núcleo de Pedagogia, 

da Universidade Federal do Piauí/Campus Amílcar Ferreira Sobral, na cidade de 

Floriano-PI, permite que os futuros docentes compreendam de forma concreta as 

demandas da escola, as relações interpessoais e os processos de gestão que 

impactam diretamente o ensino-aprendizagem (Brasil, 2024). 

Nesse contexto, a comunicação entre gestão escolar e equipe pedagógica 

emerge como um elemento central para a construção de uma educação de 

qualidade, possibilitando o alinhamento de objetivos, a troca de informações e o 

fortalecimento das práticas coletivas dentro da instituição. Entretanto, a falta de 
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clareza ou efetividade nessa comunicação pode gerar entraves que comprometem a 

organização pedagógica e tornam o desenvolvimento das atividades em sala de aula 

mais desafiador. 

O presente relato de experiência tem como objetivo refletir, a partir do olhar 

de pibianas inseridas em uma escola municipal parceira, na cidade de Floriano-PI, 

sobre os desafios da comunicação entre a gestão escolar e a equipe pedagógica. A 

problematização que orienta este relato parte da seguinte questão: de que maneira 

os desafios de comunicação entre gestão e equipe pedagógica impactam a 

organização do trabalho escolar e o processo de ensino-aprendizagem? 

A partir dessa reflexão, busca-se compreender como o PIBID contribui para 

ampliar a visão dos licenciandos acerca dos desafios da gestão escolar e, ao mesmo 

tempo, estimular práticas colaborativas que favoreçam a construção de uma 

identidade docente crítica, consciente e comprometida com a realidade educacional. 

METODOLOGIA 

O presente relato de experiência caracteriza-se como uma pesquisa 

qualitativa, com abordagem descritiva e interpretativa, pautada na observação 

participante e na prática reflexiva do PIBID. As atividades foram desenvolvidas na 

Escola Municipal Raimundinha Carvalho, com acompanhamento da equipe 

pedagógica e da gestão escolar. A coleta de dados ocorreu por meio de 

observações em sala de aula, participação em reuniões pedagógicas, registros em 

diário de campo e interação direta com professores e alunos, permitindo 

compreender como a comunicação entre gestão e equipe pedagógica se manifesta 

na prática e quais desafios surgem nesse contexto. A análise dos dados foi 

realizada de forma reflexiva, articulando as experiências vivenciadas com os 

conceitos de gestão pedagógica, comunicação escolar e formação docente crítica. 

A gestão pedagógica é entendida como o conjunto de práticas e estratégias 

que organizam, planejam e articulam o trabalho docente, garantindo que o 

processo de ensino-aprendizagem ocorra de forma eficiente e colaborativa 

(Libâneo, 2013). Por sua vez, a comunicação escolar eficiente é considerada 
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essencial para a construção de um ambiente participativo e harmonioso, sendo um 

elemento-chave para alinhar objetivos, resolver conflitos e fortalecer o trabalho 

coletivo (Duarte, 2015). 

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), 

enquanto política pública voltada à formação inicial de professores, oferece aos 

licenciandos a oportunidade de vivenciar essas práticas na realidade escolar, 

permitindo um contato direto com os desafios e demandas do cotidiano educativo. 

Essa vivência favorece o desenvolvimento de competências essenciais para a 

atuação docente, como escuta ativa, empatia, mediação de conflitos, tomada de 

decisão ética e responsabilidade profissional. 

No decorrer dessa experiência, a pibidiana teve a oportunidade de perceber 

de perto as diferentes dimensões do ambiente escolar e compreender como cada 

decisão pedagógica impacta o processo de aprendizagem. O envolvimento em 

atividades práticas possibilitou o desenvolvimento de maior autonomia e segurança 

diante dos desafios do cotidiano, além de fortalecer a percepção da importância do 

trabalho em equipe e da cooperação entre os diferentes atores escolares. 

Ao conectar teoria e prática de forma significativa, o PIBID contribui para a 

formação de professores mais conscientes, críticos e preparados para atuar de 

maneira colaborativa, inclusiva e eficaz no processo de ensino-aprendizagem, 

fortalecendo sua identidade profissional e comprometimento com a qualidade da 

educação (Brasil, 2024). Dessa forma, a experiência vivenciada pela pibidiana não 

apenas enriquece sua trajetória acadêmica, mas também a capacita para assumir o 

papel de agente transformadora dentro da escola, contribuindo para a construção 

de um espaço educativo mais democrático e significativo. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Constatou-se que a comunicação entre gestores e professoras nem sempre 

se efetivava de maneira clara e eficaz, ocasionando atrasos na execução das 

atividades, conflitos de interpretação e dificuldades na organização do currículo. No 

contexto da sala de aula, observou-se que, por diversas vezes, as demandas de 



84 

 

 

 

caráter administrativo se sobrepunham às orientações pedagógicas: havia situações 

em que as docentes já tinham planejado suas aulas quando a gestão apresentava 

provas ou avaliações sem comunicação prévia, o que comprometia o 

acompanhamento e a organização das práticas docentes. Essa experiência 

evidenciou que a colaboração entre todos os membros da equipe escolar constitui 

requisito fundamental para a superação de tais desafios. Ademais, verificou-se que 

estratégias relativamente simples, como o registro sistemático dos planejamentos, a 

realização de reuniões periódicas e a promoção de feedback contínuo, podem 

contribuir significativamente para o aprimoramento da comunicação e o 

fortalecimento do trabalho coletivo (Soares; Silva; Jung, 2022). 

Durante a vivência, foi possível identificar que demandas administrativas 

frequentemente se sobrepõem às orientações pedagógicas, impactando diretamente 

a organização das aulas, a implementação do currículo e o acompanhamento das 

atividades em sala de aula. Entretanto, a atuação reflexiva e participativa da 

pibidiana demonstrou que estratégias simples, mas planejadas, como reuniões 

periódicas bem estruturadas, registros claros de planejamento, feedback constante e 

espaços de escuta coletiva, contribuem significativamente para superar tais desafios, 

fortalecendo o trabalho coletivo e promovendo maior integração entre gestão e 

equipe pedagógica. Nesse sentido, o feedback formativo é apontado como uma 

ferramenta essencial para alinhar práticas pedagógicas e reduzir lacunas na 

comunicação escolar (Gomes, 2025). 

Ademais, a experiência contribuiu para o desenvolvimento de competências 

essenciais à formação docente, como capacidade de análise crítica, planejamento 

de estratégias pedagógicas, compreensão da realidade escolar e habilidade para 

atuar de forma ética e comprometida com a educação. Observou-se que a 

comunicação eficaz entre gestores e equipe pedagógica é um fator decisivo não 

apenas para o desempenho escolar, mas também para a consolidação de uma 

prática docente que valoriza a participação, o diálogo e o protagonismo de todos os 

envolvidos no processo educativo. Isso confirma os achados de Campelo e Cruz 

(2016), que ressaltam a importância da parceria universidade–escola básica para a 

formação crítica de uma pibidiana (Campelo; Cruz, 2016). 

Conseguinte, evidenciou-se que a comunicação escolar não se restringe à 
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transmissão de informações, mas envolve escuta ativa, empatia, mediação de 

conflitos e construção de consensos, aspectos essenciais para a formação de uma 

identidade docente crítica e responsável. O PIBID, ao proporcionar vivências 

práticas, permitiu à pibidiana observar e participar de situações reais, refletindo 

sobre como pequenas ações colaborativas podem gerar impactos positivos na 

organização escolar, no clima pedagógico e no engajamento dos alunos. Como 

destacam Tinoco et al. (2025), a escuta atenta se constitui como princípio 

fundamental para fortalecer a formação de professoras e gestoras escolares (Tinoco 

et al., 2025). 

Além disso, a vivência no PIBID contribuiu para o desenvolvimento de 

competências reflexivas, permitindo compreender a importância da escuta ativa, da 

empatia e da mediação entre os diferentes atores da escola. Ao analisar os dados, 

percebe-se que os desafios observados não afetam apenas a gestão pedagógica, 

mas influenciam diretamente a qualidade do ensino e a experiência de 

aprendizagem dos alunos. A reflexão crítica proporcionada pelo PIBID possibilitou 

identificar que a comunicação eficaz é um fator decisivo para a construção de uma 

identidade docente comprometida e consciente, bem como para a promoção de um 

ambiente escolar mais colaborativo, integrado e produtivo. Pautada na ética, tendo 

em vista que fazer educação envolve, as dimensões dialética, subjetivas e 

específicas da atividade humana pedagógica. Nesse sentido, Oliveira, Rezende e 

Carneiro (2021) reforçam que os processos formativos no PIBID contribuem para 

práticas docentes mais reflexivas e democráticas (Oliveira; Rezende; Carneiro, 

2021). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência desenvolvida no âmbito do PIBID possibilitou compreender de 

forma aprofundada a complexa dinâmica da gestão pedagógica e da comunicação 

escolar, evidenciando a importância da articulação entre todos os membros da 

comunidade educativa. Observou-se que, embora existam desafios significativos na 

comunicação entre gestores e professores, a colaboração, o planejamento 

estruturado e o diálogo constante se configuram como elementos essenciais para 
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garantir um processo de ensino-aprendizagem eficiente, harmonioso e alinhado às 

necessidades dos alunos. 

Nesse contexto, destaca-se que o PIBID contribui de maneira significativa 

para a formação docente ao proporcionar momentos de reflexão coletiva e de trocas 

de experiências entre uma pibidiana, coordenadora do núcleo, professoras 

supervisoras e gestoras. Esses momentos permitem não apenas a identificação dos 

principais desafios enfrentados no cotidiano escolar, mas também a construção de 

soluções criativas e colaborativas, capazes de fortalecer as práticas pedagógicas. 

Além disso, a vivência em situações reais da escola possibilita que a pibidiana 

desenvolva habilidades socioemocionais, como empatia, resiliência e capacidade de 

diálogo, que são fundamentais para a mediação de conflitos e para a consolidação 

de um ambiente educacional mais democrático e inclusivo. 

Por fim, este relato reforça a relevância do PIBID como espaço de 

aprendizagem experiencial, permitindo aos licenciandos vivenciar a realidade 

escolar, relacionar teoria e prática e compreender os desafios cotidianos da gestão 

quanto as suas múltiplas dimensões: administrativa e pedagógica, por exemplo. A 

experiência evidencia que a reflexão crítica, a atuação colaborativa e a busca por 

estratégias de comunicação mais eficazes são fundamentais para a formação de 

professores capazes de enfrentar os desafios da educação contemporânea, 

contribuindo para a promoção de um ambiente escolar integrado, participativo e de 

alta qualidade, no qual o desenvolvimento integral dos alunos e a melhoria contínua 

das práticas pedagógicas sejam prioridades constantes.  

Portanto, podemos afirmar que a comunicação efetiva entre gestão escolar, 

comunidade e o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) é 

essencial para inispirar vivências que aproximem os cotidianso escolares da gestão 

democrática, da participação ativa das famílias e o aperfeiçoamento da formação 

inicial docente reflexiva. Quiçá, sublinhamso ainda, que a comunicação eficaz entre 

gestão, comunidade e a atuação do PIBID, forma-se uma comunidade pedagógica, 

com potencial articulador de resultados e vivências com fins a alcançar um projeto 

pedagógico mais alinhado às necessidades da escola e da comunidade, 

fortalecendo as práticas democráticas, em busca de justiça social. Outrossim, é 

oportuno e humilde ressaltar que a presença dos bolsistas PIBID na escola promove 
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um diálogo entre a universidade, a comunidade escolar e os futuros professores, no 

sentido de incitar novas concepções e práticas pedagógicas. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

 função social da família se inicia a partir do nascimento da criança, 

a qual passa a ser inserida no ambiente,e esta possui a 

responsabilidade de promover a educação dos próprios filhos, logo o 

âmbito familiar é o primeiro ambiente que a criança vai ter suas primeiras relações 

sociais, aprender o que é certo e errado, a se relacionar com outras pessoas 

afetivamente, ou seja, a família é o responsável por educar o filho para  que estejam 

aptos a participar da vida em sociedade Nascimento et al (2021). Os autores ainda 

destacam que a relação entre os pais e filhos é fundamental na formação da fase 

inicial da vida das crianças e favorece na criação de vivências.  

Já a função social da escola, segundo Nichele e Mello (2020) é de suma 

importância para o desenvolvimento da formação de cidadãos que questionam 

criticamente a gestão que atua na concretização desse papel social observando os 

processos pedagógicos. Diante disso, é importante que a gestão escolar estabeleça 

uma boa relação com todos os membros que participam diretamente e indiretamente 

na escola. 

A 
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A gestão escolar de acordo com Cláudia et al (2016) é uma ação com a 

participação social, com o objetivo em comum de formar cidadãos para a plena 

participação em sociedade, de forma respeitosa, ética e reflexivo. Os escritores 

ressaltam a importância do gestor agir de forma estruturada, incentivando todos os 

da comunidade escolar, de forma democrática e participativa. 

  Nascimento et al (2021) o aluno não adentra sem nenhum conhecimento 

prévio na escola, ou seja, os estudantes já vêm com uma bagagem adquirida fora do 

âmbito escolar, incorporada no ambiente familiar. Com isso, os autores apresentam 

que deve haver uma relação entre a escola e a família, pois se não ocorrer esse 

processo de forma conjunta a aprendizagem do aluno poderá não ocorrer de forma 

significativa. Nesse sentido, ambos devem ser complementares sem dispor a 

responsabilidade apenas em uma das duas partes. 

O objetivo geral do referido trabalho é analisar a relação gestão e família, e o 

objetivo específicos é relatar experiências dos pibidianos no ambiente escolar; refletir 

sobre a gestão e discutir a presença e ausência dos pais.   

METODOLOGIA  

 Este estudo foi realizado uma escola da rede municipal de Floriano-PI e 

fundamenta-se na abordagem qualitativa, que, segundo Lakatos (2010), permite 

compreender e interpretar de forma mais aprofundada os fenômenos pesquisados, 

valorizando aspectos subjetivos e específicos do contexto. 

Além disso, será utilizado o relato de experiência, que, conforme Mussi et al. 

(2021), possibilita registrar e refletir sobre vivências práticas, transformando 

experiências cotidianas em conhecimento científico e contribuindo para a 

compreensão mais ampla do contexto escolar. 

O objetivo central é analisar como a relação entre família e gestão contribui 

para o desempenho dos alunos, reconhecendo a participação dos pais como 

elemento fundamental para o fortalecimento do ensino e da aprendizagem. 
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

Na escola é perceptível que os pais que acompanham os filhos tanto fora 

como dentro da escola apresentam um desenvolvimento significativo na 

aprendizagem, como ajudá-los nas tarefas, participar de projetos que a escola 

desenvolve para fortalecer a relação entre família e o espaço escolar. Por outro lado, 

algumas famílias por acreditarem que a escola é a única detentora do conhecimento 

e da educação torna essa relação limitada ou até mesmo inexistente, resultando na 

ausência do acompanhamento das atividades em casa, assim como, o apoio e o 

estímulo que também é essencial na vida das crianças, como por exemplo, a 

organização da rotina, quando faltam esses aspectos, o aluno tende a não 

apresentar um bom rendimento. 

Dito isso, não estamos desconsiderando, o questionamento que sinaliza para 

a diversidades de configurações familiares e suas concepções de escola e seu 

papel. No entanto, é salutar quando analisamos a importância da relação da gestão 

escolar com a família, implica, em muitos questionamentos, quando não perdemos 

devista, que se trata da escola pública: quem são as famílias atendidas em sua 

maioria pela escola pública, em específico, a  escola citada neste estudo, quando o 

assunto é o grau de escolarização e, não somente isso, mas qual a natureza do 

trabalho destas famílias, dentro e for a de casa? Qual o tempo que estas famílias, 

quando podem, destinam para acompanharem seus filhos nas atividades escolares? 

Embora essencial a parceria entre gestão e família, enfrenta limites concretos. 

Muitas vezes, as famílias são responsabilizadas por falhas no processo educativo 

sem considerar as desigualdades estruturais que dificultam sua participação. Assim, 

é preciso repensar o papel da gestão como mediadora, reconhecendo que o 

envolvimento familiar não se reduz à presença física, mas pode ocorrer de formas 

diversas, conforme as realidades de cada grupo social. 

Outro aspecto importante, a sublinhar é no que tange ao papel cotidiano da 

gestora da escola, quando se trata da aproximação das famílias com o ambiente 

escolar, reconhecendo que a participação familiar é essencial para o 

desenvolvimento integral da criança. Para tanto, são implementadas estratégias 

pedagógicas que contribuem não apenas para o aprendizado acadêmico, mas 
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também para o fortalecimento do vínculo afetivo e socioemocional entre família e 

escola. 

Uma das estratégias utilizadas é o Carnê das Palavras, na qual os alunos 

identificam e marcam as letras que reconhecem corretamente. Essa atividade 

permite que os pais acompanhem o desempenho dos filhos de forma prática, 

observando seu progresso no reconhecimento de letras e palavras. Esse 

acompanhamento favorece diálogos entre escola e família, proporcionando aos pais 

uma compreensão mais clara das conquistas e desafios da criança. Tal prática 

fortalece a confiança mútua e motiva a participação ativa da família, elemento central 

no processo educativo segundo Vygotsky (2003) a aprendizagem é um processo 

socialmente mediado, no qual a interação com outros indivíduos e com a cultura 

desempenha papel central no desenvolvimento cognitivo. 

Outra iniciativa é o Projeto de Leitura da “Maleta Viajante”, contendo histórias, 

fantoches, livros e um estojo de lápis de cor. O objetivo é que os pais leiam as 

histórias para os filhos, e em seguida, as crianças expressam seu entendimento por 

meio de desenhos. Essa prática promove a imaginação, a criatividade e a 

capacidade de interpretação, além de gerar momentos de interação significativa 

entre pais e filhos. Para a gestora, essas atividades oferecem informações sobre o 

engajamento e a compreensão das crianças, permitindo ajustes no planejamento 

pedagógico de acordo com as necessidades individuais. De acordo com Freire 

(1996), a educação deve ser entendida como uma prática de liberdade, na qual 

professores, alunos e familiares participam de maneira dialógica, colaborando 

mutuamente para a construção do conhecimento e o fortalecimento de vínculos 

afetivos. 

As estratégias aplicadas também contribuem para o desenvolvimento 

socioemocional dos alunos. Ao participarem das atividades junto aos pais, as 

crianças fortalecem sua autoestima, segurança e habilidades de socialização. 

Paralelamente, os pais passam a compreender melhor o processo educativo e seu 

papel ativo nele, consolidando uma rede de apoio que integra família e escola. 

Dessa forma, as ações da gestora evidenciam que métodos simples, como 

cartilhas e atividades lúdicas em casa, podem fortalecer o vínculo afetivo, incentivar 
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a aprendizagem e tornar o ambiente escolar mais acolhedor e inclusivo. A parceria 

entre família e escola revela-se, assim, fundamental para a formação integral das 

crianças e para a construção de uma educação de qualidade, apesar dos resultados 

positivos das estratégias implementadas, observa-se que a adesão das famílias é 

desigual. Muitas enfrentam limitações de tempo, trabalho ou escolaridade, o que 

reduz a efetividade das ações propostas pela gestão. Essa realidade revela que o 

fortalecimento da parceria não depende apenas da iniciativa escolar, mas também 

de condições sociais e econômicas que ultrapassam os muros da escola. 

REFERENCIAL TEÓRICO  

A função social da família é primordial para o desenvolvimento integral da 

criança, pois é no ambiente familiar que se inicia a formação das primeiras relações 

sociais e a construção de valores éticos e afetivos. Segundo Nascimento et al. 

(2021), a família exerce papel essencial na educação inicial, proporcionando 

vivências que permitem à criança compreender o que é certo ou errado e 

desenvolver habilidades de convívio social. A relação afetiva entre pais e filhos, 

destacam os autores, contribui para a criação de experiências significativas que 

influenciam o aprendizado e a formação da personalidade infantil. 

Desse modo, a escola, por sua vez, desempenha função social 

complementando a atuação familiar. Conforme Nichele e Mello (2020), a escola é 

responsável por formar cidadãos críticos, capazes de refletir sobre sua realidade e 

participar de forma ativa na sociedade. A gestão escolar, nesse contexto, assume 

papel estratégico ao organizar processos pedagógicos e incentivar práticas que 

envolvam toda a comunidade escolar, promovendo a participação democrática e 

inclusiva (Cláudia et al., 2016). A interação entre família e escola é, portanto, 

fundamental para que a aprendizagem ocorra de maneira significativa, integrando 

conhecimentos adquiridos no ambiente escolar com experiências do contexto 

familiar (Nascimento et al., 2021). 

Assim, segundo Lakatos e Marconi (2010), abordagens qualitativas permitem 

compreender a complexidade das relações sociais, possibilitando a análise 

aprofundada de fenômenos educacionais. Nesse sentido, o relato de experiência 
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constitui um instrumento relevante para refletir sobre práticas pedagógicas, 

transformando vivências cotidianas em conhecimento científico (Mussi et al., 2021). 

Por meio do relato de experiência no PIBID, realizado na Escola Municipal Marcos 

dos Santos Parente, evidenciou-se que a presença e o engajamento dos pais no 

processo educativo contribuem diretamente para o desempenho acadêmico, o 

desenvolvimento socioemocional e o fortalecimento de vínculos afetivos entre 

alunos, familiares e escola. 

A partir, do uso de estratégias pedagógicas implementadas pela gestão 

escolar, como o Carnê das Palavras e as Maletas Viajantes, exemplificam a 

mediação entre família e aprendizagem. O carnê das palavras permite que os pais 

acompanhem o progresso dos filhos no reconhecimento de letras e palavras, 

promovendo diálogo e cooperação entre escola e família. Já as maletas viajantes 

incentivam a leitura e a expressão artística, fortalecendo a criatividade, a 

interpretação e a interação familiar, favorecendo um aprendizado mais significativo. 

Segundo Vygotsky (2003), a aprendizagem é um processo socialmente mediado, no 

qual a interação com outros indivíduos e com a cultura desempenha papel central no 

desenvolvimento cognitivo. 

Freire (1996) ressalta que a educação deve ser compreendida como prática 

de liberdade, na qual todos os envolvidos no processo educativo participam de forma 

dialógica, colaborativa e transformadora. Essa perspectiva fundamenta a importância 

da participação familiar, não apenas no acompanhamento acadêmico, mas também 

no desenvolvimento socioemocional e na construção de uma rede de apoio afetiva 

entre escola e família. 

Dessa maneira, ressaltamos que a literatura aponta que o engajamento 

familiar vai além do desempenho escolar. Pais presentes favorecem a construção de 

habilidades socioemocionais, como empatia, responsabilidade e disciplina, e 

contribuem para a criação de hábitos de estudo consistentes. Em contrapartida, a 

ausência de participação familiar pode limitar o acompanhamento das tarefas, 

reduzir o interesse pelas atividades escolares e gerar lacunas na aprendizagem 

(Nascimento et al., 2021). 

Portanto, a parceria entre escola e família, mediada por uma gestão escolar 
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comprometida, constitui um elemento central na formação integral do estudante. A 

educação passa a ser compreendida como ação coletiva, na qual professores, 

gestores, alunos e familiares compartilham responsabilidades educativas, articulando 

conhecimento, afetividade e desenvolvimento social. A experiência no PIBID 

evidencia que estratégias simples, como atividades lúdicas e projetos pedagógicos 

participativos, são capazes de consolidar vínculos afetivos, fortalecer o processo de 

aprendizagem e tornar o ambiente escolar mais acolhedor, inclusivo e transformador. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Assim, o estudo evidencia que o fortalecimento da relação entre gestão 

escolar e família é essencial para o desenvolvimento do processo de ensino-

aprendizagem. A experiência no PIBID, realizada na Escola Municipal Marcos dos 

Santos Parente, demonstrou interesse da gestão escolar em engajar a participação 

ativa dos pais, por meio de estratégias pedagógicas como carnê das palavras, 

maletas viajantes e atividades lúdicas, favorecendo o desempenho acadêmico, o 

desenvolvimento socioemocional e a construção de vínculos afetivos entre alunos, 

família e escola. 

Outrossim, observou-se que a presença dos familiares possibilita 

acompanhamento das atividades, estímulo à aprendizagem e maior compreensão do 

processo educativo, enquanto a ausência da participação familiar limita o 

engajamento e o rendimento escolar. Nesse contexto, a gestão escolar desempenha 

papel estratégico ao promover práticas inclusivas e participativas, aproximando a 

família do ambiente escolar e consolidando a educação como uma ação coletiva. 

Reitaramos pois, que a parceria entre família e escola, mediada por uma 

gestão comprometida, revela-se fundamental para a formação integral do estudante, 

evidenciando que a educação é resultado de uma construção compartilhada, que 

articula conhecimento, afetividade e desenvolvimento social. Portanto, a interação 

constante fortalece uma confiança mútua e cria um ambiente colaborativo, no qual 

família e escola compartilham responsabilidades educativas. 

Além disso, a gestão escolar atua como mediadora ao estruturar projetos que 
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incentivem a participação familiar, promovendo momentos de interação que vão 

além do contexto formal da sala de aula. Ao planejar ações que envolvam pais em 

atividades pedagógicas, culturais e recreativas, a escola fortalece o vínculo afetivo, 

amplia a compreensão sobre o processo educacional e contribui para o 

desenvolvimento integral do aluno. 

Os benefícios do engajamento familiar vão além do desempenho acadêmico. 

Pais presentes favorecem a formação socioemocional, a construção de habilidades 

como empatia, responsabilidade e disciplina, e promovem hábitos de estudo e 

valorização do esforço escolar. Em contrapartida, a ausência de participação familiar 

pode gerar dificuldades no acompanhamento das tarefas, menor interesse pelas 

atividades escolares e lacunas no aprendizado. 

Logo, a experiência evidencia que a educação é um processo coletivo, 

envolvendo professores, gestores, alunos e familiares. O fortalecimento dessa rede 

de colaboração transforma o ambiente escolar em espaço de aprendizagem 

compartilhada, no qual conhecimento, valores e afetividade se articulam de maneira 

harmoniosa, promovendo a formação integral do estudante. 

Por conseguinte, a educação, nesse contexto, deixa de ser responsabilidade 

exclusiva da escola e passa a ser uma ação conjunta, na qual a família atua como 

parceira estratégica, garantindo que os processos de ensino e aprendizagem 

ocorram de maneira mais significativa, inclusiva e transformadora. Podemos concluir 

que embora a parceria entre escola e família apresente avanços, ela ainda enfrenta 

desafios ligados às condições socioeconômicas das famílias, à falta de tempo e à 

ausência de políticas públicas de apoio. A gestão escolar, portanto, precisa 

desenvolver estratégias mais inclusivas e permanentes, que reconheçam essas 

limitações e promovam um diálogo constante entre todos os atores do processo 

educativo. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

 qualidade da educação, enquanto um conceito polissêmico, envolve 

pensar em sua construção a partir das suas dimensões, como por 

exemplo: acesso, permanência, resultados significativos com ênfase 

na aquisição de conhecimentos críticos, raciocínio lógico, habilidades e 

competências adequadas, bem-estar para a convivência cidadã em sociedade na 

vida adulta. A Educação Básica é um direito e conceito novo, que emergiu na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9394/96, para apresentar novos 

referenciais à organização da educação em base nacional, configurando assim, as 

etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, como pilares que 

devem nortear o princípio da obrigatoriedade progressiva do ensino, como defende 

Cury (2008). 
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Assim, considera-se um dos maiores desafios enfrentados pela sociedade 

brasileira, especialmente no que se refere à escola pública, historicamente marcada 

por desigualdades e pela falta de valorização, o alcance e garantia deste direito à 

educação de qualidade. Nesse cenário, políticas públicas voltadas para o incentivo à 

docência, no âmbito da formação inicial e continuada de professores têm se 

mostrado fundamentais, entre elas o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência (PIBID), o qual busca aproximar universidade e escola básica, 

promovendo uma relação dialógica entre teoria e prática, servindo desse modo, de 

eixo potencializador desta articulação tão importante para o exercício de uma prática 

educativa mais responsável, tendo a práxis como fundamento do ato de aprender-

ensinar com qualidade e criticamente.  

Nessa perspectiva, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

tem se consolidado como uma política pública que valoriza a formação docente, 

oferecendo aos licenciandos a oportunidade de vivenciar a prática pedagógica 

durante o curso de graduação permitindo que eles compreendam as complexidades 

da prática pedagógica, experimentem metodologias inovadoras e reflitam sobre os 

processos de ensino-aprendizagem. Segundo o Art.2° da Portaria nº 90,  

 

Art. 2º O PIBID é um programa executado pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e tem por 
finalidade fomentar a iniciação à docência, contribuindo para o 
fortalecimento da formação de docentes em nível superior e para a melhoria 
de qualidade da educação básica pública brasileira (Brasil, 2024, p. 1). 

 

Portanto, ao possibilitar a vivência prática desde a graduação, o programa 

contribui para uma formação de professores mais preparados e para a melhoria da 

qualidade da educação básica, potencializando a formação docente e contribuindo 

com a educação de crianças que estudam na rede pública, através do planejamento 

e execução de práticas e metodologias mais ativas e assertivas com intuito de um 

aprendizado mais significativo. 

 Essa participação no programa possibilita a aproximação com a realidade 

escolar e favorece a articulação entre teoria e prática, já que permite que 

metodologias estudadas na universidade sejam experimentadas e adaptadas no 

contexto da sala de aula. Além disso, o programa promove um diálogo constante 
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entre a coordenadora e professoras supervisores, num processo de coformação 

junto aos estudantes pibidianos, em formação inicial, o que contribui para uma 

educação mais próxima do futuro campo de atuação e cotidianos escolares, 

qualificando e incentivando cada vez mais cedo, à iniciação à docência. 

Destarte, as experiências vivenciadas nessa imersão também abrem espaço 

para a inserção do lúdico e de recursos pedagógicos diversificados, que enriquecem 

as práticas educativas. Como afirma Santos (2020, p. 27), “O Brincar tem o poder de 

despertar os sentidos das crianças e a capacidade de contribuir para seu 

desenvolvimento global, com a socialização abrindo um importante espaço para que 

ela sua criatividade”. Portanto, o lúdico é essencial no processo de ensino e 

aprendizagem para que os alunos tenham uma educação de qualidade.  

Nesse contexto, essas ideias inovadoras não apenas fortalecem a formação 

dos bolsistas, mas também inspiram as professoras supervisoras, compreendidas 

pelo PIBID, como mais experientes, a aderirem às práticas mais diversificadas, 

gerando um aprendizado mútuo. Assim, o PIBID se constitui como um espaço-tempo 

de troca de conhecimentos e experiências, no qual as pibidianas, em sua maioria, 

mulheres no nosso núcleo, aprendam com as professoras mais experientes, com 

as/os alunas/os da Educação Básica, anos iniciais, e com a própria dinâmica escolar, 

ao mesmo tempo em que oferecem contribuições capazes de ressignificar o 

cotidiano da sala de aula. 

Desse modo, a escrita deste resumo se justifica na descrição de que a 

presença das pibidianas na escola contribui para ampliar as possibilidades de 

aprendizagem dos alunos da educação básica, que passam a ter contato com novas 

metodologias, recursos diferenciados e propostas lúdicas que tornam o processo 

educativo mais significativo. Esse movimento fortalece a construção de uma 

educação mais participativa, inclusiva e de qualidade. 

Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo analisar as contribuições do 

PIBID - Núcleo Pedagogia, da Universidades Federal do Piauí/Campus Amílcar 

Ferreira Sobral, na qualidade da educação, considerando tanto a aprendizagem dos 

estudantes da educação básica quanto o fazer docente das bolsistas, destacando de 

que forma o programa favorece os processos de aprendizagem dos estudantes e 
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contribui para fortalecer o vínculo com a formação inicial e o fazer docente das 

licenciandas, visto que pesquisas sinalizam para o apagão das licenciaturas. 

METODOLOGIA  

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico e 

reflexivo, por se fundamentar na análise de referenciais teóricos que discutem a 

formação docente, a qualidade da educação e as contribuições do PIBID no contexto 

escolar. A partir da escolha, Silva (2014) considera que a abordagem da pesquisa 

qualitativa não está preocupada na utilização de medidas, mensurações ou métodos 

estatísticos para compreender os significados dos fenômenos que estão sendo 

analisados, cabendo aos atores sociais do estudo a reflexão acerca de suas ações e 

consequências na realidade que vivem. Nesse sentido, esse método foi essencial 

para o desenvolvimento do estudo, visto que, foi possível refletir sobre as 

contribuições que o PIBID proporciona aos licenciandos.  

A pesquisa bibliográfica foi desenvolvida a partir da leitura e análise de livros, 

artigos científicos, legislações e documentos institucionais que tratam do programa e 

de sua relevância para a escola pública. Segundo Severino (2013, p. 106) a 

pesquisa bibliográfica “Utiliza-se de dados ou de categorias teóricas já trabalhados 

por outros pesquisadores e devidamente registrados”. Nesse sentido, essa etapa é 

fundamental, pois permite embasar o estudo em referenciais teóricos consistentes, 

garantindo maior aprofundamento do tema.  

  Outrossim, segundo Gil (2017), esclarece que a pesquisa bibliográfica facilita 

para o pesquisador, pois há uma diversidade de fontes a serem exploradas, desde 

que haja cautela para coletar e analisar informações dos diversos tipos de dados. 

Sob esse viés, a coleta de informações para complementação do estudo foi a busca 

em artigos científicos e livros e ainda ressaltamos que essa metodologia contribuiu 

para a construção mais detalhada e de forma ordenada, facilitando assim, a 

compreensão do contexto inserido. 

A escolha dessa metodologia justifica-se pelo objetivo do trabalho, que é 

compreender e interpretar as contribuições do PIBID tanto na aprendizagem dos 
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estudantes da educação básica quanto no processo formativo dos licenciandos. 

Desse modo, buscou-se articular o conhecimento teórico produzido na área com 

reflexões críticas sobre as práticas vivenciadas no cotidiano escolar, possibilitando 

uma análise que valoriza a experiência, a interpretação e a construção de sentidos.  

Um instrumento fundamental utilizado na pesquisa foi o diário de campo, 

construído diariamente e de acordo com as experiências mais significativas vividas 

no programa. Os autores Souza et al. afirmam que,  

 

[...] o caráter pessoal do diário é multidimensional e refere-se ao registro dos 
saberes, dos sentimentos, das ações, das tomadas de decisões do 
professor; remete também ao próprio sentido do diário: esse documento tem 
sentido pleno para o seu autor, que também é destinatário do relato (Souza 
et al., 2012, p. 186).  

 

Portanto, esse instrumento se mostrou fundamental na pesquisa, pois 

possibilitou registrar não apenas os fatos observados, mas também os sentimentos e 

impressões vivenciados durante o processo.  

Este trabalho caracteriza-se como um resumo expandido, construído a partir 

da participação no PIBID, no subprojeto de Pedagogia, realizado em uma escola 

pública do município de Floriano-Piauí. Em vista disso, para embasamento teórico foi 

utilizado autores como De Freitas, Da Silva Costa e Ramos (2023) e Duque et al. 

(2022) que defendem a ideia de metodologias inovadoras que traga qualidade da 

educação e potencialização da formação docente. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A formação docente é um processo que exige a articulação entre teoria e 

prática, sendo essencial para que futuros professores desenvolvam competências 

pedagógicas e reflitam criticamente sobre sua atuação em sala de aula. Segundo De 

Freitas, Da Silva Costa e Ramos (2023, p. 186) “O PIBID aparece nessa perspectiva 

interdisciplinar aproximando os sujeitos no contexto escolar a partir da prática, em 

que é possível desenvolver novas estratégias didáticas para o processo formativo”, 

ou seja, programas como o PIBID são importantes ferramentas nesse contexto, pois 

permitem que os licenciandos experimentem metodologias inovadoras e se 
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aproximem da realidade escolar desde a graduação, fortalecendo sua identidade 

profissional.  

A qualidade da educação, por sua vez, depende de práticas pedagógicas 

significativas e lúdicas e do engajamento de alunos e professores, especialmente na 

escola pública, historicamente marcada por desigualdades e limitações de recursos. 

Nesse cenário, o PIBID surge como uma política pública capaz de contribuir para a 

melhoria da educação básica, promovendo a aproximação entre universidade e 

escola, a inserção do lúdico e o uso de práticas diferenciadas. Duque et al. afirmam 

que o uso dessas metodologias pode proporcionar “um processo de ensino e 

aprendizagem de qualidade, que motive o aluno a aprender de forma espontânea e 

prazerosa, para que essa aprendizagem não seja mecânica e sim significativa” 

(2022, p. 6).  

Sendo assim, o programa favorece a aprendizagem dos estudantes ao 

estimular criatividade, maior participação e desempenho em atividades propostas, ao 

mesmo tempo em que contribui com a construção da identidade docente dos 

bolsistas, permitindo experiências práticas de planejamento e execução de 

atividades, desenvolvimento de postura crítica e percepção das potencialidades e 

dificuldades da gestão pedagógica. Assim, o PIBID se configura como um espaço de 

aprendizagem mútua, fortalecendo tanto a formação inicial de professores quanto a 

qualidade da educação básica. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As experiências vivenciadas no âmbito do PIBID evidenciam contribuições 

significativas tanto para a aprendizagem dos alunos da educação básica quanto para 

o fazer docente dos bolsistas. No que se refere à aprendizagem, observou-se que o 

uso de metodologias lúdicas e recursos concretos favoreceu maior engajamento, 

estimulou a criatividade e possibilitou uma participação mais ativa dos estudantes, 

refletindo também em melhorias no desempenho das atividades propostas. Essa 

importância do lúdico na aprendizagem ficou evidente em minhas vivências no 

programa, como em uma atividade de alfabetização em que apresentei às crianças a 

capa de um livro cujo título começava com a letra “A” e, a partir disso, explorei 
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nomes de frutas que também se iniciavam com essa letra. Para tornar a proposta 

mais atrativa, confeccionei uma cestinha de papelão reciclado e elaborei as frutas 

em cartolina, cortadas e pintadas de forma colorida para chamar a atenção dos 

alunos. 

Durante a atividade, as crianças participaram ativamente, colando as frutas no 

quadro e interagindo com o recurso de maneira criativa. Esse registro, feito em meu 

diário de campo, demonstra como a utilização de materiais diferenciados pode tornar 

o processo educativo mais significativo, ao estimular engajamento, participação e 

aprendizagem. 

No que se refere ao fazer docente dos bolsistas, a participação no PIBID 

possibilitou maior aproximação com a realidade escolar, permitindo compreender as 

complexidades da docência a partir da vivência concreta. O processo de planejar e 

executar atividades contribuiu para o desenvolvimento de uma postura crítica e 

reflexiva, além de favorecer a percepção das dificuldades e potencialidades da 

gestão pedagógica. Dessa forma, a experiência prática proporcionada pelo 

programa reforçou a identidade docente em formação, permitindo articular os 

conhecimentos teóricos discutidos na universidade com as necessidades reais do 

contexto escolar. 

Esses resultados dialogam com os referenciais teóricos que apontam o PIBID 

como um espaço privilegiado de formação docente e de melhoria da qualidade da 

educação. De Freitas, Da Silva Costa e Ramos (2023) ressaltam que a inserção dos 

licenciandos na escola básica cria condições para o desenvolvimento de novas 

estratégias didáticas e para a construção de uma prática pedagógica mais 

significativa, o que se confirma nas experiências relatadas. Além disso, Duque et al. 

(2022) destacam que metodologias diferenciadas contribuem para um ensino mais 

espontâneo e prazeroso, evitando aprendizagens mecânicas, aspecto percebido na 

atividade lúdica realizada, em que os alunos demonstraram interesse e entusiasmo. 

Assim, o PIBID reafirma sua relevância como política pública de formação inicial, ao 

mesmo tempo em que contribui diretamente para a qualidade da educação básica, 

aproximando universidade e escola em um movimento contínuo de troca, 

aprendizado e construção coletiva de saberes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A participação no PIBID revelou-se uma experiência formativa de grande 

relevância, tanto para a construção da identidade docente dos bolsistas quanto para 

a melhoria da qualidade da educação básica. Ao possibilitar a vivência prática desde 

a graduação, o programa promoveu a articulação entre teoria e prática, favorecendo 

o planejamento, a execução e a reflexão crítica sobre as ações pedagógicas. Essa 

aproximação com a realidade escolar tornou possível compreender os desafios e 

potencialidades da docência, fortalecendo a formação inicial dos futuros professores. 

Na aprendizagem da educação básica, o uso de metodologias lúdicas e 

recursos diferenciados favoreceu maior engajamento, criatividade e participação dos 

alunos, resultando em aprendizagens mais significativas. Experiências como a 

alfabetização com materiais recicláveis mostram como o lúdico pode tornar o 

processo mais prazeroso e eficaz. 

Dessa forma, o PIBID se consolida como uma política pública essencial, que 

valoriza a formação docente e contribui para a qualidade da educação. Ao aproximar 

universidade e escola, cria um espaço de diálogo e troca de saberes, no qual todos 

crescem coletivamente. Assim, o programa cumpre um papel transformador, 

preparando professores e fortalecendo a escola pública. 
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INTRODUÇÃO 

   

 

 Educação Infantil, primeira fase da educação básica, é um direito 

fundamental da criança e dever do Estado e incentivada com a 

colaboração da sociedade, conforme estabelecido na Constituição 

de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), sendo importante 

espaço para o desenvolvimento integral da criança. Nessa fase de desenvolvimento, 

esse espaço se constitui para além da garantia de condições de ensino e 

aprendizagem, mas também deve zelar para qualidade, equidade e segurança da 

criança como dimensões fundamentais para o compromisso com o direito a uma 

educação que respeite sua dignidade e preserve a sua integridade física, mental e 
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emocional. Entretanto, casos de negligência e ausência de infraestrutura adequada 

em creches e pré-escolas revelam a fragilidade da gestão e, sobretudo, das políticas 

públicas. 

Nesse sentido, a questão-problema que norteia esse estudo é: como as 

condições do espaço em creches e pré-escolas intervêm na qualidade, equidade e 

segurança na Educação Infantil? 

O objetivo geral deste trabalho é analisar as condições de acesso, qualidade, 

equidade e segurança na educação infantil. Para atingir esse objetivo, foram 

definidos três objetivos específicos, sendo eles: Compreender o que são condições 

de qualidade e equidade na política de educação infantil; investigar as condições 

físicas, estruturais e pedagógicas nos espaços de Educação Infantil relacionados à 

segurança; identificar diretrizes que possam contribuir com o aprimoramento das 

políticas públicas relacionadas à qualidade, equidade e segurança na Educação 

Infantil. 

Para tanto, esta produção busca contribuir para a reflexão acerca das práticas 

e condições oferecidas pelas escolas de Educação Infantil, em busca de fortalecer o 

debate sobre os padrões mínimos para garantia da qualidade, equidade e segurança 

que devem ser assegurados nessa etapa. Tanto a esfera pública como a esfera 

privada devem garantir espaços que preconizem condições de acesso, qualidade, 

equidade e segurança na educação infantil. Sendo assim, é necessário questionar 

quais os limites e quais as potencialidades das políticas públicas no que se refere as 

garantias do pleno desenvolvimento infantil. 

METODOLOGIA 

A pesquisa desenvolvida é de natureza bibliográfica e documental, com 

abordagem qualitativa. Nesse sentido, a pesquisa bibliográfica, segundo Boccato 

(2006, p. 266):  

 

Busca a resolução de um problema (hipótese) por meio de referenciais 
teóricos publicados, analisando e discutindo as várias contribuições 
científicas. Esse tipo de pesquisa trará subsídios para o conhecimento sobre 
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o que foi pesquisado, como e sob que enfoque e/ou perspectivas foi tratado 
o assunto apresentado na literatura científica. 
 

 

Assim, a escolha desse tipo de investigação se concebeu a partir da seleção 

de obras, artigos científicos, legislações e documentos oficiais que abordem a 

temática relacionada a qualidade, equidade e segurança na Educação Infantil, 

permitindo construção de uma base teórica sólida.  

Já a abordagem qualitativa, segundo Minayo (2012), tem como matéria-prima 

os elementos como experiência, vivencias, senso comum e ação, assim, toda e 

qualquer análise se desenvolve a partir de três ações essenciais: compreender, 

interpretar e dialetizar. A escolha por essa abordagem partiu, nesse viés, da 

necessidade de interpretar o caso estudado em sua complexidade, compreendendo 

as relações políticas, pedagógicas e organizacionais, além das condições básicas 

para uma infraestrutura de qualidade em creches e pré-escolas.  

Essa análise permite valorizar experiências concretas e os sentidos 

embutidos nos acontecimentos de modo a compreender como se constituem nos 

espaços educativos e possibilitam, ou não, a garantia da igualdade, equidade e 

segurança.  Dessa forma, espera-se, a partir dos dados teóricos e documentos 

analisados, identificar lacunas e possibilidades de aprimoramento nas políticas 

públicas, contribuindo para o fortalecimento de práticas que assegurem a proteção 

integral das crianças. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A educação infantil, como primeira etapa da educação básica, ocupa lugar 

central no debate sobre políticas públicas educacionais no Brasil. Desde a 

Constituição Federal de 1988, que assegura a educação como direito social (art. 6º) 

e dever do Estado (art. 208, IV), a oferta de creches e pré-escolas deixou de ser 

concebida como um benefício assistencial, passando a ser reconhecida como direito 

da criança e responsabilidade do poder público (Brasil, 1988). Nesse contexto, o 

Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, estabelece 
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diretrizes e metas para a expansão da educação infantil, tendo na Meta 1 um de 

seus principais marcos para a garantia do acesso, da equidade e da qualidade. 

A Meta 1 do PNE determina a universalização da pré-escola para crianças de 

4 a 5 anos até 2016 e a ampliação da oferta em creches de forma a atender, no 

mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até 2024 (BRASIL, 2014). Embora esse 

marco legal represente um avanço normativo importante, a efetivação da meta tem 

enfrentado obstáculos estruturais, políticos e sociais. Pesquisas apontam que, 

mesmo com crescimento nas matrículas, sobretudo na pré-escola, a cobertura de 

creches ainda está aquém da meta nacional, refletindo desigualdades regionais, 

socioeconômicas e raciais (Coutinho; Alves, 2019). 

O monitoramento do cumprimento da meta evidencia disparidades 

expressivas entre os municípios. Enquanto alguns alcançaram índices próximos à 

universalização da pré-escola, muitos ainda não atingiram o percentual mínimo para 

crianças de 0 a 3 anos, o que denota limites de financiamento, planejamento e 

gestão. Isso confirma a necessidade de fortalecer os mecanismos de cooperação 

entre União, estados e municípios, previstos no art. 211 da Constituição, mas ainda 

pouco efetivos na prática (Brasil, 1988). 

A expansão do acesso à educação infantil deve estar acompanhada de 

compromissos com a qualidade e a equidade, sob pena de se reduzir a política a um 

mero processo de quantitativização de matrículas. Os Parâmetros Nacionais de 

Qualidade e Equidade para a Educação Infantil (MEC, 2023) destacam que creches 

e pré-escolas só cumprem sua função social se oferecerem ambientes planejados, 

profissionais qualificados e condições materiais adequadas para o desenvolvimento 

integral das crianças. 

A qualidade é, portanto, indissociável da equidade. O documento reforça que 

múltiplas infâncias coexistem no Brasil, crianças de diferentes classes sociais, 

territórios, etnias e condições de desenvolvimento. Assim, a busca pela equidade 

significa garantir que a oferta de educação infantil não reproduza desigualdades, 

mas sim as combata, reconhecendo e valorizando a diversidade. Nesse sentido, a 

equidade ultrapassa o acesso numérico e demanda políticas sensíveis às diferenças 

culturais, sociais e territoriais. 
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A qualidade da educação infantil também passa pela segurança dos espaços 

escolares. A Resolução CNE/CEB nº 5/2009 e os Parâmetros de Qualidade (Brasil, 

2023) reforçam que as instituições devem garantir infraestrutura adequada, com 

ambientes acessíveis, materiais seguros e práticas pedagógicas que integrem o 

cuidar e o educar. A segurança não se restringe à proteção física, mas envolve o 

bem-estar integral, prevenindo violências, acidentes e desigualdades no cotidiano 

escolar. 

Nessa perspectiva, o aprimoramento das condições físicas e estruturais dos 

espaços de educação infantil não é apenas uma exigência legal, mas uma dimensão 

de equidade. Crianças em contextos de vulnerabilidade não podem receber 

atendimento precarizado, sob risco de ampliar as desigualdades que o próprio 

sistema educacional deveria combater. Portanto, a segurança deve ser entendida 

como parte da qualidade educativa, articulada ao direito à proteção e ao 

desenvolvimento integral. 

O debate em torno da Meta 1 e de seus desdobramentos aponta que a 

ampliação do acesso deve caminhar junto com a definição de diretrizes nacionais 

claras para qualidade, equidade e segurança. Documentos como os Parâmetros 

Nacionais de Qualidade e Equidade (Brasil, 2023), a Base Nacional Comum 

Curricular (2017) e o Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016) 

constituem instrumentos de orientação fundamentais. Eles enfatizam que a 

educação infantil deve ser pensada como política pública integrada, articulada a 

direitos sociais mais amplos, como saúde, assistência e proteção social (Brasil, 

2023; 2017; 2016). 

Nesse sentido, a efetivação da Meta 1 pode ser potencializada por estratégias 

como: i) monitoramento constante dos indicadores de acesso e qualidade; ii) 

valorização e formação continuada dos profissionais da educação infantil; iii) 

fortalecimento da gestão democrática, com participação de famílias e comunidades; 

iv) integração intersetorial para promoção da infância em sua integralidade; e v) 

ampliação do financiamento público, com foco na redução das desigualdades 

regionais. 
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Este estudo teve como objetivo examinar as condições de acesso, qualidade, 

equidade e segurança na educação infantil. Buscou-se entender o que significa 

qualidade e equidade nas políticas voltadas para essa etapa, investigar as condições 

físicas, estruturais e pedagógicas relacionadas à segurança nos espaços de 

educação infantil e identificar diretrizes para o aprimoramento das políticas públicas. 

Por meio de uma revisão da literatura e análise de documentos, foi elaborado um 

panorama dos progressos e obstáculos na garantia desse direito da criança. 

A análise identificou desafios significativos para a aplicação das diretrizes 

contidas nos parâmetros nacionais (Brasil, 2023) que dizem respeito às condições 

de qualidade e equidade na educação infantil. Dentre os principais desafios 

identificados observa-se que a oferta de um ensino de qualidade é prejudicada pela 

falta de recursos financeiros e materiais adequados e a falta de formação continuada 

agrava uma situação já desfavorável devido à precarização do trabalho dos 

profissionais da educação infantil. Além disso, enfatizou-se a conexão intrínseca 

entre qualidade e equidade, uma vez que as disparidades sociais, econômicas e 

raciais se manifestam no acesso e na qualidade dos serviços prestados a crianças 

de diversos grupos sociais. Nesse contexto, a busca pela equidade emerge como 

uma estratégia para assegurar a oferta de ensino e combater essas desigualdades. 

A análise das condições de segurança revelou que as instituições de ensino 

nem sempre atendem aos requisitos mínimos estipulados pelas normas 

educacionais (Resolução CNE/CEB n.º 5/2009). A negligência e a falta de segurança 

foram apontadas como questões frequentes em instituições de educação infantil, 

especialmente nas que atendem a população mais vulnerável. Isso faz com que a 

melhoria das condições físicas e estruturais das escolas seja uma questão de 

equidade. 

Esses resultados evidenciam a urgência em fortalecer as políticas públicas 

destinadas à educação infantil, com ênfase na garantia da qualidade, equidade e 

segurança. É imprescindível investir na formação continuada dos profissionais da 

educação e implementar estratégias para valorizá-los. Além disso, é fundamental 
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aumentar o financiamento das instituições de educação infantil e criar mecanismos 

de monitoramento e avaliação para identificar e corrigir falhas existentes. 

Em suma, os objetivos propostos foram atingidos com êxito, demonstrando 

que garantir qualidade, equidade e segurança na educação infantil é um desafio 

complexo que requer o envolvimento de todos os atores sociais para ser realizado. A 

fim de evitar mais episódios lamentáveis como o caso de Alice, é preciso que haja 

políticas públicas eficazes e investimentos apropriados para promover o 

desenvolvimento integral das crianças e combater as desigualdades. O ocorrido com 

Alice serviu como um alerta para a importância de garantir a segurança e o bem-

estar das crianças na Educação Infantil, assegurando que elas possam crescer e 

aprender com segurança em ambientes que favoreçam seu desenvolvimento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se, portanto, que ao buscar analisar as condições de acesso, 

qualidade, equidade e segurança no contexto da Educação Infantil, o presente 

trabalho revelou que embora haja um robusto aparato legal que as regulamente, tais 

condições ainda persistem marcadas pela negligência governamental. Ao evidenciar, 

portanto, os problemas de infraestrutura física, organização inadequada dos espaços 

destinados às crianças, bem como a fragilidades na supervisão por parte dos 

profissionais, a pesquisa demonstra que a temática ultrapassa a dimensão teórica, 

revelando, pois, que, os riscos ao direito integral da criança são reais e concretos, 

sobretudo para aquelas em situação socioeconômica desfavorável. 

Dessa forma, observa-se a fragilidade dos processos de gestão, planejamento 

e financiamento, implicando na compressão de que a questão da segurança na 

educação infantil é um debate urgente, que vai além do acesso à creches e pré-

escolas, abrangendo, pois, os obstáculos para a garantia de qualidade, equidade 

nesses espaços. 

Sobre essa ótica, torna-se imprescindível uma maior atuação do Poder 

Público, seja por meio da intensificação da fiscalização, seja pela criação de novas 

normativas que regulamentem o ensino nas instituições privadas. Além disso, a 

reversão deste cenário exige também a participação da sociedade civil, uma vez que 
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a realidade das políticas públicas vigentes tem se mostrado insuficiente na garantia 

dos direitos plenos da criança. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

 educação está assegurada como um direito, presumido na 

Constituição Federal de 1988 do Brasil, em seu Art. 205, sendo o 

estudante o personagem principal do processo de ensino-

aprendizagem. Para que o Estado brasileiro tenha consciência da realidade 

educacional de seus estados e municípios, ele fomenta um sistema de avaliações 

externas que se traduz em resultados numéricos, os quais se destacam no chão da 

escola. Conforme Esteban e Fetzner (2015), essa descontextualização dos 

professores e dos alunos dentro do processo educativo transforma-os em meras 

competências e habilidades e em fragmentos quantificáveis. Como pode-se resumir 

pessoas a números, sem prejudicar o seu desenvolvimento social, quando essas 

dependem de interações e contextos para desenvolver-se? 

Ainda nessa perspectiva quantitativa, é importante destacar o aspecto 

competitivo que se instaura nas escolas de uma rede municipal ou estadual, tendo 

em vista que o ranqueamento das melhores notas gera maior repasse de recursos 
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para as escolas. Tal fato contraria o sentido de avaliar como uma ação político-

pedagógica de toda comunidade escolar, ferindo o processo avaliativo que deve ser 

uma ação dialética, complexa, subjetiva e específica. Tendo em vista as contradições 

que emergem do próprio processo educativo, é fundamental que se pense a partir de 

uma expansão de consciência e que os educadores assumam o processo avaliativo 

como algo colaborativo, adaptando-o à realidade do aluno. 

Desse modo, buscando entender como as avaliações externas impactam o 

contexto escolar, tendo como foco a prática pedagógica de uma professora da rede 

municipal de Floriano-PI, cuja escola é campo de atuação-imersão do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), a partir da construção de um 

olhar observador sobre a situação e da atuação das pibidianas na escola, foi 

possível perceber a insatisfação dos professores com o modus operandi do sistema 

de avaliações externas. 

Assim, o trabalho em questão objetiva evidenciar como a organização do 

sistema de avaliações externas pode ter um efeito contrário ao desejado. O estudo 

está estruturado por meio de uma metodologia de abordagem qualitativa que discute 

de forma triangular as percepções da professora, a interpretação analítica das 

pibidianas em diálogo com os autores sobre a temática. Para isso, nos apoiamos nos 

trabalhos de Esteban e Fetzner (2015), Sousa e Ferreira (2019), Almeida (2020), 

entre outros. 

METODOLOGIA 

Este estudo possui uma abordagem qualitativa e de caráter descritivo-

reflexivo, tendo como base as experiências desenvolvidas no âmbito do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), vinculado ao curso de 

Licenciatura em Pedagogia da Universidade Federal do Piauí (UFPI), no campus de 

Floriano-PI.  De acordo com Prodanov e Freitas (2013), na pesquisa qualitativa, o 

pesquisador se insere no ambiente estudado e estabelece contato direto com ele, 

acompanhando os acontecimentos em sua manifestação natural, sem manipulação.  

Nesse sentido, o lócus da pesquisa é uma escola-campo vinculada ao Pibid, 

localizada no município de Floriano–PI, a saber a maior em termos de estrutura 
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física e quantitativo de alunos. Trata-se de uma instituição que é frequentemente 

submetida a avaliações externas, as quais repercutem de maneira significativa na 

dinâmica escolar. Para compreender melhor esse desdobramento, foi elaborada uma 

pergunta norteadora direcionada à professora regente da turma, considerando que 

ela vivencia diariamente os efeitos dessas avaliações: Como você percebe as 

implicações das avaliações externas na sua atuação enquanto professora? A partir 

da resposta, buscou-se articular a visão da docente com as observações das 

pibidianas, possibilitando uma compreensão mais ampla sobre como essas 

avaliações repercutem no cotidiano da escola e nos processos de ensino- 

aprendizagem. 

Como instrumento de construção e análise das experiências, utilizou-se o 

Diário-Formação das pibidianas, compreendido como um dispositivo que potencializa 

o processo formativo e investigativo, tornando a escrita um espaço de reflexão crítica 

e de compreensão das múltiplas dimensões que atravessam a prática pedagógica e 

uma fonte narrativa que engloba interpretações singulares e coletivas em diálogo 

com o político, o cultural e o social (Pezzato, Bragança, Prado, 2024). 

Dessa maneira, esse instrumento possibilita que as pibidianas reflitam acerca 

das implicações e dinâmicas presentes na instituição escolar, entre as quais se 

destacam as avaliações externas, permitindo compreender como tais processos 

repercutem no cotidiano pedagógico, nas práticas docentes e nas experiências de 

aprendizagem dos alunos, ao mesmo tempo em que influenciam diretamente o 

trabalho desenvolvido pelas próprias pibidianas. 

REFERENCIAL TEÓRICO  

O Brasil, como um país que oferta Educação pública e gratuita em diferentes 

modalidades e etapas, precisa acompanhar a evolução e o desenvolvimento de seus 

alunos para que promova mudanças e inovações no processo de ensino-

aprendizagem. Para isso, utiliza um medidor de desempenho, que é o Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB), que por meio da aplicação de provas obtém 

resultados a respeito do desempenho dos alunos e da qualidade da educação.  
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O SAEB é, portanto, um indicador do desenvolvimento educacional, mas é 

preciso analisar o sistema de avaliações externas com criticidade. Almeida (2020), 

chama a atenção para a falsa neutralidade que o sistema de avaliações externas 

juntamente com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) propagam, uma vez 

que apresentam uma perspectiva de educação neutra, que baseia seus objetivos de 

ensino e qualidade nos resultados alcançados, transformando o percurso 

educacional em um interminável ciclo que se inicia e se finda no processo de 

avaliação em larga escala. Essa autora aponta a prática de treino que se instaurou 

nas escolas, primeiramente por causa da BNCC ao se limitar ao desenvolvimento de 

habilidades e competências e, em segundo lugar, por causa das avaliações 

externas, que estão tornando-se o foco do processo educativo.  

Nesse sentido, evidencia-se uma das consequências mais preocupantes 

diante da centralidade das avaliações externas: a perda da autonomia docente e o 

enfraquecimento das práticas avaliativas realmente formativas. Conforme apontam 

Sousa e Ferreira (2019), a influência das avaliações de larga escala sobre o trabalho 

do professor faz com que deixem de ser desenvolvidas formas diversificadas de 

avaliação, tornando o processo centrado em resultados padronizados e limitando o 

potencial formativo e integralizado dos processos de avaliação. 

SABERES EM CONSTRUÇÃO: A PERSPECTIVA DA PROFESSORA REGENTE 

SOBRE AVALIAÇÕES 

Ao analisar as respostas da professora regente da turma ao questionamento, 

é possível compreender como as avaliações externas refletem no cotidiano escolar e 

nas práticas pedagógicas. Segundo a docente,  

[Professora] durante o ano são feitas inúmeras avaliações, tendo em vista 
uma melhora das crianças durante o procedimento. Tudo isso atrapalha o 
andamento das aulas e o aprendizado das crianças, uma vez que os 
planejamentos são abortados ou há uma quebra no ritmo. 

A fala da professora sugere impactos diretos das avaliações externas no 

planejamento docente. Isso dialoga com as análises de Sousa e Ferreira (2019) que 
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apontam como a pressão exercida pelas avaliações externas induz os professores a 

moldar suas práticas de avaliação em sala de aula segundo a lógica das provas 

padronizadas, centradas nos resultados e em habilidades previamente definidas, 

deixando em segundo plano o acompanhamento dos processos de aprendizagem, e 

evidenciando a tensão entre a autonomia do planejamento docente e a necessidade 

de responder às metas estabelecidas pelas políticas avaliativas. 

Com base na fala da professora, pode-se inferir que o excesso de avaliações 

também limita a noção de qualidade ao que pode ser mensurado nos testes. 

Conforme Almeida (2020) tais avaliações tendem a reduzir a noção de qualidade 

escolar ao desempenho em áreas restritas, como Leitura e Matemática, não 

contemplando a totalidade dos componentes curriculares. Ademais, segundo a 

autora, ao se estruturarem de maneira engessada e pouco sensível às 

especificidades de cada contexto, essas avaliações desconsideram os ritmos 

singulares de aprendizagem dos alunos e reforçam práticas classificatórias, 

deixando de fora dimensões fundamentais da prática docente e das experiências de 

aprendizagem. Essa lógica, ao invés de valorizar a pluralidade das trajetórias 

escolares, contribui para processos de subalternização, reproduzindo desigualdades 

já existentes e negando a diversidade que compõe a escola pública (Esteban, 

Fetzner, 2015).  

Outro ponto, destacado pela professora refere-se ao impacto físico e 

emocional que essas avaliações geram no cotidiano escolar. Segundo ela,  

[Professora] é bastante cansativo tanto para os alunos quanto para os 
professores. Pois, essas avaliações são aplicadas por nós, com o gabarito 
inserido e nota no sistema. Então, o professor fica fisicamente desgastado, 
além do psicológico com as cobranças rotineiras. 

Esse depoimento evidencia que, além das questões pedagógicas, os 

professores enfrentam sobrecarga devido as tarefas burocráticas e cobranças 

constantes, enquanto os alunos também sentem o peso da rotina de provas. Essa 

experiência mostra que, quando a escola é conduzida pela lógica dos resultados, 

aquilo que deveria ser espaço de aprendizado e trocas cede lugar a tensão e ao 

cansaço, o que acabam ofuscando o sentido mais amplo da educação. O discurso 



121 

 

 

 

da professora expõe tanto a ausência de um diálogo formativo para o enfrentamento 

dessa vivência, quanto problematiza a relação distante entre significações críticas do 

que seja a aprendizagem da avaliação, sobretudo diante da forte incidência das 

avaliações externas. Estudos apontam, de maneira propositiva, que os processos de 

formação contínua (quando existir nas redes de ensino) de professores tenham o 

debate discursivo sobre a avaliação institucional como elemento compositor da 

dimensão mediadora entre avaliação da aprendizagem e avaliação de sistemas.  

VOZES EM FORMAÇÃO: A PERSPECTIVA DAS PIBIDIANAS SOBRE AS 

AVALIAÇÕES 

Muito se discute a respeito das avaliações externas e como elas impactam a 

educação, primeiramente no desenvolvimento dos alunos, como também a 

execução do trabalho docente, porém é preciso destacar a percepção de quem está 

iniciando sua carreira profissional na educação. Assim, relata-se a experiência de 

duas licenciandas do curso de Licenciatura em Pedagogia que estão inseridas na 

sala de aula por meio do Pibid, destacando trechos de seus Diários-formação que 

explicitam qual visão elas possuem quando o assunto é o sistema de avaliação 

externa. 

Foram analisadas a aplicação de duas provas externas, a nível nacional. O 

primeiro ponto a ser destacado quanto a aplicação das avaliações da aprendizagem 

externa em larga escala (AELE), é em como elas são cansativas para os alunos. 

Tomemos como exemplo a prova Renalfa que é um conjunto de avaliações divididas 

em ciclos que são aplicados ao longo do ano, tendo o objetivo de identificar os níveis 

de leitura e escrita dos estudantes. 

As crianças em sua rotina educacional têm por hábito responder no máximo 8 

questões em suas atividades, questões que foram pensadas e elaboradas por um 

profissional que conhece sua realidade e particularidade, o que não acontece nessa 

prova, pois além de trazer um grande quantitativo de questões (20 a 22 questões), 

não leva em consideração as individualidades dos alunos.  
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Côco e Gontijo (2017) trazem uma importante reflexão quanto a disseminação 

dessa cultura de avaliação a longo prazo, que começa na alfabetização, talvez como 

uma forma de que, no futuro, os adolescentes se tornem mais receptivos ao sistema 

de avaliações externas. Essa forma de conduta disciplina corpos e mentes para que 

sirvam aos propósitos de uma lógica de mercado que visa desenvolver apenas 

habilidades básicas de português e matemática, que são áreas focais desse sistema 

de avaliação. Aliado a isso, também tem o posicionamento da gestão, que, ao focar 

nos resultados a serem obtidos, acaba por anular a dinâmica cotidiana escolar e 

criar um ritmo de treino. 

[Pibidianas] Hoje interrompemos a dinâmica da aula para os alunos fazerem 
um simulado vindo da secretária, parecido com as provas externas que são 
aplicadas na turma. Tínhamos programado nossa regência para segundo 
horário, mas não foi possível devido a aplicação do ciclo III da prova 
Renalfa. (Trecho do Diário-Formação, 17/09/2025) 

Esses trechos explicitam a quebra da dinâmica escolar, pois, não bastando a 

quantidade de provas que os alunos fazem, ainda são realizados simulados em 

caráter de treinamento para que as crianças apenas decorem o estilo de questões, 

sem gerar um aprendizado significativo. Conforme Almeida (2020), as escolas 

acabam por restringir suas metodologias a aplicação de simulados semelhante a 

testes com um planejamento que não considera as especificidades e 

particularidades dos alunos. 

Outra prova que se destaca nos aspectos apresentados é a OBMEP Mirim, 

uma prova que além de ser exaustiva para as crianças e aumentar o sistema de 

treino que as escolas adotam, também se mostrou muito conteudista, abordando 

assuntos nem vistos pelos alunos do 2° ano. Como podemos observar nos trechos a 

seguir: 

[Pibidianas] A prova apresentava conteúdos que não tinham sido 
trabalhados ainda, além de estar totalmente fora da realidade dos alunos. 
Vale ressaltar como os comandos de várias questões fugiam ao 
entendimento não só dos alunos, mas também da professora regente e de 
nós, pibidianas, que acompanhamos a aplicação. (Trecho do Diário-
Formação, 26/08/2025) 
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Com base nos fragmentos acima, podemos concluir que a estrutura da 

avaliação externa sozinha não pode servir de indicador qualitativo, uma vez que não 

considera o contexto socioeconômico dessas crianças e aborda assuntos que vão 

além dos domínios cognitivos dos alunos. Assim, Sousa e Ferreira (2019) 

manifestam que as avaliações externas teriam resultados melhores e mais precisos 

se estivessem de acordo ou pelo menos alinhadas com as avaliações de 

aprendizagem da sala de aula. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As percepções compartilhadas pela professora e as observações feitas pelas 

pibidianas evidenciam que as avaliações externas não se restringem a simples 

instrumentos de mensuração, mas atravessam o cotidiano escolar, influenciando 

práticas, relações e até mesmo a forma como os sujeitos da escola percebem a si 

mesmos e ao seu trabalho. Ao adentrar esse espaço por meio do PIBID, as 

licenciandas passam a compreender que a formação docente não se dá apenas no 

domínio de conteúdos ou métodos, mas também na capacidade de problematizar as 

condições em que a educação se realiza. 

Dessa forma, a experiência possibilita não apenas refletir sobre a função das 

avaliações externas, mas também perceber a urgência de ressignificar a prática 

educativa, para que ela não se reduza a números ou classificações. Trata-se de 

reafirmar o compromisso com uma educação que valorize os ritmos e singularidades 

de cada estudante, promovendo aprendizagens que façam sentido em suas vidas e 

que estejam pautadas pela equidade e pela humanização dos processos formativos. 

Assim, enquanto futuras professoras, a construção do olhar pesquisador 

sobre os cotidianos escolares, oportunizados pela imersão enquanto pibidianas, nos 

despertou para curiosidades epistemológicas como esta, com preocupação 

substanciosa para a construção da identidade docente e da qualidade da educação 

pública, quando se trata de textos da política educacional que desconsidera, no 

âmbito da elaboração das avaliações externas de larga escala, um desrespeito 

tamanho com a historicidade dos sujeitos neste processo, que constituem o ato 

educativo em suas dimensões dialética, complexa, subjetiva e específica. 
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A PÓS-GRADUAÇÃO STRICTU SENSU NO NORDESTE 

BRASILEIRO1 

 

Maria de Jesus Rodrigues Duarte2  

Rosana Evangelista da Cruz3 

INTRODUÇÃO 

 

uase seis décadas pós-institucionalização pelo Parecer Sucupira 

(Brasil, 1965), a pós-graduação brasileira alcançou um nível 

significativo de escala e qualidade que a distingue entre as nações 

emergentes e é considerada uma das áreas fortes do Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação. Segundo dados do Ministério da Educação (MEC), os cursos 

de pós-graduação stricto sensu no Brasil conferiram títulos a 1 milhão de mestres e 

319 mil doutores entre 1996 e 2021 (Brasil, 2024b).  

Gatti (2001), em análise sobre os desafios da pós-graduação, pontua que, 

desde sua origem, os programas de mestrado e doutorado no Brasil foram 

concebidos sob uma perspectiva elitista, voltada à formação de uma reduzida elite 

científica. A autora defende que o papel social e as estruturas da pós-graduação 

devem estar baseados nos desafios sociais emergentes, nas demandas 

tecnológicas, assim como nas necessidades políticas e ecológicas do país. Apesar 
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das questões levantadas por Gatti (2001) há mais de duas décadas, essa lógica 

estrutural tem se mantido, a despeito das mudanças sociais, revelando uma forte 

resistência a transformações que democratizem o acesso e ampliem a diversidade 

dos sujeitos envolvidos na produção de conhecimento.  

Essa resistência à transformação também pode ser compreendida à luz do 

próprio processo de institucionalização da pós-graduação no Brasil. Em 1976, a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) iniciou seu 

sistema de acompanhamento e avaliação da pós-graduação brasileira, buscando 

implementar as diretrizes do I Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG). Este 

Plano, conforme Kuenzer e Moraes (2005, p. 1344), constatando “o caráter 

espontâneo do processo de expansão da pós-graduação até então”, propôs que ela 

passasse a ser “objeto de planejamento estatal”, reconhecendo sua importância 

como parte integrante do sistema universitário. Consequentemente, esse nível de 

ensino foi integrado ao II Plano Nacional de Desenvolvimento por meio dos planos 

setoriais de Educação e de Ciência e Tecnologia, “constituindo-se, portanto, em 

questão de Estado” (Kuenzer; Moraes, 2005, p. 1344).  

Neste sentido, o presente trabalho tem como objetivo traçar um panorama da 

pós-graduação strictu sensu destacando os números do campo da pesquisa e pós-

graduação em educação no Nordeste brasileiro e suas assimetrias. A pesquisa 

documental, de abordagem mista (Richardson, 2008), pautou-se na análise de 

conteúdo (Bardin, 2016) dos dados disponibilizados no Observatório da Pós-

Graduação e GeoCapes da Plataforma Sucupira/Capes e de autores que discutem a 

temática, como Ramalho e Madeira (2005) e Guimarães (2016, 2018), tendo como 

pano de fundo as noções de campo e habitus de Pierre Bourdieu (2004a, 2004b, 

2017). 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Em um Estado cujas políticas e reformas estruturais são direcionadas pelo e 

para o mercado, a universidade moderna consolidou-se como lócus privilegiado da 

produção autônoma do saber, ainda que progressivamente enquadrada no setor de 

prestação de serviços. A análise de Bourdieu (2004a, p. 20) permite situar a 
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universidade no interior de um “universo intermediário [...] no qual estão inseridos os 

agentes e as instituições que produzem, reproduzem ou difundem a arte, a literatura 

ou a ciência”. Nesse sentido, o campo científico configura-se como espaço social 

relativamente autônomo, regido por lógicas e leis próprias, mas em constante 

relação com o campo de poder, onde pressões econômicas, políticas e culturais 

disputam sua orientação. 

Como assinala Bourdieu (2004b), os campos científicos estruturam-se por 

meio de lutas permanentes pela legitimidade, em que os agentes mobilizam 

diferentes formas de capital — econômico, cultural, social, simbólico e científico —, 

visando impor critérios de validade ao conhecimento produzido. O autor sublinha que 

a autonomia desse espaço nunca é absoluta, mas relativa, uma vez que a produção 

intelectual “está sempre situada na tensão entre princípios internos de 

hierarquização e as pressões externas do campo de poder” (Bourdieu, 2004b, p. 34). 

Essa tensão manifesta-se de modo ainda mais evidente quando a universidade se 

vê submetida às reformas neoliberais, que buscam reduzir a educação ao estatuto 

de serviço e enquadrar o saber científico como mercadoria. 

Para Bourdieu (2017), a universidade se constitui em espaço de lutas 

simbólicas no qual a posição ocupada pelos agentes depende da distribuição 

desigual dos capitais, sendo que o capital científico funciona como princípio de 

legitimação interna, mas só adquire plena eficácia quando articulado às condições 

estruturais do campo. Assim, a universidade revela sua dupla natureza: por um lado, 

como instância de consagração do capital científico e simbólico; por outro, como 

arena de disputas onde imperativos externos — sobretudo econômicos e políticos — 

tendem a redefinir as condições de produção, circulação e valorização do 

conhecimento. Assim, a noção de campo, proposta por Bourdieu (2004a) não se 

limita à ideia de um espaço de interações, mas refere-se a um sistema de relações 

estruturadas, dotado de regras, lógicas e hierarquias próprias, que orientam os 

valores, as ações e as escolhas dos agentes nele inseridos. 

Essa compreensão exige discorrer sobre a pesquisa e a pós-graduação como 

espaço legítimo de investigação na universidade e como as Instituições de Ensino 

Superior (IES) podem se posicionar como centros de produção do conhecimento. 

Esse contexto constitui-se em um ambiente estruturado onde as disputas de poder 
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são travadas com o objetivo de monopolizar a atividade científica (produção de 

artigos, livros, etc), preservando as normas e regras intrínsecas que geram um 

habitus específico, definido por um tipo de capital atuante (mestres e doutores). As 

relações de força frequentemente se estabelecem em categorias de recursos para 

assegurar uma posição dominante.  

DESENVOLVIMENTO 

Dados extraídos do portal da Capes revelam o crescimento da pós-graduação 

brasileira desde sua institucionalização, em 1965, quando o sistema contabilizava 

apenas 96 cursos, sendo 10 de doutorado e 86 de mestrado em diversas áreas 

(Sánchez Gamboa, 1998). Nas décadas seguintes, o Sistema Nacional de Pós-

Graduação (SNPG) passou por um processo contínuo de ampliação, especialmente 

a partir das políticas de fomento e avaliação implementadas pela própria Capes. Em 

1996, os programas acadêmicos, que incluem mestrado e doutorado, representavam 

50,3% do total, percentual que aumentou para 55,7% em 2025. Já os programas 

apenas de mestrado acadêmico diminuíram expressivamente, de 47,9%, em 1996, 

para 23,8% em 2025. Os programas exclusivamente de doutorado acadêmico 

sempre mantiveram baixa participação (2%). Por sua vez, os mestrados 

profissionais, inexistentes antes de 1998, cresceram rapidamente, alcançando 

15,3% em 2025. O primeiro curso de doutorado profissional foi criado em 2017, e, 

até 2025, somavam-se 162 programas com mestrado e doutorado profissional e seis 

programas exclusivamente de doutorado profissional (Brasil, 2024a; 2025a). 

Mesmo com avanços em termos de desconcentração regional, ainda se 

constata maior concentração da pós-graduação na região Sudeste, sobretudo na 

oferta de programas com mestrado e doutorado stricto sensu, o que evidencia a 

persistência de disparidades regionais. As regiões Centro-Oeste e Norte, juntas, 

respondem por apenas 16% (n=768) do total de 4.770 PPGs. Importante ressaltar o 

crescimento expressivo da região Nordeste, que durante décadas ocupou a terceira 

posição e atualmente figura em segundo lugar, conforme dados do Observatório da 

Pós-Graduação da Capes. Nessa região, sobressaem-se os estados da Bahia 

(n=228), Pernambuco (n=171) e Ceará (n=149), que juntos representam 54% 
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(n=548) dos programas existentes nos nove estados nordestinos (Brasil, 2024a; 

2025b). 

Para melhor dimensionar essas assimetrias, é necessário considerar a 

relação entre o número de PPGs e a população regional. De acordo com estimativas 

do IBGE para 2024, o Sudeste, com cerca de 85 milhões de habitantes, possui um 

programa para cada 42 mil pessoas; o Nordeste, com aproximadamente 57 milhões 

de habitantes, apresenta um programa para cada 56 mil; e as regiões Centro-Oeste 

e Norte, somadas (~29 milhões de habitantes), têm um programa para cada 37 mil 

pessoas. Guimarães (2018, p. 131) ressalta que “a situação da região Norte do país 

é ainda mais crítica, se comparada com o Nordeste [...]”, visto que “estas regiões 

foram por muito tempo alvo de exploração de pessoas que viviam fora da área e 

buscavam somente a extração de recursos e pouco se interessavam pelo 

desenvolvimento desses espaços e pelo bem-estar dos povos que ali habitavam”. 

A análise dos dados mais recentes da pós-graduação em Educação, com 

base nas informações do SNPG disponibilizadas pela Capes, permite compreender a 

dinâmica de crescimento e a distribuição regional dos Programas de Pós-Graduação 

em Educação (PPGEs). Em 2023, havia 191 PPGEs reconhecidos — sendo 94 com 

mestrado e doutorado, 44 com mestrado acadêmico, um com doutorado acadêmico, 

48 com mestrado profissional e quatro com mestrado e doutorado profissional —, 

representando cerca de 4,1% do total de 4.659 programas stricto sensu do país. 

Esses programas estão distribuídos de forma desigual entre as regiões brasileiras: o 

Sudeste concentra 70 programas (37%), seguido pelo Sul com 46 (24%), o Nordeste 

com 38 (20%), o Centro-Oeste com 21 (11%) e o Norte com 16 (8%). 

Esses dados evidenciam um padrão de concentração histórica da pós-

graduação nas regiões mais desenvolvidas economicamente, sobretudo o Sudeste, 

que continua a ser o principal polo formador no campo da Educação. Todavia, nota-

se, nos últimos anos, um processo de expansão e desconcentração, com maior 

presença de programas em regiões historicamente marginalizadas. Entre 2013 e 

2023, o número total de PPGEs cresceu de 142 para 191, um aumento aproximado 

de 34% (Brasil, 2025b). 
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No recorte regional, o Nordeste responde por cerca de 20% dos programas de 

pós-graduação em Educação do país. Os 38 PPGEs nordestinos ofertam 52 cursos 

— 20 mestrados, 14 doutorados e 18 mestrados profissionais. Ressalta-se que 

apenas um desses programas, o da Universidade Tiradentes (UNIT/SE), é ofertado 

por uma instituição privada; todos os demais pertencem a universidades públicas, 

predominando as federais em relação às estaduais (Duarte, 2021). 

Apesar dos avanços, as disparidades regionais persistem. A região Norte, por 

exemplo, ainda que tenha apresentado o maior crescimento proporcional entre 2013 

e 2023 (mais de 333%), mantém apenas 14 programas, correspondendo a menos de 

8% da oferta nacional. O Nordeste, por sua vez, ampliou em cerca de 209% o 

número de programas, sinalizando sua importância crescente no cenário nacional, 

embora ainda enfrente desafios de consolidação e aprimoramento das avaliações. 

Segundo o relatório quadrienal da Capes (2021), entre os 191 PPGEs, a maioria 

obteve conceitos três e quatro, e apenas 14 alcançaram notas seis e sete, 

consideradas de excelência. Dentre os programas das IFES nordestinas analisados 

neste estudo, apenas o PPGE da Universidade Federal da Bahia possui conceito 

seis. 

Os dados do Sistema de Informações Georreferenciadas da Capes 

(Geocapes), disponíveis na Plataforma Sucupira, mostram que o crescimento dos 

PPGEs no Nordeste entre 1998 e 2023 foi contínuo, mas irregular. Em 2001, o 

número de programas passou de cinco para dez, mantendo-se estável até 2009. 

Novos aumentos ocorreram em 2011 e 2013 (18 e 25 programas, respectivamente), 

seguindo-se um crescimento gradual nos anos posteriores. Embora tal evolução 

indique consolidação e expansão regional, o número absoluto de programas 

permanece inferior à média nacional (38,2%) e ainda distante das regiões mais 

desenvolvidas, como o Sudeste, que em 2023 concentrava 42,89% dos mestrados e 

51,21% dos doutorados em Educação. Essa realidade reforça a persistência das 

desigualdades regionais na pós-graduação, tanto em termos de distribuição quanto 

de acesso a recursos. 

Ramalho e Madeira (2005, p. 73) observam que, passadas mais de cinco 

décadas desde a criação do primeiro programa (UFBA/1972), o sistema nacional 

ainda possui “alto nível de centralização e concentração no Sudeste”. Para os 
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autores, “o notório desequilíbrio da pós-graduação entre as regiões é apenas um 

aspecto do desequilíbrio total de um país desigual e injusto, por força do modelo de 

desenvolvimento econômico e social historicamente implantado” (Ramalho; Madeira, 

2005, p. 75). 

De modo semelhante, Guimarães (2016, p. 132) analisa que os chamados 

“centros de excelência”, representados no Brasil pelas regiões Sul e Sudeste, 

historicamente beneficiados por processos de industrialização e investimentos 

públicos, apresentam vantagens competitivas quanto à produção científica, captação 

de recursos e inserção social. Segundo o autor, essa confluência de fatores 

configura-se como um elemento determinante para o posicionamento institucional 

diante da produção acadêmica e sua capacidade de inserção social, reforçando 

desigualdades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A trajetória da pós-graduação stricto sensu no Brasil, nas últimas décadas, 

reflete um avanço importante no sentido da descentralização e democratização do 

acesso à formação científica em nível de mestrado e doutorado. Esse movimento 

promoveu uma significativa reconfiguração da distribuição geográfica dos 

programas, especialmente com a expansão nas regiões historicamente 

marginalizadas, como o Nordeste, o Centro-Oeste e o Norte. Essa tendência revela 

um esforço institucional e político por parte do Estado brasileiro em fomentar a 

interiorização da pós-graduação e responder às demandas locais de qualificação, 

pesquisa e desenvolvimento regional. 

Apesar dos progressos alcançados, ainda persistem desigualdades 

marcantes entre regiões e estados. A concentração de programas nas regiões mais 

desenvolvidas economicamente, a escassez de infraestrutura em universidades 

periféricas, a dificuldade de fixação de pesquisadores, a oferta limitada de bolsas e 

as condições precárias de trabalho são fatores que continuam a comprometer o 

pleno desenvolvimento dos PPGs. Essas assimetrias não decorrem de causas 

conjunturais, mas de determinantes estruturais profundamente enraizados no 
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modelo de desenvolvimento nacional e na lógica centralizadora da política 

educacional e científica. 

Assim, o fortalecimento da pós-graduação em regiões como o Nordeste exige 

a implementação de políticas públicas afirmativas, voltadas à ampliação do 

financiamento, à valorização dos programas emergentes e à garantia de condições 

equânimes de avaliação, sem perder de vista as especificidades regionais. Trata-se 

de um compromisso com a superação das desigualdades e com a construção de um 

sistema de pós-graduação capaz de atender, com qualidade, às múltiplas demandas 

da sociedade brasileira. 
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Marli Clementino Gonçalves2    

    

INTRODUÇÃO  

 

 presente resumo expandido apresenta os resultados de uma 

pesquisa de Iniciação Científica desenvolvida no âmbito do Núcleo 

de Estudos e Pesquisas em Políticas e Gestão da Educação 

(Nuppege), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) da 

Universidade Federal do Piauí (UFPI).   

 O estudo teve como objetivo mapear, sistematizar e analisar a produção 

acadêmica do Nuppege sobre políticas, o tema justifica-se pela necessidade de 

sistematizar o conhecimento produzido pelo núcleo, compreender suas contribuições 

para o campo das políticas educacionais e identificar lacunas temáticas que possam 

elucidar as políticas educacionais no estado do Piauí, no período de 1999 a 2024, 

com vistas à construção de um banco de dados que subsidie futuras pesquisas.     

Este estudo buscou não apenas conhecer e registrar a produção existente 

sobre políticas educacionais no contexto piauiense, mas também fornecer subsídios 

para o direcionamento de novas investigações e alimentar o Observatório da Política 

Educacional em construção.  
 

1 Discente da Licenciatura Plena em Pedagogia na Universidade Federal do Piauí – UFPI. Bolsista de 

Iniciação Cientifica Af-UFPI E-mail: Ylannamarcelly65@gmail.com   
2 Docente na Universidade Federal do Piauí – UFPI. Doutora em Educação pela 
Universidade Federal do Piauí - UFPI. E-mail: Marliclementino@Yahoo.com   
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REFERENCIAL TEÓRICO   

A pesquisa em educação no Brasil estruturou-se com a criação do INEP e 

seus Centros Regionais, mas foi com a implantação dos programas de pós-

graduação, a partir do final da década de 1960, que ela se consolidou. Esse avanço 

transferiu o eixo da produção científica para as universidades, com a incorporação 

de pesquisadores formados no exterior (Gatti, 2001).   

A expansão da pós-graduação foi o principal impulsor do desenvolvimento da 

pesquisa na área. Marcos como a criação do primeiro mestrado, o Sistema Nacional 

de Pós-Graduação (1970) e a organização dos programas em linhas de pesquisa 

(CAPES, 1990) foram fundamentais. A partir dos anos 1990, os programas passaram 

por redefinições, ampliando suas fronteiras temáticas para atender novas demandas 

sociais, o que fortaleceu a produção acadêmica (Santos e Azevedo, 2009).   

Com a expansão das pesquisas, o campo dos estudos em políticas 

educacionais buscou sua consolidação por meio da organização de grupos e linhas 

de pesquisa na pós-graduação, eventos e publicações. Caracteriza-se pela 

interdisciplinaridade e pela articulação entre teoria e prática (Mainardes, Ferreira & 

Tello, 2011).   

No Piauí, o Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) da UFPI, 

único doutorado na área no estado, é central nesse processo, qualificando 

profissionais da Educação Básica ao Superior, especialmente das regiões Norte e 

Nordeste (UFPI, 2017).   

Nesse contexto, o Núcleo de Pesquisa e Estudos em Políticas e Gestão da 

Educação (NUPPEGE) destaca-se como espaço essencial para as investigações. 

Seu objetivo é estudar políticas educacionais, ampliar a produção científica e 

fomentar práticas, considerando a realidade piauiense em articulação com contextos 

mais amplos (UFPI, 2017).     
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METODOLOGIA   

O primeiro momento do percurso metodológico contemplou o mapeamento e 

a atualização do banco de dados dos membros, a partir da lista oficial de 

integrantes, com base nas informações mais recentes disponíveis. Incluiu a análise 

individual dos currículos Lattes de cada pesquisador, com o intuito de confirmar 

dados referentes à filiação institucional, titulação e produção acadêmica, 

assegurando que o registro da equipe refletisse com precisão a realidade atual e 

atendesse às demandas da pesquisa.     

Definida a base de pesquisadores, no segundo momento foi realizada seleção 

dos repositórios e fontes primárias que serviram de suporte para a coleta dos 

documentos a serem analisados. Os anais dos eventos Fineduca, Anpae foram 

estabelecidos como prioritários, em razão de sua relevância e abrangência temática 

no campo das políticas educacionais.   

Os trabalhos sistematizados na investigação foram classificados em 10 eixos 

temáticos: Planejamento e Gestão da Educação, Políticas Educacionais Inclusivas, 

Avaliação Educacional, Financiamento da educação, Políticas educacionais voltadas 

para o trabalho docente, Movimentos sociais e de luta para a garantia do direito à 

educação, História do campo das políticas (ou dos políticos educacionais), 

Abordagem teórico metodológicas sobre políticas educacionais, Políticas 

educacionais para programas e projetos específicos e Políticas educacionais para 

etapas e modalidades de ensino. E organizados ainda em planilhas do Excel, com 

metadados como autores, ano, editora, temática, eixo, entre outros.   

O Projeto Observatório da Política Educacional Piauiense, liderado pelo 

Nuppege em parceria com diversas organizações, visa fortalecer o direito à 

educação no Piauí. Suas ações incluem o monitoramento dos planos de educação, o 

apoio à sociedade civil, a análise da ação estatal por meio de uma plataforma digital, 

o engajamento popular através de eventos como as Semanas de Ação Mundial e a 

promoção da produção de conhecimento sobre a política educacional local.   
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RESULTADOS E DISCUSSÕES   

Foram identificados e catalogados 68 trabalhos, sendo: 46 resumos 

expandidos, 20 trabalhos completos e 2 resumos simples. A análise revelou uma 

concentração temática nos eixos de Financiamento da Educação e Valorização 

Docente. O eixo de Financiamento foi o que reuniu o maior número de produções, 

com 25 trabalhos, correspondendo a 39% do total. A maioria desses estudos aborda 

políticas de financiamento, com destaque para o Fundef e o Fundeb, analisando 

seus impactos na qualidade do ensino e na valorização do magistério.    

No eixo Políticas Educacionais Voltadas para o Trabalho Docente, foram 

identificados 11 trabalhos (17% do total), com ênfase na formação inicial e 

continuada do magistério, bem como nos planos de carreira. Entre esses, apenas 

um estudo apresenta recorte específico para o ensino fundamental; os demais não 

delimitam a etapa educacional analisada.   

No mapeamento das produções, foram coletadas informações sobre as 

editoras responsáveis pela publicação dos trabalhos. Verificou-se que a Fineduca foi 

responsável por 36 trabalhos analisados (55%), a ANPAE publicou 23 trabalhos 

(35%). Essas duas instituições foram priorizadas como eventos de maior relevância 

para a coleta de dados.   

Para identificar quais autores com maior recorrência na produção analisada, 

foi realizado um levantamento da frequência de autorias. Rosana Evangelista da 

Cruz apresentou o maior número de publicações com sete trabalhos. Em seguida, 

aparecem Isabel Fontineles, Luís Carlos Sales e Francislene Castro, com cinco 

trabalhos cada.   

A análise temporal evidenciou que os anos de 2010, 2013 e 2024 se 

destacaram pelo maior volume de produções, contabilizando dez trabalhos em cada 

um desses períodos. Esse resultado indica a forte articulação coletiva dos membros 

do núcleo em eventos e espaços de circulação científica. Por outro lado, os anos 

correspondentes ao período da pandemia apresentaram uma queda nas 

publicações, devido às restrições e dificuldades impostas pelo período, o que 

impactou a produção acadêmica.   
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É importante destacar que os dados apresentados resultam de um esforço 

sistemático de busca e organização, fundamentado em referenciais teóricos-

metodológicos definidos pela pesquisa. Embora existam limitações inerentes ao 

levantamento realizado, os resultados oferecem subsídios relevantes para 

compreender a configuração e a evolução da produção acadêmica analisada.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS    

A presente pesquisa de Iniciação Científica mapeou e analisou a produção 

científica sobre a política educacional do Piauí, considerando especificamente os 

trabalhos organizados nos dez eixos temáticos definidos. O levantamento 

contemplou resumos expandidos, resumos simples e trabalhos completos publicados 

em eventos acadêmicos da área, resultando em um total de 68 documentos. Essa 

sistematização permitiu identificar não apenas a distribuição quantitativa das 

produções, mas também tendências, prioridades temáticas e lacunas de 

investigação no campo.    

Este estudo conseguiu mapear e organizar a produção acadêmica do 

NUPPEGE em eventos científicos, criando um banco de dados importante. Os 

resultados mostram que o Núcleo se consolidou como um espaço de produção de 

conhecimento em políticas educacionais, com trabalhos concentrados principalmente 

em temas de Financiamento da Educação e Trabalho Docente. É importante 

reconhecer que a pesquisa não conseguiu incluir todos os trabalhos produzidos 

pelos membros do Núcleo. A pequena quantidade ou falta de trabalhos em algumas 

áreas específicas reflete a dificuldade em acessar esse material, mesmo usando 

diferentes fontes de busca.   

A pesquisa teve como finalidade não apenas sistematizar a produção sobre 

políticas educacionais no Piauí, mas também apontar caminhos para fortalecer essa 

produção. Ao identificar os temas de maior e menor incidência de trabalhos, a 

pesquisa buscou elucidar elementos para construção de políticas públicas mais 

coerentes e apontar ainda, a necessidade de novas pesquisas na área que possam 

aprofundar essas discussões. Dessa forma, o estudo contribui para o avanço da 

produção de conhecimento no estado do Piauí sobre políticas educacionais.   
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Além disso, a pesquisa reforça o papel do Nuppege como espaço produtor e 

difusor de conhecimento sobre políticas educacionais no Piauí, com potencial para 

influenciar políticas públicas e formar novas gerações de pesquisadores. E busca 

incentivar pesquisas em diferentes âmbitos da política, ampliando as temáticas 

investigadas. Ao tornar visíveis essas tendências e lacunas, o estudo contribui para 

a formulação de políticas públicas mais abrangentes, indica a necessidade de 

pesquisas futuras que possam aprofundar a discussão e para o avanço da produção 

científica regional.    
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A PRODUÇÃO ACADÊMICA DO NUPPEGE: ARTIGOS 

EM PERIÓDICOS, CAPÍTULOS DE LIVROS E LIVROS 

COMPLETOS1 

 

Felipe Santiago Gomes da Silva2  

Marli Clementino Gonçalves3 

 

INTRODUÇÃO 

 

 presente estudo apresenta os resultados de uma pesquisa de 

Iniciação Científica – IC desenvolvida no âmbito do Núcleo de 

Estudos e Pesquisas em Políticas e Gestão da Educação 

(Nuppege), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) da 

Universidade Federal do Piauí (UFPI). A IC teve como objetivos mapear, sistematizar 

e analisar produções acadêmicas do Nuppege, especificamente artigos publicados 

em periódicos, capítulos de livros e livros completos a respeito das políticas que 

subsidiam a educação no Piauí, no recorte histórico de 1999 a 2023.  

A escolha do tema justifica-se pela necessidade de sistematizar o 

conhecimento produzido pelo núcleo, compreender suas contribuições para o campo 

das políticas educacionais e identificar lacunas temáticas relacionadas à política 

educacional no estado do Piauí, no período de recorte. Busca-se, assim, construir 

um banco de dados que subsidie futuras pesquisas e oriente novas investigações.  

Além do mais, este estudo tem como propósito além do registro e analise 

produções existentes sobre políticas educacionais no contexto piauiense, mas 

sobretudo oferecer subsídios para o fortalecimento do Observatório da Política 

 
1 Atualizado em 15/09/2025 
2 Universidade Federal do Piauí - UFPI. E-mail: felipesantiago1130@gmail.com 
3 Universidade Federal do Piauí - UFPI. E-mail: marliclementino@ufpi.edu.br 
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Educacional e o desenvolvimento de novas pesquisas na área, tendo em vista a 

crescente produção acadêmica a respeito das políticas educacionais no estado do 

Piauí nos últimos anos, o que reforça a importância compreender esse conhecimento 

de forma sistematizada e acessível à comunidade científica e à sociedade. 

ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de revisão e 

mapeamento da produção acadêmica, de abordagem quali-quantitativa, de natureza 

documental, tendo como objeto de investigação a política educacional no estado do 

Piauí, no período de 1999 a 2023. Os estudos de revisão se traduzem como 

“estudos que organizam, esclarecem e resumem as principais obras temáticas de 

um campo de estudo específico, podendo conter análises e comparações em 

pesquisas sobre temas semelhantes relacionados, evolução de teorias e aportes 

teórico-metodológicos e sua compreensão" em diferentes contextos (Vosgerau; 

Romanowski, 2014).   

O estudo teve como finalidade identificar, organizar e analisar artigos 

publicados em periódicos, capítulos de livros e livros completos produzidos por 

membros do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas e Gestão da Educação 

(NUPPEGE). Para tanto, foi adotado um protocolo de busca, elaborado pelas 

docentes do núcleo, o qual orientou o processo de levantamento, categorização e 

sistematização das produções. Esse protocolo serviu como referência metodológica 

para a classificação dos artigos, livros e capítulos de livros, apresentando instruções 

específicas da forma de organização e estruturação dos dados no banco de 

informações da pesquisa. 

As buscas foram realizadas em diferentes bases e repositórios, como o Portal 

Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em Acesso Aberto (Oasis.br), o Portal 

de Periódicos da CAPES, o Repositório Institucional da UFPI, além de arquivos 

pessoais disponibilizados por docentes. Os dados obtidos foram organizados em 

planilhas eletrônicas no programa Excel, contendo informações referentes a autores, 

titulações, ano de publicação, editora e local de pesquisa, entre outros aspectos. A 

partir desse mapeamento, foi possível contribuir para a construção do banco de 
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dados sistematizado, que servirá de subsídio para futuras pesquisas e para o 

fortalecimento do Observatório da Política Educacional Piauiense. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A pesquisa em política educacional, conforme apontam Mainardes (2018) e 

Souza (2016), constitui-se como um campo em permanente construção, marcado 

por múltiplas abordagens teóricas e metodológicas que buscam compreender as 

relações entre Estado, sociedade e educação. Tal campo se configura como espaço 

de análise crítica sobre as ações e omissões do poder público, os processos de 

formulação, implementação e avaliação das políticas, bem como os impactos dessas 

decisões na garantia do direito à educação (Mainardes, 2009). Nesse contexto, a 

produção científica desenvolvida por núcleos de pesquisa, como o Núcleo de 

Estudos e Pesquisas em Políticas e Gestão da Educação (NUPPEGE), assume 

papel essencial na consolidação do campo, ao promover o diálogo entre 

perspectivas locais e nacionais, contribuindo para a compreensão das 

especificidades regionais e para o fortalecimento da produção acadêmica sobre 

política educacional no Piauí. Tendo em vista a crescente produção acadêmica 

sobre o tema nos últimos anos, torna-se relevante sistematizar esse conhecimento, 

possibilitando a construção de uma base teórica sólida que subsidie novas 

investigações e favoreça o desenvolvimento de políticas educacionais mais 

equitativas e contextualizadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dessa forma, todo o procedimento é relevante, pois “tem por objetivo 

identificar o que tem sido pesquisado, sintetizar as primeiras conclusões e identificar 

as lacunas existentes” (Mainardes, 2018). A análise permitiu reconhecer as 

principais produções na área de política educacional do Piauí. 

Foram examinados 48 artigos publicados em periódicos. A maior parte 

concentra-se no eixo de financiamento da educação, que corresponde a 25% dos 

trabalhos. Em seguida aparecem os eixos de políticas voltadas para o trabalho 

docente, com 21%, e de programas e projetos específicos, com 12,5%. 
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O eixo história do campo das políticas educacionais representa 8,3% das 

produções. Já os eixos avaliação educacional e políticas para etapas e 

modalidades de ensino correspondem, cada um, a 6,3% dos artigos. Por fim, as 

políticas educacionais inclusivas aparecem em apenas 2,1% das publicações. 

Esses resultados mostram uma diversidade temática nas pesquisas, que 

abordam desde o financiamento e a valorização do magistério até aspectos de 

gestão, planejamento e história das políticas educacionais no estado. 

No que se refere aos livros e capítulos de livros, foram analisados 25 livros, 

totalizando 134 capítulos, cuja distribuição entre os 11 eixos temáticos definidos no 

protocolo de busca. 

Com base na análise dos eixos temáticos, observa-se uma concentração 

expressiva da produção no Eixo 11 – Política Educacional em geral, responsável 

por 31% do total, com 41 trabalhos. Esse dado mostra que boa parte das pesquisas 

ainda adota uma abordagem ampla, sem necessariamente se vincular a recortes 

temáticos mais específicos. 

O Eixo 1 – Planejamento e Gestão da Educação aparece em segundo 

lugar, reunindo 26 trabalhos (19%). Esse resultado evidencia a importância que a 

gestão educacional assume nos estudos da área, refletindo preocupações 

recorrentes com processos de organização, planejamento e administração das 

políticas educacionais. 

Na sequência, destaca-se o Eixo 5 – Políticas Educacionais voltadas para 

o Trabalho Docente, com 20 trabalhos (15%), reforçando a centralidade das 

discussões sobre valorização, formação e condições de trabalho dos professores no 

debate educacional. 

 Alguns eixos apresentaram participação menor na produção 

acadêmica. O Financiamento da Educação corresponde a 13 trabalhos (10%). Os 

eixos Avaliação Educacional e Políticas para Programas e Projetos Específicos 

contam com 8 trabalhos cada (6%). Já os eixos Movimentos Sociais, História do 

Campo, Abordagens Teórico-Metodológicas e Políticas para Etapas e 

Modalidades de Ensino reúnem 4 trabalhos cada (3%), indicando áreas ainda 

pouco exploradas. O Eixo de Políticas Educacionais Inclusivas registra apenas 2 
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trabalhos (1%), revelando uma lacuna relevante que merece maior atenção 

investigativa. 

Além da análise por eixos, a investigação contemplou também as temáticas 

específicas abordadas em capítulos de livros. Com base no protocolo adotado, 

foram definidas 27 temáticas, distribuídas entre os 11 eixos, representadas pelas 

siglas: 

CACS, ECA, EDCAMP, EDUBAS, EDUCINC, EDUESP, EDUINF, EDUPROF, EJA, 

ENFUND, ENSMED, ENSUP, ETI, FINEDUC, GESTESC, GESTSIS, HISTEDU, 

MSEDU, PEE, PLANEDU, PME, POLAV, POLICUR, PRODCON, PROGPROJ, 

SAUDEDU e VALMAG. 

No processo de sistematização, foram identificadas pesquisas em 23 dessas 

temáticas, enquanto 4 não foram contempladas: Políticas de saúde e saúde 

mental na escola (SAUDEDU); Política de educação especial (EDUESP); Política de 

educação profissional (EDUPROF); Política municipal de atendimento ao direito da 

criança e do adolescente (ECA). A análise das temáticas revela que a valorização do 

magistério é a área mais abordada nos capítulos de livros, com 28 trabalhos (19%), 

destacando a centralidade da formação, condições de trabalho e reconhecimento 

dos docentes. Em seguida, a gestão de sistemas educacionais (12 trabalhos; 9%) e 

a gestão escolar (11 trabalhos; 8%) também se destacam. Outras áreas como 

ensino superior e financiamento da educação (10 trabalhos cada), programas e 

projetos educacionais (9), produção do conhecimento (8) e educação infantil e 

políticas de avaliação (7 cada) apresentam menor incidência. Temáticas como 

educação básica, educação do campo, educação de jovens e adultos, história da 

política educacional e planejamento da educação registram ainda menos trabalhos 

(3 a 6), enquanto Conselhos do Fundef/Fundeb, políticas inclusivas e planos 

municipais de educação contam com apenas 2 trabalhos cada. Por fim, ensino 

fundamental, ensino médio, educação em tempo integral, movimentos sociais, 

planos estaduais de educação e política de currículo aparecem em apenas um 

trabalho, evidenciando áreas carentes de maior investigação na produção científica 

sobre política educacional no Piauí. 

Dessa forma, os resultados da pesquisa são relevantes por permitir a 

identificação, síntese e mapeamento das principais temáticas de pesquisa sobre 
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políticas educacionais no Piauí, bem como dos campos ainda pouco explorados no 

sistema educacional. A análise evidencia um panorama diversificado, mas marcado 

por desigualdades na distribuição das investigações: predominam estudos sobre 

financiamento da educação, valorização do magistério e gestão educacional, 

enquanto áreas como políticas inclusivas, educação de jovens e adultos, educação 

especial, saúde escolar e políticas de currículo apresentam baixa incidência, 

apontando carências na agenda investigativa. Assim, embora alguns eixos já 

estejam consolidados, o campo da política educacional no Piauí segue em expansão 

e especialização, reforçando a importância de núcleos de pesquisa, especialmente o 

NUPPEGE, como espaços de articulação e fortalecimento da produção científica, 

promovendo a compreensão das especificidades locais e o diálogo com debates 

nacionais e internacionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa teve como objetivo a sistematização e mapeamento e análise de 

Artigos em periódicos, Livros e capítulos de livros, totalizando 182 documentos ao 

todo produzidos por membros do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas e 

Gestão da Educação (NUPPEGE), evidenciando a centralidade das políticas 

educacionais a importância da produção científica no Piauí. O estudo permitiu 

identificar os temas mais recorrentes, como financiamento da educação, valorização 

do magistério e gestão educacional, bem como áreas ainda pouco exploradas, como 

políticas inclusivas, educação de jovens e adultos, educação profissional, saúde 

escolar e educação especial, revelando lacunas que demandam maior investigação. 

Além de mapear tendências, a pesquisa reforça o papel do NUPPEGE como 

núcleo articulador da produção científica local, promovendo o fortalecimento do 

campo de políticas educacionais e oferecendo oportunidades formativas aos 

estudantes envolvidos, que desenvolvem competências em coleta, organização e 

análise crítica dos dados. A construção de um banco de dados sistematizado e 

futura plataforma de acesso público ampliará a circulação do conhecimento, 

favorecendo novas pesquisas e contribuindo para a formulação de políticas 

educacionais mais eficazes, consolidando o direito à educação e fortalecendo a 
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sociedade de forma mais democrática e equitativa. Dessa forma a presente pesquisa 

e a criação do banco de dados de acesso público não apenas documenta a 

produção já existente, mas também abre caminhos para reflexões críticas, subsidia 

novas pesquisa na área de política educacional e reafirma a importância de 

consolidar redes de pesquisa interinstitucionais capazes de ampliar o diálogo entre 

universidade, sociedade e poder público, contribundo  de forma relevante para a 

produção do conhecimento na área de política educacional promoção de uma 

educação de qualidade, fomentando base científica para futuros estudos.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (CACS/Fundeb) é um 

colegiado que tem como objetivos o acompanhamento e o controle social sobre a 

distribuição, transferência e aplicação dos recursos do Fundeb (Brasil, 2020). O 

trabalho desse Conselho é de suma importância para o controle e a transparência 

dos recursos do Fundo, o qual visa manter e desenvolver a educação básica pública 

brasileira, assegurar um valor mínimo a ser aplicado por aluno no âmbito nacional e 

valorizar os profissionais da educação. 

O tema central deste estudo é a produção de conhecimento sobre o Conselho 

de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb realizada no âmbito dos 

Programas de Pós-Graduação das Instituições de Ensino Superior (IES) do Brasil. O 
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objetivo geral consiste em inventariar e caracterizar as teses e dissertações que 

tiveram o CACS/Fundeb como objeto central de pesquisa. 

METODOLOGIA 

O estudo adotou uma abordagem qualitativa, de cunho documental, com a 

categorização e a análise (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009) das teses e 

dissertações sobre o CACS/Fundeb. O levantamento das produções sobre o tema foi 

realizado nos seguintes repositórios públicos: Portal Brasileiro de Publicações e 

Dados Científicos em Acesso Aberto (Oasisbr); Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (BDTD) e Portal de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de pessoal de nível superior (Capes). Nos referidos portais, a 

pesquisa foi realizada, sem a definição de recorte temporal, a partir de três 

descritores: “Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb”, 

“Conselho do Fundeb” e “CACS Fundeb”. Conforme Amaral e Souza (2021), os 

descritores são termos padronizados que contribuem para a recuperação de 

trabalhos em bancos especializados. 

O levantamento realizado resultou em 474 trabalhos. Nesse conjunto foram 

adotados critérios de inclusão e exclusão, como orientado por Campos, Caetano e 

Gomes (2023) para os estudos de revisão. Para incluir foi considerada a presença 

de, pelo menos, um dos seguintes termos no título ou nas palavras-chave dos 

trabalhos localizados: Conselho do Fundeb, CACS ou Controle Social do Fundeb. 

Para excluir foram adotados os seguintes critérios: não conter os termos 

supramencionados; trabalhos repetidos; produção em língua estrangeira e; ser 

monografia de graduação ou especialização. Ao resultado dos trabalhos 

selecionados, foram acrescidas seis produções (uma tese e cinco dissertações) 

cedidas do acervo do Prof. Nicholas Davies, as quais não foram localizadas em 

nenhum dos bancos adotados. Ao final desse processo foram incluídos 47 trabalhos, 

sendo 39 dissertações e 8 teses.  

 Para fins de sistematização, os trabalhos foram organizados em uma 

planilha Excel visando a sistematização dos principais elementos, como: tipo de 

trabalho; título; autor/es/as; ano; número de páginas; nome da instituição; nome do 
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programa/curso; resumo completo; palavras-chave; objetivos do trabalho; problema 

de pesquisa; metodologia; resultados; conclusão; esfera do CACS estudada (federal, 

estadual ou municipal); cidade pesquisada; estado pesquisado; período estudado, 

entre outros dados. 

 Por meio dos processos de levantamento e sistematização descritos, 

foi possível inferir diversas informações acerca do estado da produção acadêmica 

sobre o CACS/Fundeb, permitindo sua caracterização, conforme exposto no decorrer 

deste trabalho. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O controle social sobre os recursos da política de fundos foi inaugurado com a 

instituição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

de Valorização do Magistério (Fundef), que teve vigência de 1998 a 2006 (Brasil, 

1996).  Essa experiência “abriu uma estreita passagem para a participação popular 

na institucionalização de uma nova forma de controle social da aplicação de uma 

parcela importante dos recursos da educação” (Bassi; Camargo, 2009, p. 108), 

exigindo mais transparência dos registros contábeis.  

A operatividade do CACS/Fundef demonstrou fragilidades significativas, 

dentre as quais destaca-se a falta de condições de funcionamento e a presença 

excessiva dos interesses estatais na ação do Conselho; a cooptação de 

conselheiros e a ausência de formação para o exercício de suas funções, entre 

outros problemas destacados pelos autores supracitados.  

No entanto, sua existência serviu de parâmetro para a rediscussão do Fundo 

constituído posteriormente, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, o Fundeb (Brasil, 

2007), o qual teve amplo processo de incidência social (Nascimento, 2019), tendo 

resultado em melhores definições e na ampliação das funções dos CACS que, além 

do acompanhamento e do controle social sobre a distribuição, transferência e 

aplicação dos recursos do Fundo e da supervisão do Censo Escolar, previstos no 

Fundef (Brasil, 1996), incluiu o acompanhamento da aplicação de recursos federais 
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descentralizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e 

da elaboração da proposta orçamentária.  

A preocupação com a autonomia se expressou no novo texto legal ao afirmar 

que os conselhos do Fundo atuarão “sem vinculação ou subordinação institucional 

ao Poder executivo local” (Brasil, 2007) e ao definir importantes avanços no formato 

do Conselho do Fundeb, em que pese eles não terem resolvido o problema da sua 

operatividade, como retratado na literatura.  

Ao final da vigência do Fundeb, que vigorou de 2007 a 2020, como resultado 

de amplo processo de mobilização social, foi instituído o Fundeb permanente (Brasil, 

2020), o qual aperfeiçoou alguns mecanismos de controle social estabelecidos com 

a implementação do CACS, ainda que prevaleceram limites significativos que têm 

sido enfrentados nas teses e dissertações sobre a temática. 

ANÁLISE DOS DADOS 

Os trabalhos arrolados no inventário das teses e dissertações sobre o CACS 

foram defendidos de 2003 a 2024, sendo três produzidos no contexto Fundef (1996-

2006), 32 no Fundeb provisório (2007-2020) e 12 no Fundeb Permanente, instituído 

em 2021. O conjunto consiste em 39 dissertações e 8 teses, a maioria defendida em 

programas de pós-graduação localizados no Nordeste ou Sudeste do país (32% 

cada), seguidos das regiões Centro-Oeste (17%), Sul (11%) e Norte (9%). 

Os 47 trabalhos foram defendidos em 27 IES, sendo que algumas se 

destacam quanto ao número de trabalhos: quatro na Universidade de Brasília (UNB) 

e na Universidade Federal do Pará (UFPA); três nas Universidades Federais do Mato 

Grosso (UFMT), Bahia (UFBA), Pernambuco (UFPE) e Rio de Janeiro (Unirio); e 

duas nas Universidades Federais de Campina Grande (UFCG), Piauí (UFPI), 

Espírito Santo (UFES) e Rio de Janeiro (UFRJ) e nas estaduais de São Paulo 

(Unesp e USP). Em 15 IES houve apenas um trabalho defendido sobre o 

CACS/Fundeb. 

A maior parte dessas pesquisas (70%) foi defendida em Programas de Pós-

Graduação em Educação, entre esses, dois mestrados profissionais. Os demais 
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foram em Ciência Jurídica ou Direito (três); Administração (dois); Administração ou 

Gestão Pública (três); Gestão de Políticas Públicas e Segurança (um); Gestão 

Educacional (um); Ciências Contábeis, Comunicação, Ciências Sociais e 

Planejamento Urbano Regional (um cada). Essa diversidade demonstra o interesse 

interdisciplinar pelo Conselho do Fundeb, como importante instrumento de controle 

social. 

No decorrer do período analisado (2003 a 2024), observou-se um crescimento 

gradual na produção científica, com regularidade de defesas anuais, que variaram 

entre 1 e 5 trabalhos. Especificamente no ano de 2016, foram defendidos 6 

trabalhos. Apesar disso, em alguns anos, como 2004, 2005 e 2014, não foi possível 

localizar nenhuma produção. Nota-se, portanto, que a temática do CACS despertou 

interesse acadêmico cedo, apenas cinco anos após a instituição do Fundef, em 

1998, e vem mantendo sua produção de conhecimento de maneira constante, 

embora em uma quantidade limitada. 

O âmbito da investigação sobre os CACS presente no conjunto analisado, em 

geral, é municipal, consistindo em 87% do total, tendo apenas seis que enfrentam 

Conselhos Estaduais, contemplando os CACS do Ceará, Bahia, Paraná, Rio de 

Janeiro, Amazonas, Sergipe, São Paulo, Rio Grande do Sul e Goiás. Há um trabalho 

sobre o CACS do Distrito Federal. 

A maior parte dos trabalhos analisados consiste em estudo de caso simples 

(31) ou múltiplo (13), visando investigação mais aprofundada, mas foram localizados 

três trabalhos com recortes territoriais mais amplos, de cunho documental, 

abrangendo 33 cidades, no contexto do Fundef/Fundeb; 382, no Fundeb encerrado 

em 2020, e um do tipo survey, abordando 1.152 conselheiros dos CACS do referido 

período.  

As pesquisas, em geral, ainda no que se refere aos aspectos metodológicos, 

envolveram estudo bibliográfico e análise documental, implicando diversos 

documentos, como a legislação, manuais, prestação de contas, regimentos internos, 

pareceres, relatórios, atas das reuniões do CACS, relatório da Controladoria Geral 

da União (CGU), entre outros. Oito estudos foram estritamente documentais. O 

restante envolveu, também, algum contato direto com os conselheiros dos CACS, 
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como questionários, entrevistas, observação ou grupo focal, denotando uma riqueza 

metodológica para tratar desses conselhos. 

No conjunto analisado, foram 497 municípios estudados, com exceção 

daqueles em que não foi possível identificar o nome ou o quantitativo. Esses 

municípios estiveram vinculados a vários estados da federação, sendo que somente 

quatro estados não se têm informação de teses e dissertações sobre o CACS 

municipal sob sua jurisdição: Norte: Rondônia, Amapá e Amazonas e; Centro-Oeste: 

Mato Grosso do Sul. Considerando a existência de mais de 5.500 municípios no 

Brasil, considera-se ínfimo o quantitativo de cidades incluídas nesses estudos, dada 

a relevância do controle social.  

A análise dos trabalhos implicou na caracterização, assim como na sua 

classificação em categorias temáticas, estabelecidas após a análise dos objetivos e 

das questões de pesquisa, expostas nos resumos e na introdução dos trabalhos. Se 

percebeu que um mesmo trabalho, em geral, tem a intenção de abarcar diferentes 

aspectos que envolvem a temática controle social dos recursos do Fundeb por meio 

dos CACS. Neste caso, a classificação contemplou diferentes frentes de 

investigação.   

Em geral, os trabalhos enfrentaram as seguintes categorias temáticas: 1) 

papel e funções do CACS; 2) atuação do CACS no exercício de suas funções; 3) 

organização e funcionamento; 4) condições de funcionamento; 5) composição, 

representação, participação; 6) formação, capacitação, qualificação; 7) relação com 

o poder público e; 8) efetividade. 

A frequência das categorias temáticas indicou que a atuação foi o aspecto 

mais presente, seguido por participação, representação e composição e papel e 

funções do CACS. As três categorias, em seu conjunto, respondem pelas questões 

centrais que envolvem o fazer do Conselho e os seus condicionamentos. 

O inventário evidenciou que CACS é um tema de relevância crescente na 

produção acadêmica nacional, contribuindo para o fortalecimento do campo da 

Política Educacional, que, segundo Stremel e Mainardes (2018, p.16), encontra-se 

“em expansão e permanente construção”. A análise efetuada sugere ainda que há 

um espaço promissor para novas investigações sobre os CACS nos Programas de 
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Pós-Graduação, visto que a área é um campo ainda pouco explorado em sua 

totalidade e aberto à participação de diversas áreas de conhecimento e localidades. 

 

CONCLUSÃO 

O inventário da produção acadêmica nos Programas de Pós-Graduação, em 

formato de teses e dissertações, foi fundamental para a construção de um panorama 

das pesquisas sobre o CACS/Fundeb. De abordagem qualitativa e de cunho 

documental, a investigação localizou 47 trabalhos cuja centralidade são os 

Conselhos do Fundeb, sendo essas 39 dissertações e 8 teses, defendidas entre os 

anos de 2003 e 2024. 

A maior parte da produção se concentra em Programas de Pós-Graduação 

localizados no Nordeste ou Sudeste do país, sendo 70% na área da Educação. Os 

demais estão em outros programas, o que revela o interesse interdisciplinar pelos 

Conselhos que fiscalizam os recursos do Fundeb, como importante instrumento de 

controle social. 

As pesquisas inventariadas priorizaram o estudo sobre o CACS da esfera 

municipal (87%), tendo sido possível sistematizar 497 municípios estudados, o que 

sequer chega a 10% dos 5.569 municípios existentes no país. Ademais, não foram 

localizadas teses e dissertações sobre os CACS municipais de quatro estados do 

país (Rondônia, Amapá, Amazonas e Mato Grosso do Sul). Esses resultados indicam 

a necessidade de ampliar as produções sobre o tema, em âmbito municipal e 

estadual, dada a relevância do controle social sobre os recursos da educação.  

Em suma, concluiu-se que o CACS/Fundeb se insere no meio acadêmico 

como um valioso objeto de estudo, especialmente quando se considera a 

importância desse Colegiado e a complexidade de questões que ele enfrenta. Neste 

sentido, a ampliação da pesquisa científica sobre o tema é fundamental para que se 

amplie a compreensão sobre as possibilidades desses conselhos como instrumentos 

que podem potencializar a luta pelo direito à educação. 
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INTRODUÇÃO 

 

 pesquisa no campo da Política Educacional no Brasil ainda se 

encontra em fase de consolidação, sendo compreendida como um 

conjunto de diretrizes, ações e normativas que regulam o 

funcionamento dos sistemas de ensino em seus diferentes níveis e modalidades. No 

contexto piauiense, a política educacional vem se estruturando de maneira gradual, 

tornando-se objeto de interesse de pesquisadores preocupados com o 

desenvolvimento, a implementação e os impactos das ações estatais no direito à 

educação. 

É nesse cenário que se insere a presente produção, originada de uma 

pesquisa de iniciação científica vinculada ao Projeto de Pesquisa Interinstitucional 

“Observatório da Política Educacional Piauiense: Monitoramento da Ação Estatal e 

Direito à Educação”, que apresenta como objetivo central analisar a produção 
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acadêmica sobre política educacional do/no estado do Piauí no período de 1996 a 

2024, sendo o seu início focado a partir do marco da institucionalização da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9.394/96, com foco da pesquisa voltado aos 

artigos publicados em periódicos científicos.  

A justificativa para o estudo parte da constatação da escassez de trabalhos 

que realizem um mapeamento abrangente e sistemático da produção científica sobre 

política educacional no Piauí. A partir da análise dessa produção, é possível 

identificar tendências de pesquisa, abordagens teóricas e metodológicas 

predominantes, temáticas recorrentes, além de lacunas e ausências que podem ser 

exploradas por futuras investigações.  

O problema que orienta a pesquisa é: como vem ocorrendo a produção de 

artigos científicos sobre política educacional do/no Piauí, com base nas publicações 

realizadas entre 1996 e 2024? Como objetivos específicos, busca-se: sistematizar os 

artigos que abordam a política educacional piauiense; identificar as principais 

temáticas e eixos de pesquisa e analisar as tendências de crescimento e lacunas 

investigativas.  

O presente trabalho configura-se como um estudo de revisão que envolve 

uma abordagem metodológica qualitativa, buscando aprofundar a compreensão dos 

fenômenos investigados. O trabalho está dividido em três seções principais: a 

primeira parte corresponde à esta introdução, a segunda seção refere-se ao 

desenvolvimento, expondo o referencial teórico, a metodologia utilizada e os 

resultados e discussão. Por fim, a terceira parte apresenta as considerações finais, 

seguidas das referências utilizadas ao longo do trabalho. 

METODOLOGIA 

A presente pesquisa se apresenta como um estudo de revisão, que buscou 

sistematizar e analisar dados sobre política educacional em plataformas e bancos de 

dados. Esses estudos desempenham um papel fundamental na produção do 

conhecimento, por permitirem a organização e sistematização de informações já 

disponíveis, possibilitando novas interpretações sobre um determinado tema. Assim, 
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esta pesquisa tem como foco a política educacional do Piauí, buscando realizar o 

mapeamento da produção acadêmica em política educacional piauiense 

desenvolvidas nos anos de 1996 a 2024. 

O trabalho em questão envolve uma abordagem metodológica qualitativa, 

buscando aprofundar a compreensão dos fenômenos investigados. Segundo Junior; 

Oliveira; Santos e Schnekenberg (2021), a abordagem qualitativa pode ser 

entendida como um instrumento de compreensão detalhada, em profundidade dos 

fatos que estão sendo investigados.  

O escopo da pesquisa incluiu artigos publicados em revistas e repositórios 

produzidos sobre a política educacional do Piauí. Para que fosse feita a análise e 

extração desses dados, foi elaborado um protocolo de busca que aponta as 

principais informações a serem encontradas nos documentos de análise. 

O protocolo de busca serviu como base para a realização da coleta de novos 

dados e a confirmação dos dados já encontrados em arquivos disponibilizados nos 

repositórios institucionais de universidades; no Portal Brasileiro de Publicações e 

Dados Científicos em Acesso Aberto – Oasisbr, na Scientific Electronic Library Online 

– SciELO e Portal de Periódicos da CAPES. 

O processo metodológico baseou-se na técnica de análise de conteúdo, 

seguindo um protocolo sistemático de coleta e organização dos dados. As 

informações foram extraídas dos resumos de 86 artigos científicos e catalogadas em 

uma planilha do Excel. Importante destacar que apenas um desses artigos não 

estava disponível na íntegra. A análise seguiu as fases clássicas do método: pré-

exploração (seleção de documentos e definição de objetivos), exploração do material 

(organização em unidades de análise) e tratamento dos resultados (interpretação e 

inferências), garantindo rigor e confiabilidade na transformação dos dados textuais 

em conhecimento significativo. 

A execução da pesquisa estruturou-se em etapas sequenciais: revisão de 

literatura inicial, busca sistemática nas bases de dados, preenchimento do protocolo, 

revisão coletiva para validação e uma fase de "limpeza" para excluir registros fora do 

escopo. Os dados validados foram consolidados e armazenados para análise. Os 

resultados encontrados possibilitaram uma avaliação interpretativa de caráter 
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subjetivo, fundamentada no referencial teórico, o que conduziu às considerações 

finais do estudo. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Stremel e Meinardes (2018), a partir de Bourdieu, entendem a política 

educacional como um campo acadêmico constituído historicamente, estruturado por 

relações de força entre agentes e instituições.  

Entendemos que a política educacional é um campo e, no âmbito dessa 
discussão, a tratamos como campo acadêmico. Na qualidade de campo 
acadêmico, a política educacional vem se constituindo com a criação de 
diversos espaços institucionais em universidades ou centros de pesquisa 
(disciplinas, linhas de pesquisa na Pós-Graduação e grupos de pesquisa), 
de associações científicas, de periódicos especializados, de eventos 
científicos, de redes de pesquisa, etc (Stremel e Meinardes, 2018, p. 4). 

Para os autores, entender esse campo demanda considerar as inter-relações 

entre o contexto histórico-político, o campo educacional e outros campos sociais, 

bem como a luta entre agentes para definir as estruturas simbólicas e práticas 

legítimas do campo, conforme a lógica própria que organiza suas relações sociais e 

seus objetivos. Dessa forma, esse campo se legitima por meio de processos de 

institucionalização e se relaciona com contextos político e educacional, 

configurando-se como um espaço social com lógica própria para a produção e 

circulação do conhecimento. 

Sobre seu surgimento, de uma maneira geral alguns estudos apontam que as 

pesquisas sobre política educacional se desenvolveram a partir da ciência política, 

entretanto, no caso do Brasil, essa fase inicial esta ligada a administração da 

educação (Stremel e Meirnardes, 2018). E esse campo vem se consolidando desde 

o período de 1960, especialmente com a criação de programas de pós-graduação 

em educação e instituições como a Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE), em 1961, e o primeiro curso de mestrado em educação 

(PUC-Rio, 1966) (Meinardes; Stremel, 2019). 

Esse processo de institucionalização reflete a consolidação progressiva da 

política educacional enquanto um campo autônomo de estudo, que passou a contar 
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com estruturas próprias para a produção e circulação do conhecimento. A partir 

também da 1990, a criação do Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil (DGPB), 

pelo CNPq, ampliou ainda mais essa estrutura, favorecendo a articulação entre 

instituições e o crescimento de grupos voltados especificamente para o estudo das 

políticas educacionais. Em 2020, já havia mais de 270 grupos cadastrados na área, 

o que demonstra a ampliação do campo, ainda que permeado por desafios à sua 

consolidação definitiva (Meinardes; Stremel, 2019). 

Apesar desse aumento dos grupos e pesquisas voltadas para o campo da 

política educacional, essa área ainda apresenta fortes desafios para a seu pleno 

estabelecimento. Nesse sentido, é importante destacar que "os estudos sobre a 

história do campo da Política Educacional permitem afirmar que a Política 

Educacional é um campo em processo permanente de construção, expansão e 

consolidação" (Meinardes; Stremel, 2019, p. 39). Ou seja, essa natureza dinâmica 

da área, revela justamente a evolução desse campo, que se molda a partir das 

mudanças históricas, sociais e econômicas do país, e que apesar dos desafios para 

sua consolidação, reafirma sua relevância para a compreensão das políticas 

públicas do Brasil. 

Tendo em vista os desafios que essa área enfrenta para sua consolidação, o 

presente estudo se faz importante por contribuir para a compreensão de como a 

produção acadêmica vem se configurando nesse campo. Assim, torna-se necessário 

explicitar o percurso metodológico adotado para alcançar esse objetivo, de modo a 

evidenciar os critérios de seleção, análise e sistematização das produções 

investigadas. 

Dito isso, o trabalho se apresenta como um estudo de revisão, que buscou 

sistematizar e analisar dados sobre política educacional, com foco no Piauí, 

buscando realizar o mapeamento dessa produção acadêmica desenvolvida nos anos 

de 1996 a 2024 em nível de artigos científicos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A produção acadêmica sobre políticas educacionais no Piauí, a partir da LDB 

9.394/96, teve seu primeiro artigo identificado apenas uma década após o marco 

legal, em 2006. A partir de 2009, a produção ganhou consistência, tornando-se 

contínua e anual. Um ponto de virada significativo ocorreu em 2020, com a 

publicação de 12 artigos, estabelecendo uma regularidade de 8 a 12 publicações 

anuais até 2024, o que evidencia um crescente interesse acadêmico pela temática. 

Apesar desse avanço progressivo, a produção científica na área ainda é 

considerada limitada quando comparada a outros campos consolidados da 

educação. Essa relativa escassez sugere que o campo da política educacional 

piauiense está em processo de consolidação, necessitando de maior 

institucionalização nas agendas de pesquisa dos programas de pós-graduação. O 

cenário aponta para a importância de fomentar e ampliar os estudos locais para 

fortalecer o debate e contribuir para a melhoria da educação no estado. 

Para organizar e analisar o conteúdo dos 86 artigos catalogados, a pesquisa 

categorizou as temáticas em dez eixos pré-estabelecidos. Esses eixos abrangem 

desde Planejamento e Gestão da Educação, Políticas Inclusivas e Avaliação, até 

Financiamento, Formação Docente, Movimentos Sociais, aspectos históricos e 

metodológicos, bem como políticas para programas específicos e para as diferentes 

etapas de ensino, permitindo uma descrição detalhada dos objetos de estudo 

investigados.  

A análise dos eixos temáticos revela que o tópico mais predominante, 

representando 19% das pesquisas, é o de "Planejamento e Gestão da Educação", 

que abrange 16 artigos sobre gestão educacional, uso de instrumentos como IDEB e 

PISA, transparência, militarização de escolas, impactos da avaliação na educação 

infantil e a formação de gestores. Em seguida, o eixo sobre "Políticas Educacionais 

Inclusivas" reúne 10% dos estudos, com nove artigos focados em educação 

especial, assistência e permanência estudantil no estado do Piauí. O eixo de 

"Políticas de Avaliação Educacional" conta com 7% da produção, totalizando seis 
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pesquisas que discutem o impacto das avaliações em larga escala no ensino, na 

valorização docente e na educação especial. 

Os eixos "Financiamento da Educação" e "Formação e Valorização de 

Professores" possuem igual expressividade, cada um com 15% do total (13 artigos). 

O primeiro analisa os desafios pós-Fundeb, os efeitos da Lei do Piso, as condições 

salariais dos docentes e os limites das políticas de fundos. O segundo destaca a 

trajetória histórica da formação docente, os efeitos do FUNDEF e da Lei do Piso, e 

as políticas de bônus. O eixo caracterizado como "História do Campo das Políticas" 

representa 9% dos trabalhos (oito pesquisas), explorando a interiorização do ensino, 

a pós-graduação na UFPI e a influência de dinâmicas políticas locais. Por fim, o eixo 

sobre "Programas e Projetos Específicos" é significativo, com 14% das pesquisas 

(11 artigos) voltadas para a educação no meio rural e a EJA, analisando programas 

como o PROEJAPI e os desafios do PNAE. 

 Em nítido contraste, o eixo 8 de "Abordagem Teórico-Metodológica" 

apresenta apenas um artigo (1%), uma escassez que, conforme alertam Stremel e 

Mainardes (2016), aponta para a necessidade urgente de se investir em referenciais 

teórico-epistemológicos específicos para consolidar a pesquisa nessa área. 

Para além deste, é importante ressaltar o eixo 6 que trata dos movimentos 

sociais e da luta pela garantia do direito à educação, o qual não foram localizados 

nenhuma pesquisa, representando 0% dos documentos, o que revela um espaço 

pouco explorado na literatura científica nesse campo específico. A ausência de 

artigos no eixo 6 evidencia uma lacuna deixada neste tipo de produção acadêmica, o 

que pode indicar tanto a dificuldade de se sistematizar e publicar pesquisas nessa 

área quanto uma possível subvalorização das práticas sociais no campo das 

políticas educacionais. Essa carência ao se tratar dos movimentos sociais limita o 

diálogo entre a academia e as mobilizações sociais apontando para a necessidade 

urgente de maior investimento e fomento à produção científica nesse campo teórico.  

Ademais, a análise dos artigos permitiu identificar a recorrência de 

determinados autores nas publicações. Dos 86 artigos examinados, destacaram-se 

Luís Carlos Sales, Rosana Evangelista da Cruz, Magna Jovita Gomes de Sales e 

Silva e Marli Clementino Gonçalves como os mais frequentes nas pesquisas. 
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No conjunto das produções analisadas, Sales esteve presente em 14 artigos, 

Cruz em 9, Silva em 4 e Gonçalves em 4. Todos integram o Núcleo de Estudos e 

Pesquisas em Políticas e Gestão da Educação (NUPPEGE), e suas publicações 

evidenciam uma forte parceria acadêmica: das 14 pesquisas em que Luís Carlos 

aparece, 4 também contam com a participação de Magna e 3 com a de Rosana 

Evangelista. Além disso, entre os 4 trabalhos em que Marli Clementino tem 

participação, 1 também inclui Rosana Evangelista. 

De modo geral, os artigos produzidos por Luís Carlos Sales, Rosana 

Evangelista da Cruz, Marli Clementino Gonçalves e Magna Jovita Gomes de Sales e 

Silva, no período de 2009 a 2024 e resultam um total de 24 pesquisas que revelam 

uma produção acadêmica fortemente articulada em torno de temáticas relacionadas 

ao financiamento da educação, à remuneração docente, à política de fundos e 

à gestão das políticas educacionais em diferentes modalidades e contextos, com 

destaque para a Educação Infantil, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a 

Educação do Campo.  

Embora cada autor apresente recortes e enfoques específicos, observa-se um 

núcleo comum de investigação voltado para a análise crítica de políticas públicas 

educacionais, abordando desde a implementação de leis e programas até os 

impactos sobre as condições de trabalho docente, a oferta educacional e a garantia 

do direito à educação. Essa produção, além de concentrar-se no estado do Piauí, 

demonstra a inter-relação entre as pesquisas e a atuação conjunta dos autores no 

NUPPEGE, reforçando o papel do grupo como um polo de reflexão e contribuição 

para o campo das políticas educacionais no Brasil. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em síntese, a pesquisa conclui que a produção acadêmica sobre políticas 

educacionais no Piauí, ainda que em processo de consolidação com crescimento 

quantitativo significativo a partir de 2020, apresenta um perfil temático 

desequilibrado, concentrando-se predominantemente em estudos sobre 

Planejamento e Gestão, Financiamento e Trabalho Docente. Em contrapartida, 

identifica lacunas críticas, como a absoluta ausência de pesquisas sobre 
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Movimentos Sociais e a escassez de reflexões sobre Abordagens Teórico-

Metodológicas, o que limita a compreensão da complexidade do campo e o diálogo 

com os agentes sociais.  

A existência de um núcleo central de pesquisadores produtivos, embora 

positiva, também evidencia uma concentração temática e de autoria. Portanto, o 

estudo reforça a necessidade urgente de fomentar investigações que explorem 

essas áreas negligenciadas, diversificando as perspectivas de análise e fortalecendo 

o campo para além da produção quantitativa, promovendo um conhecimento mais 

plural e fundamentado capaz de impactar efetivamente a realidade educacional 

piauiense. 
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INTRODUÇÃO 

 

 mediação da informação, conceito central existente na Ciência da 

Informação e na Biblioteconomia, refere-se a todos os processos, 

agentes e instituições que atuam na interação entre os sujeitos e a 

informação, facilitando o acesso, a apropriação e a geração de conhecimento. Em 

âmbito acadêmico a mediação é fundamental, pois viabiliza a produção, a 

circulação e o compartilhamento da produção científica. Henriette Gomes (2016) 

explica que a mediação é a ação que possibilita a transformação da informação em 

conhecimento. Nesse contexto, bibliotecas, repositórios digitais, indexadores e 

bases de dados atuam como mediadores cruciais, selecionando, organizando e 

disseminando a produção científica. 

A Educação do Campo, enquanto um direito que se vincula à promoção de 

políticas educacionais e politicas da Reforma Agrária, se destaca no cenário 

brasileiro a partir de meados da década de 1990 e conforme Caldart (2010, p. 106) 

suas raízes estão plantadas nas experiências desenvolvidas, principalmente no 

âmbito das ações realizadas pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) 

A 
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e “lutas sociais pelo direito à educação, configuradas a partir da realidade da luta 

pela terra, pelo trabalho, pela igualdade social, por condições de uma vida digna de 

seres humanos no lugar em que ela aconteça”, assumindo um caráter contra 

hegemônico. 

Responsável por organizar e mediar o acesso ao conhecimento registrado e 

recuperado, a Biblioteconomia, enquanto campo, tem um papel estratégico em 

assegurar que vertentes de pesquisa, como a da Educação do Campo, não fiquem 

à margem do perímetro informacional. Contudo, quando uma área é periférica no 

sistema acadêmico, como é o caso, os processos de mediação enfrentam barreiras 

específicas que podem inviabilizar a visibilidade e o acesso a essas 

produções. Almeida Júnior (2009, p. 31) enfatiza que o mediador não é um ser 

neutro, 

e suas escolhas – e as das instituições que representa – podem reforçar ou 

minimizar desigualdades na comunicação científica. Assim, a dificuldade em 

localizar e acessar a produção sobre Educação do Campo é, em si, ao lado de 

outros, um problema de mediação da informação, que reflete dinâmicas mais 

amplas de poder e valorização do conhecimento no âmbito acadêmico. 

Em face dessa compreensão, o presente integra uma pesquisa de Iniciação 

Científica intitulada Política Educacional do/no Piauí: a produção do conhecimento 

em Educação do Campo, interinstitucional, financiada pela Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Piauí (FAPEPI), que tem como objetivo compreender a 

produção do conhecimento em Política Educacional do/no Piauí buscando fomentar 

a participação social e o avanço na garantia do direito à educação no Estado do 

Piauí mediante a construção de uma plataforma digital denominada Observatório da 

Política Educacional Piauiense. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

As políticas educacionais fazem parte do conjunto de políticas sociais que 

visam reduzir as desigualdades e ampliar o acesso da população a direitos, bens e 

serviços e são instituídas mediante planos, programas e projetos relacionados ao 

atendimento das demandas existentes (Oliveira; Cóssio, 2013). Para Godoy e Pólon 

(2017, p.5) políticas educacionais são “as ações planejadas e implementadas (às 
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vezes permanecendo apenas no papel como meta a ser cumprida) pelo governo com 

o objetivo de organizar, direcionar, fomentar e ampliar o acesso à educação, 

estabelecer metas a serem alcançadas a curto, médio e longo prazo”. Ainda segundo 

Cóssio (2010), esse é um conceito que vai além das questões de ordem legal, pois é 

permeado de perspectivas e intencionalidades presentes em cada tempo histórico e 

por grupos que exercem o poder. 

Neste viés, tem-se a Educação do Campo que surge como apontam Arroyo, 

Caldart e Molina (2011) e Caldart (2004) como uma política educacional de vertente 

específica diretamente ligada aos movimentos sociais e a causas históricas 

vinculadas à reforma agrária, com intuito de reconhecer e valorizar modo de vida e 

saberes existentes no meio rural. Molina (2014) ressalta ainda que a Educação do 

Campo descende de processos participativos entre Estado e sociedade civil, tendo no 

diálogo com movimentos sociais como um eixo estruturante. Na linha dessas 

discussões, Medeiros (2014) destaca a formação integral e a articulação entre 

processos escolares e não escolares, situando a Educação do Campo como 

parte de um projeto de desenvolvimento que contraponha a reprodução de 

desigualdades históricas nos territórios rurais. Em suma, trata-se de um campo 

teórico-prático que se volta a universalizar direitos por meio de ações afirmativas e 

de reconhecimento de especificidades. 

Sendo a pesquisa um dos pilares que sustentam a construção do conhecimento 

do âmbito das universidades, vale considerar que no Brasil a pesquisa no campo da 

Educação do Campo, integrada à Política Educacional ainda se encontram em fase 

de consolidação, com a progressiva ampliação nos últimos anos. Neste sentido, 

Oliveira (2014) ressalta que o campo dos estudos em políticas educacionais, após sua 

institucionalização, tem buscado se consolidar por meio da organização de grupos e 

linhas de pesquisa na pós-graduação, da realização de eventos e da publicação de 

um número expressivo de pesquisas em revistas especializadas. 

Já os estudos sobre a Educação do Campo se alimentam dessa fonte e dos 

estudos sobre educação rural, porém suas especificidades só começaram a ser 

pautadas em pesquisas na segunda metade dos anos 1990, fenômeno que se vincula 

ao processo histórico de exclusão política, econômica e social do meio rural, fundado 
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em uma visão urbanocêntrica que a situa em lugar atrasado, sem perspectiva de 

futuro. Damasceno e Besserra (2004) apontam que um dos desdobramentos 

produzido nesse processo é desinteresse pela temática enquanto objeto de estudo no 

campo educacional, principalmente no contexto dos cursos de Pós-graduação. 

A partir da entrada da Educação do Campo na agenda política do país esse 

desinteresse passou a ser tensionado, especialmente diante das ações do Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) que inscreveu o debate sobre a 

temática “nas universidades públicas, no ensino, na pesquisa e na extensão, pois esse 

programa se concretiza a partir de parcerias entre os movimentos sociais, 

universidades e o INCRA/PRONERA” (Cavalcante; Batista, 2014, p.04). 

A pesquisa na acepção de Paludo et al. (2006) se utiliza de ferramentas que 

permitem produzir e organizar o conhecimento, ao mesmo tempo colaborando para a 

o formação de sujeitos críticos com capacidade de incluir/excluir fontes, construir 

matrizes de análise e estratégias de disseminação do conhecimento para diferentes 

públicos, processo em que a mediação se afirma como mais que um recurso didático, 

assumindo a condição de princípio metodológico, envolvendo sujeitos, experiências e 

territórios, contribuindo para a transformação social. A mediação se torna um elo entre 

as práticas de pesquisa e as políticas (Almeida Júnior, 2015; Silva, 2020). 

METODOLOGIA 

O trabalho da pesquisa, de abordagem qualiquantiativa, se situa no campo 

dos Estudos de Revisão de cunho bibliográfico e documental (Gil, 2008), 

envolvendo o mapeamento das produções referentes a Educação do Campo a 

partir das principais bases de dados e sites de teses, dissertações, anais de 

evento, artigos científicos e livros : Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), Portal Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em 

Acesso Aberto (Oasis), Plataforma Sucupira, Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação (Anpae), Portal de Periódicos da CAPES, Associação 

Nacional de Pesquisa e Financiamento da Educação (FINEDUCA), Repositório 

Institucional da Universidade Federal do Piauí, Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGEd). 
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A recuperação dos arquivos passou por análise de cada documento, 

sistematizando-os em 10 eixos temáticos: Planejamento e Gestão da Educação; 

Políticas Educacionais Inclusivas; Avaliação Educacional; Financiamento da 

educação; Políticas educacionais voltadas para o trabalho docente; Movimentos 

sociais e de luta para a garantia do direito à educação; História do campo das 

políticas (ou dos políticos educacionais); Abordagem teórico metodológicas sobre 

políticas educacionais; Políticas educacionais para programas e projetos 

específicos e Políticas educacionais para etapas e modalidades de ensino. Neste 

processo foram organizados em planilhas do Excel, produzindo metadados pelos 

referenciais de autores, ano, resumo, instituição, temática, eixo, entre outros. 

As bases de dados nacionais consolidadas possuem critérios de indexação 

rigorosos e que geralmente são baseados em métricas de impacto que privilegiam 

áreas tradicionais e periódicos de grande rotatividade. Muitos periódicos que 

publicam sobre Educação do Campo são de veiculação local/regional, de 

universidades públicas situada fora dos grandes centros, ou revistas de grupos de 

pesquisa específicos, que podem não atender a todos os critérios técnicos ou de 

periodicidade requisitados; por consequência, essas produções ficam invisíveis 

para grande parte da comunidade acadêmica, que depende de vieses 

metodológicos como os utilizados na pesquisa para obter as informações que 

procuram. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O processo de construção do banco de dados do Repositório da Política 

Educacional Piauiense na fase atual catalogou 416 produções acadêmicos a 

respeito da política educacional do/no Piauí: 87 Artigos; 25 Capítulos de Livros; 92 

Trabalhos em Eventos; 27 Teses e 185 Dissertações. Após a análise, identificamos 

que entre os Artigos sistematizados 10 tratam da educação no meio rural e/ou 

Educação do Campo, o que corresponde 11,49% do total. Foram identificados 6 

capítulos de livros tratando sobre a temática, correspondendo a 24% do total. Dos 

trabalhos em Eventos apenas 3 abordaram a questão do rural e da Educação do 

Campo, 3,26% do total. Por fim, entre os trabalhos em nível de Pós-graduação 



171 

 

 

 

(Teses e Dissertações) foram identificados 7 trabalhos em relação ao total de 

produções levantadas, o que corresponde a 3,30%. 

A partir da classificação dos trabalhos em Eixos (numerados) foi possível 

elucidar os principais temas que vêm sendo abordados no âmbito da produção 

acadêmica, permitindo, ainda, uma descrição detalhada dos objetos de estudo 

investigados. Entre os 10 Artigos analisados que tratam da Educação no meio rural 

e/ou Educação do Campo, 05 trabalhos se situaram no Eixo 09 - Políticas 

Educacionais para Programas e Projetos específicos; 03 trabalhos no Eixo 10 - 

Políticas Educacionais para Etapas e Modalidades de ensino; 01 trabalho no Eixo 

02 

- Políticas Educacionais Inclusivas e 01 trabalho no Eixo 05 - Políticas 

Educacionais voltadas para o Trabalho Docente. O artigo mais antigo analisado 

data de 1983 e o mais recente de 2023. Foram identificadas também recorrência de 

publicações no ano de 2020 com 4 artigos publicados, e 2 em 2021. 

Em relação aos eixos que prevalecem nos Capítulos de Livros analisados 

foram identificados 03 trabalhos no Eixo 06 - Movimentos Sociais e de luta pela 

garantia do Direito à Educação; 01 trabalho no Eixo 10 - Políticas Educacionais 

para Etapas e Modalidades de Ensino; 01 trabalho no Eixo 9 - Políticas 

Educacionais para Programas e Projetos específicos e 01 trabalho no Eixo 05 - 

Políticas Educacionais voltadas para o Trabalho Docente. No que tange ao ano de 

publicação dos trabalhos, o mais antigo é de 2016 e o mais recente de 2023, 

apresentando recorrência de 2 publicações no ano de 2019. 

No que concerne os Trabalhos em Eventos, todos se situam no Eixo 06 - 

Movimentos Sociais e de luta pela garantia do Direito à Educação, sendo 

2 apresentados no ano de 2010, durante o Seminário Nacional de Administração 

Educacional, Reforma do Estado e Políticas Educacionais no Brasil: o Público e o 

Privado em Questão e Encontro Estadual da Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação (ANPAE-PI) e o do terceiro no ano 2024, durante o XII 

Encontro Anual da FINEDUCA. 

Por fim, a partir da análise das Teses e Dissertações foi possível apreender 

que as temáticas que mais aparecem são: 04 trabalhos no Eixo 10 - Políticas 
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Educacionais para Etapas e Modalidades de Ensino; 02 trabalhos no Eixo 07 - 

História do campo das políticas (ou dos políticos educacionais) e 01 no Eixo 09 - 

Políticas Educacionais para Programas e Projetos específicos. Quanto a 

periodicidade das produções, o trabalho mais antigo foi defendido em 2009 e o 

mais em 2024; quanto a recorrência, 2 produções são de 2018. 

A condição de pertencente a um paradigma contra hegemônico questionador 

do modelo urbano-industrial padronizado de educação, dos preconceitos e 

desvalorização enfrentados em ambientes acadêmicos mais tradicionais, pode 

explicar parte desse cenário de resultados, associados a outras dificuldades 

concretas como menor financiamento para pesquisas, menor espaço em periódicos 

de "alto impacto" e, uma sub-representação nas principais ferramentas de busca. É 

o que Santos (2007) chama de "ecologia dos saberes", onde certos conhecimentos 

são sistematicamente invisibilizados. 

Quanto a vinculação de parcela significativa dos trabalhos às instituições de 

ensino superior e programas de pós-graduação em contextos agrários, apesar de 

teses e dissertações serem hospedadas em repositórios institucionais, nem sempre 

são eficientemente recuperados por mecanismos de busca amplos. Nesse viés, 

ainda se encaixa o que chamamos da Biblioteconomia de literatura cinzenta, que 

são informações produzidas por governos, instituições acadêmicas, indústria e 

organizações não-governamentais, mas que não são publicadas ou controladas por 

canais editoriais comerciais e científicos tradicionais, como livros e periódicos 

revisados por pares, que são raramente catalogados e indexados formalmente, 

permanecendo no âmbito da circulação interna e do acesso por contato direto. 

Assim, mesmo havendo produção, há barreiras de visibilização que 

persistem e coloca parte da produção na dependência de uso de redes informais e 

de eventos específicos da área, o que limita o alcance para pesquisadores de 

outras regiões ou campos de estudo. Esse cenário indica que a Educação do 

Campo, enquanto campo de conhecimento e prática pedagógica que luta pelo 

direito à educação específica para as populações do campo, enfrenta uma série de 

obstáculos para consolidar sua presença no meio acadêmico, que refletem 

diretamente no acesso, disponibilidade e criação dessas produções. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em suma, compreendemos que as adversidades de acesso e produção 

acadêmicas sobre Educação do Campo não são meramente técnicas, mas sintomas 

de uma exclusão informacional mais profunda e duradoura. Refletem nas dinâmicas 

de poder que marginalizam saberes contra hegemônicos e expõem as limitações dos 

sistemas de comunicação científica tradicionais em agregar a pluralidade do 

conhecimento. 

Superar esse cenário demanda, mediação da informação proativa e 

politicamente comprometida. O campo da Biblioteconomia é desafiado a ir além da 

curadoria de conteúdos consagrados e assumir um papel de agente na “ecologia” dos 

saberes. Materializando-se por meio de ações visíveis, inclusive desenvolvendo um 

vocabulário controlado e sensível à especificidade do campo, a curadoria e a criação 

de repositórios temáticos dedicados, e o apoio técnico para fortalecer os periódicos 

da área. 

Garantir a visibilidade e acessibilidade desse conhecimento é atuar para que a 

produção da Educação do Campo não apenas exista, mas circule, dialogue e 

transforme a prática educativa e o próprio sistema acadêmico. Assim, a mediação da 

informação revela-se não só uma ferramenta de organização, mas um instrumento 

vital para a democratização do conhecimento e o reconhecimento da diversidade que 

constitui o projeto educativo nacional, principalmente quando se volta para a 

Educação do Campo. 
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INTRODUÇÃO 

 

 presente resumo expandido se insere como uma ação relevante 

para a pesquisa em política educacional, estando vinculada à 

pesquisa interdisciplinar, intercampi e interinstitucional intitulada 

Observatório da Política Educacional Piauiense: Monitoramento da Ação Estatal e 

Direito à Educação. A presente trabalho integra as atividades da Célula de Produção 

do Conhecimento do referido Observatório, o qual o tem o papel central de fornecer 

subsídios às demais células temáticas relacionados às produções que analisam os 

diferentes aspectos das políticas educacionais desenvolvidas no Piauí, contribuindo, 

assim, para o fortalecimento das pesquisas no Estado. 

A Célula Produção do Conhecimento tem como um de seus principais objetivos 

o inventário das produções acadêmicas relacionadas à política educacional no Piauí. 

O material coletado comporá um banco de dados que integrará uma Plataforma Digital 

Pública sobre a política educacional piauiense, configurando-se como um dos 

produtos centrais de inovação e tecnologia do Projeto Observatório. Nesse sentido, a 

presente trabalho é continuidade do processo de coleta de teses e dissertações 

iniciada por Melo (2021), mas agora com o recorte temporal de 2019 a 2024, com foco 

O 
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nos programas de pós-graduação da Universidade Federal do Piauí (UFPI). 

O objetivo geral deste trabalho é inventariar a produção acadêmica sobre 

política educacional no Piauí com vistas à construção de um banco de dados, visando 

subsidiar a Plataforma Digital Pública sobre o tema. Os objetivos específicos foram da 

seguinte forma delineados: identificar as teses e dissertações sobre política 

educacional produzidas no âmbito dos Programas de Pós-graduação da 

Universidade Federal do Piauí, de 2019 a 2024; elucidar as principais temáticas 

abordadas nesses trabalhos monográficos e; construir um banco de dados com as 

produções mapeadas. Dessa forma, busca-se facilitar o acesso às informações, 

fortalecendo as investigações no Piauí, e orientar o desenvolvimento de novos 

estudos. 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa configura-se como um estudo de revisão de abordagem quali- 

quantitativa e de natureza documental. A metodologia adotada fundamentou-se em 

um protocolo de busca estruturado, aplicado de maneira uniforme em três fontes 

principais: o Repositório Institucional da UFPI, os portais oficiais dos Programas de 

Pós-Graduação da universidade e o Portal de Teses e Dissertações da CAPES. 

O processo de coleta seguiu critérios específicos de seleção, incluindo 

apenas trabalhos que abordavam a temática de políticas educacionais com recorte 

espacial no Piauí, defendidos entre 2019 e 2024, e que estavam disponíveis com 

acesso liberado. Os dados das produções selecionadas foram sistematizados em 

planilha do Excel, contendo informações como tipo de trabalho, autor, orientador, 

título, ano de defesa, temática central, objetivos, recorte temporal e espacial, 

palavras-chave e principais resultados. Durante a execução da pesquisa, 

identificou-se significativa dificuldade de acesso aos trabalhos através do 

Repositório Institucional da UFPI, devido à indisponibilidade de muitos documentos 

e instabilidade da plataforma, sendo o Portal da CAPES a fonte mais eficaz para a 

coleta de dados. 

A análise dos dados combinou abordagens quantitativas e qualitativas, 

utilizando- se de softwares de leitura para auxiliar no processamento do material, e 



178 

 

 

 

fundamentou- se em revisão bibliográfica sobre políticas públicas e educacionais. 

Os resultados foram organizados em quadros, gráficos e tabelas, permitindo uma 

avaliação detalhada das informações e variações temáticas das produções 

examinadas, culminando na construção de conclusões críticas sobre a produção 

acadêmica no período estudado. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A construção das políticas educacionais no Brasil deve ser compreendida 

dentro de um contexto mais amplo de disputas políticas, interesses econômicos e 

projetos sociais em conflito. A formulação dessas políticas não se dá de forma 

neutra ou exclusivamente técnica, mas está imersa em embates sociais e 

ideológicos, os quais são expressos, de alguma forma, na produção de teses e 

dissertações sobre as políticas educacionais. 

As políticas públicas podem ser compreendidas como um conjunto 

articulado de ações, diretrizes e decisões adotadas pelo Estado com o objetivo de 

atender às demandas e necessidades coletivas da sociedade. As políticas 

educacionais se consolidam como um dos principais eixos das ações 

governamentais, inserindo-se no conjunto mais amplo das políticas públicas. 

Os objetos de estudo da política educacional abrangem temas diversos, 

como legislação educacional, financiamento da educação, políticas curriculares, 

formação e valorização docente, gestão educacional, avaliação de políticas e o 

direito à educação. Além disso, incluem-se também os estudos sobre movimentos 

sociais e a luta pela garantia de direitos educacionais, os quais evidenciam as 

disputas e tensões inerentes à produção e à implementação das políticas. A 

diversidade de temas revela o caráter interdisciplinar do campo, exigindo 

articulação entre diferentes referenciais teóricos e metodológicos e a constante 

reflexão sobre as escolhas epistemológicas dos pesquisadores. 

As políticas educacionais, enquanto objeto de estudo, ocupam um lugar 

estratégico no campo das ciências sociais aplicadas, articulando questões 

estruturais da sociedade com os direitos fundamentais dos cidadãos. 

Compreendê-las implica reconhecer a educação não apenas como um direito 
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social, mas como um terreno de disputas políticas, ideológicas e institucionais, 

onde se desenham projetos de nação, modelos de desenvolvimento e 

concepções de justiça social. Nesse sentido, investigar a política educacional 

como área de conhecimento demanda uma abordagem crítica e interdisciplinar, 

capaz de captar suas especificidades, tensões e potencialidades, bem como os 

desafios impostos à sua consolidação acadêmica e à efetivação de uma educação 

pública democrática e equitativa. 

A consolidação do campo exige ainda a explicitação dos referenciais 

teóricos e epistemológicos que fundamentam a pesquisa, uma vez que esses 

elementos afetam diretamente o foco da investigação e o nível de abstração 

alcançado. Nesse sentido, Stremel e Mainardes (2018) destacam a importância 

de superar análises descritivas e de “gramática fraca”, por meio do uso consciente 

de abordagens teóricas mais robustas e consolidadas, capazes de sustentar 

explicações abrangentes e críticas. O autor argumenta que a valorização de 

teorias de “gramática forte”, articuladas a epistemetodologias bem delineadas, 

contribui para avanços qualitativos no campo, permitindo a formulação de 

conceitos e a geração de teorias que revelem os fundamentos sociais, 

econômicos, políticos e ideológicos das políticas educacionais. Portanto, a política 

educacional, enquanto área de conhecimento, demanda não apenas investigação 

empírica, mas também reflexão teórica e epistemológica sistemática, que favoreça 

a construção de um corpo de saber especializado, coerente e socialmente 

engajado. 

Souza (2003) observa que, apesar do crescimento expressivo do interesse 

acadêmico, sua consolidação como um campo científico robusto ainda enfrenta 

importantes desafios. Entre eles, destacam-se a limitada acumulação de 

conhecimento sistemático, a concentração de estudos em setores específicos em 

detrimento de análises mais abrangentes, e a manutenção de uma relação 

predominantemente próxima aos órgãos governamentais, o que por vezes 

restringe a autonomia crítica da pesquisa acadêmica. Tais obstáculos precisam 

ser superados para que o campo avance em termos de maturidade teórica, 

diversidade temática e reconhecimento no meio científico. 
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A presente pesquisa dá continuidade ao estudo anteriormente desenvolvido 

por Melo (2021), cujo propósito foi realizar o mapeamento e a catalogação 

sistemática da produção acadêmica referente às políticas educacionais no estado do 

Piauí. O objetivo central daquele levantamento consistiu na construção de um 

banco de dados estruturado, capaz de proporcionar uma visão mais clara e 

abrangente acerca da produção científica desenvolvida na área ao longo dos anos, 

possibilitando o acompanhamento da evolução e das tendências temáticas 

abordadas. 

O estudo conduzido por Melo (2021) contemplou o mapeamento detalhado 

de teses e dissertações defendidas nos Programas de Pós-Graduação da 

Universidade Federal do Piauí (UFPI), abrangendo o período compreendido entre 

os anos de 1995 

a 2021. Como resultado desse esforço investigativo, foram identificados 188 

trabalhos acadêmicos, dos quais 16 correspondiam a teses de doutorado e 172 a 

dissertações de mestrado. 

No presente estudo, com recorte temporal de 2019 a 2024, foram 28 produções 

acadêmicas, localizadas das três Programas de Pós-Graduação, todos situados no 

Campus Ministro Petrônio Portella, localizado na cidade de Teresina (PI): 

Educação (PPGEd), Políticas Públicas (PPGPP) e Gestão Pública (PPGP).  O 

Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) se destacou com uma 

contribuição especialmente significativa. Foram identificadas 18 produções 

acadêmicas vinculadas a esse programa, sendo 5 teses de doutorado e 13 

dissertações de mestrado, que abordam uma diversidade de temáticas no campo 

das políticas educacionais e áreas correlatas. Logo em seguida, aparece o 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP), responsável por 6 

produções acadêmicas, seguido pelo Programa de Pós-Graduação em Gestão 

Pública (PPGP), que contabilizou 4 trabalhos.  

A organização do conjunto inventariado implicou na sua classificação nos 

eixos temáticos da pesquisa, quais sejam: 1) Planejamento e Gestão da Educação; 
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2) Políticas Educacionais Inclusivas; 3) Avaliação Educacional; 4) Financiamento 

da educação; 5) Políticas educacionais voltadas para o trabalho docente; 6) 

Movimentos sociais e de luta para a garantia do direito à educação; 7) História do 

campo das políticas (ou dos políticos educacionais); 8) Abordagem teórico 

metodológicas sobre políticas educacionais; 9) Políticas educacionais para 

programas e projetos específicos; 10) Políticas educacionais para etapas e 

modalidades de ensino 

O resultado dessa classificação indicou a amplitude e a diversidade dos 

temas investigados, sendo que alguns eixos se destacaram pelo volume de 

produção. O Eixo 9, "Políticas educacionais para programas e projetos 

específicos", foi o mais numeroso, com nove trabalhos. Estes analisaram iniciativas 

como o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), o Programa 

Escola da Terra (PET), o Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo), 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Instituto Federal do Piauí 

(IFPI) e políticas de assistência estudantil e qualificação profissional. Esses 

estudos apontaram avanços na inclusão e qualificação, mas também desafios como 

execução orçamentária desigual, subutilização dos resultados de avaliações e 

necessidade de maior articulação intersetorial. 

O Eixo o 5, "Políticas educacionais voltadas para o trabalho docente", com 

sete trabalhos, também se destacou. As pesquisas investigaram políticas de 

valorização, como planos de carreira, a Lei do Piso Salarial e programas de 

bonificação por desempenho. As conclusões indicam avanços na remuneração e 

formação, mas persistem desafios significativos, como o não cumprimento integral 

da legislação, o achatamento da carreira e a pressão por resultados associada a 

políticas de bônus. 

Temas como "Financiamento da Educação" (Eixo 4) e "Políticas 

educacionais para etapas e modalidades de ensino" (Eixo 10) também tiveram 

representatividade, com estudos destacando a insuficiência de recursos para uma 

educação de qualidade, a atuação dos conselhos de controle social, os desafios da 

Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) e a frágil incorporação da Educação Ambiental na 
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formação de professores. Os Eixos 1, 2 e 3, "Planejamento e Gestão" e "Políticas 

Inclusivas" e "Avaliação Educacional", respectivamente, completam o panorama, 

abordando a eficácia da gestão municipal, a implementação da inclusão escolar e o 

uso de avaliações externas. 

O Eixo 8, diretamente relacionado ao presente trabalho, trata da “Produção 

do conhecimento em políticas educacionais”, tema que se materializa no fazer 

acadêmico na pós-graduação em educação, mas que exige estudos 

epistemológicos e estados da arte, condição para fazer avançar o campo. Nesse 

Eixo apenas uma dissertação da mestrado foi classificada, sobre a produção de 

conhecimento em financiamento da educação no Nordeste brasileiro.  

A análise também revelou lacunas importantes na produção acadêmica. 

Foram identificadas a ausência de estudos nos Eixos 6, "Movimentos sociais e de 

luta para a garantia do direito à educação", e 7, "História do campo das políticas 

educacionais". A ausência desses eixos evidencia um espaço relevante para 

futuras investigações, especialmente considerando a importância de compreender 

os sujeitos coletivos que atuam pela efetivação do direito à educação e os 

processos de mobilização que influenciam a formulação e implementação de 

políticas públicas. O preenchimento dessa lacuna poderá contribuir 

significativamente para o fortalecimento da produção acadêmica local, ampliando a 

diversidade temática e qualificando o debate científico sobre políticas educacionais 

no Piauí. 

O quadro analisado confirma uma produção acadêmica em expansão e 

diversificação, com forte presença de estudos sobre trabalho docente, gestão, 

financiamento e inclusão, sem deixar de lado novas temáticas que ampliam o 

escopo da pesquisa educacional. A consolidação dessas linhas de investigação, 

aliada à abertura para novas abordagens, reforça a importância da sistematização 

contínua da produção acadêmica, contribuindo para o fortalecimento da área e para 

a formulação de políticas públicas mais eficazes e contextualizadas às realidades 

locais.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A sistematização das produções acadêmicas voltadas às políticas 

educacionais na Universidade Federal do Piauí (UFPI) revela um panorama de 

crescimento contínuo e diversificação significativa dos estudos desenvolvidos nessa 

área. Esse avanço é particularmente evidenciado pela destacada contribuição do 

Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd), que tem se consolidado como 

um importante polo de pesquisa e produção científica no campo das políticas 

educacionais no estado do Piauí.  

O levantamento realizado, abarcou 28 dos trabalhos acadêmicos produzidos 

entre os anos de 2019 à 2024. Essa produção, marcada pelo rigor metodológico e 

pela variedade de temas abordados, atua como um instrumento fundamental para 

subsidiar políticas mais eficazes, equitativas e inclusivas. Ao examinar os trabalhos 

acadêmicos, é possível perceber uma preocupação constante com a promoção da 

justiça social na educação, o combate às desigualdades regionais, a inclusão de 

grupos historicamente marginalizados e a melhoria da qualidade do ensino em seus 

diferentes níveis e modalidades. 

Entretanto, apesar dos avanços quantitativos e qualitativos da produção 

acadêmica, o estudo também identificou desafios estruturais que comprometem o 

pleno aproveitamento desse rico acervo de conhecimento. Entre as principais 

dificuldades destacam-se os entraves relacionados à coleta, organização e acesso 

às informações, que refletem fragilidades nos mecanismos institucionais 

responsáveis pela indexação, catalogação e visibilidade das teses e dissertações 

produzidas. Essas limitações evidenciam a necessidade urgente de aprimorar as 

plataformas digitais, sistemas de organização e repositórios institucionais, garantindo 

que as pesquisas estejam amplamente acessíveis não apenas para a comunidade 

acadêmica, mas também para gestores públicos, profissionais da educação e para a 

sociedade em geral. 

O fortalecimento desses mecanismos de divulgação e organização é 

fundamental para ampliar o alcance e a utilidade social das pesquisas, possibilitando 

que os resultados obtidos possam influenciar diretamente a formulação de políticas 

educacionais mais alinhadas às realidades locais e às demandas da população. 
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Além disso, o acesso facilitado ao conhecimento acadêmico contribui para a 

articulação entre universidade e sociedade, promovendo um diálogo constante que 

enriquece as práticas educacionais e favorece a inovação e a transformação social. 

Dessa forma, o presente estudo não só contribui para o enriquecimento do 

banco de dados em construção sobre a produção acadêmica em políticas 

educacionais no Piauí, como também se configura como um importante instrumento 

para a consolidação do campo de pesquisa na região. Ao sistematizar e consolidar 

informações relevantes, a pesquisa abre novos caminhos para investigações futuras, 

estimulando um debate crítico e aprofundado sobre as políticas educacionais e seus 

impactos sociais. 

Em suma, a consolidação da produção acadêmica em políticas educacionais 

na UFPI, articulada à melhoria dos mecanismos institucionais de acesso 

organização dos dados, constitui um passo decisivo para fortalecer o compromisso 

da universidade com a sociedade piauiense. 
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INTRODUÇÃO 

 

s políticas educacionais no Brasil, embora necessárias para garantir 

o direito a uma educação com qualidade social a toda a população, 

não têm se mostrado eficientes, o que contribui para negação do 

direito à educação assegurado na Constituição Federal (Brasil, 1988) e nas 

legislações complementares o que tem despertado o interesse do meio acadêmico e 

da sociedade civil organizada em compreender, acompanhar e monitorar tais 

políticas, porque envolvem a educação, direito humano inalienável, condição, 

portanto, para o pleno o desenvolvimento do indivíduo, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1996). 

Justamente por isso e dada a sua importância, as políticas educacionais 

constituem-se em campo de debates e reflexões, assim como para a produção de 

conhecimento que visa analisar e refletir sobre os diferentes aspectos das políticas 

 
1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, Campus São Raimundo Nonato (IFPI-

CASRN). E-mail: hiltonribeirocastro@gmail.com 
2 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, Campus Floriano (IFPI-CAFLO). E-

mail: anapaula.moura@ifpi.edu.br.   
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educacionais implementadas pelo poder público, avaliando seus efeitos, limites e 

potencialidades para a efetivação do direito à educação (Oliveira, 2001). 

Compreender como o direito à educação tem sido tratado pelo Poder Público, 

constitui a temática central do Projeto de Pesquisa do Observatório3 e se constitui 

em investigação do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas e Gestão da 

Educação (Nuppege), que consiste em uma pesquisa interinstitucional e intercampi, 

com a participação da Universidade Federal do Piauí (UFPI), Universidade Estadual 

do Piauí (UESPI) e Instituto Federal do Piauí (IFPI) e materializada na constituição 

de células de pesquisa, que tem se debruçado sobre o processo de formulação, 

implementação e avaliação das políticas educacionais nos níveis federal, estadual e 

municipal, inclusive as efetivadas em colaboração intergovernamental para a 

educação básica e superior. 

Dentre as metas do Observatório destaca-se a constituição de uma 

Plataforma digital interativa composta por banco de dados educacionais e 

financeiros das redes estadual e municipais de educação do Piauí, no que se refere 

à composição das receitas e à execução das despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (MDE) e a remuneração do magistério, assim como 

informações sobre o atendimento educacional relacionado ao quantitativo de 

escolas, de matrículas e de profissionais da educação, incluindo a formação e as 

condições de oferta educacional, no contexto das políticas de fundos, instituídas no 

Brasil no período de 1996 até 2023. 

O presente trabalho apresenta os resultados parciais da pesquisa de iniciação 

científica, em andamento, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado do Piauí (FAPEPI), intitulada Utilização do DSpace na constituição de 

plataforma digital interativa para acesso aberto a dados educacionais e financeiros 

sobre a política educacional piauiense, e articulada com a pesquisa do Observatório, 

visando contribuir para apresentação da plataforma digital interativa, utilizando o 

 
3 Este trabalho é parte da pesquisa “Observatório da Política Educacional Piauiense: monitoramento 
da ação estatal e direito à educação”, realizada pelo Núcleo de Estudos, Pesquisas e Extensão em 
Políticas e Gestão da Educação - NUPPEGE, da Universidade Federal do Piauí - UFPI, em parceria 
com a Universidade Estadual do Piauí - UESPI e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Piauí - IFPI, com o financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Piauí - FAPEPI. 
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software DSpace, composta por dados educacionais e financeiros da rede estadual 

de educação do Piauí e dos seus 224 municípios  

E, como objetivos específicos a pesquisa buscou: Manipular o software 

integrado a outras plataformas, potencializando suas funcionalidades e viabilizando 

a construção de uma infraestrutura digital mais robusta e interconectada; Utilizar o 

DSpace na constituição da plataforma digital interativa por meio do desenvolvimento 

e customização de software para inserção dos dados educacionais e financeiros na 

plataforma digital e, Promover o acesso ágil e eficiente aos conteúdos 

disponibilizados na plataforma, favorecendo o avanço das atividades de pesquisa. 

Para isso, o estudo baseou-se na seguinte problemática: Como o software 

DSpace pode contribuir para apresentação da plataforma digital interativa composta 

por dados educacionais e financeiros da rede estadual de educação do Piauí e dos 

224 municípios piauienses? 

Desenvolver uma pesquisa dessa natureza possibilitará a constituição de um 

ambiente de informação e acesso ao conhecimento uma vez que a plataforma além 

dos dados educacionais e financeiros contará com: Disponibilidade de dados para 

pesquisas, análises e tomada de decisões, impulsionando o desenvolvimento social 

e econômico do estado; Canal de comunicação aberto para dúvidas e suporte 

técnico, garantindo que os usuários tirem o máximo proveito da plataforma digital; 

Integração do DSpace com outras plataformas, possibilitando a troca fluida de dados 

e informações; Otimização do tempo e dos recursos dos usuários, eliminando a 

necessidade de navegar por diversas plataformas para encontrar as informações 

desejadas, dentre outros. 

O SOFTWARE DSPACE E SUA INTEGRAÇÃO 

O DSpace é um software livre amplamente utilizado para a construção de 

repositórios digitais e sistemas de gestão da informação. Seu propósito é permitir o 

armazenamento, organização, preservação e disseminação de dados em diferentes 

formatos, garantindo acesso aberto e interoperabilidade com outras plataformas 

(Santos, 2013). 
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No contexto desta pesquisa, o DSpace é fundamental por possibilitar a 

integração entre dados educacionais e financeiros, organizando-os em coleções e 

comunidades digitais, com mecanismos de busca, filtros e metadados padronizados. 

Além disso, sua capacidade de interoperar com protocolos internacionais, como OAI-

PMH, amplia as possibilidades de compartilhamento e reutilização dos dados por 

pesquisadores e gestores. 

Assim, o DSpace não é apenas um repositório de informações, mas uma 

infraestrutura digital robusta, que viabiliza a constituição da plataforma proposta, 

atendendo ao objetivo de democratizar o acesso e de favorecer análises qualificadas 

sobre a política educacional piauiense. 

A pesquisa ao contribuir com a apresentação visual da plataforma digital 

interativa, utilizando o software DSpace, onde serão armazenados dados 

educacionais e financeiros da rede estadual e dos municípios piauienses incluindo, 

portanto, os 18 municípios do Território Serra da Capivara, possibilitará que 

pesquisadores e comunidade em geral possam acessar com facilidade e agilidade e 

desenvolver pesquisas a partir dos dados disponíveis na plataforma. 

Portanto, a constituição da plataforma digital interativa permitirá que 

pesquisadores e comunidade em geral possam coletar dados educacionais e 

financeiros do Piauí de forma eficiente, facilidade do acesso e manuseio da 

plataforma digital, bem como praticidade no acesso aos dados disponíveis. 

METODOLOGIA 

O trabalho de abordagem quanti-qualitativa envolveu tanto dados 

quantitativos relativos aos educacionais e financeiros do Piauí e seus 224 

municípios, quanto qualitativos, ao considerar o contexto das políticas educacionais 

e o direito à educação. A abordagem quanti-qualitativa permite a integração entre o 

rigor dos dados estatísticos, além de possibilitar o aprofundamento das análises 

qualitativas, ampliando a compreensão do objeto em estudo (Santos Filho, 2013). 
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A pesquisa, em andamento, encontra-se estruturada em três etapas que se 

complementam: coleta de dados educacionais e financeiros; implementação e 

customização do software e integração do DSpace com outras plataformas. 

A etapa de coleta de dados, realizada de maneira articulada entre os Grupos 

de Trabalhos (GTs), o GT Dados e o GT Plataforma, objetivou reunir e sistematizar 

informações educacionais e financeiras referentes à rede estadual e dos municípios 

piauienses. O processo contemplou a definição de protocolos, a seleção das fontes 

oficiais e a construção de um banco de dados integrado. 

Os instrumentos de coleta de dados foram estruturados a partir da definição 

de protocolos pelo GT Dados, contemplando tanto as dimensões educacionais 

quanto financeiras. Para coleta dos dados educacionais, utilizou-se como principais 

fontes o Censo da Educação Básica e o Censo da Educação Superior do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

complementados por informações do Laboratório de Dados Educacionais 

(LDE/UFPR e UFG), da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE), 

dos relatórios técnicos da Secretaria de Estado da Educação do Piauí (SEDUC/PI) e 

de termos de convênio publicados em diários oficiais. Esses dados possibilitarão a 

caracterização do sistema educacional piauiense em múltiplas dimensões, incluindo 

número de matrículas, escolas, turmas, docentes, auxiliares, funcionários, formação 

dos profissionais, taxas de escolarização e condições de oferta educacional. 

No que concerne aos dados financeiros, a coleta fundamentou-se nos 

Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (RREO), disponibilizados pelo 

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE/FNDE), 

nas bases do Finanças do Brasil/Secretaria do Tesouro Nacional (Finbra/STN), no 

Portal da Transparência e nos relatórios de execução orçamentária da União. Essas 

fontes possibilitarão o acesso às informações relativas às receitas tributárias, 

transferências constitucionais e legais, composição e distribuição do Fundeb, salário-

educação, programas de descentralização, despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino (MDE) e remuneração do magistério, dentre outras. 
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As próximas etapas da pesquisa que incluem a implementação e 

customização do software, bem como a integração do DSpace com outras 

plataformas encontram-se em andamento e, portanto, não serão apresentadas neste 

trabalho. 

Mesmo ainda em fase de desenvolvimento, o estudo tem contribuído de forma 

significativa tanto para a produção de conhecimento acadêmico quanto para o 

monitoramento e avaliação das políticas educacionais implementadas pelo poder 

público. Isso porque a plataforma digital, que será denominada ‘opepi’, permitirá a 

organização e disponibilização de dados educacionais e financeiros de forma 

sistemática, além de criar condições para análises mais amplas e aprofundadas, ao 

integrar dimensões quantitativas e qualitativas dos dados disponíveis na plataforma. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A pesquisa por encontrar-se em andamento e, considerando a amplitude e a 

quantidade de dados ainda em processo de coleta e sistematização, não é possível 

apresentar resultados consolidados para este trabalho. No entanto, destaca-se que o 

DSpace tem se mostrado uma ferramenta essencial para a organização dos dados 

coletados, permitindo a criação de coleções e a categorização das informações de 

forma eficiente.  

Até o momento, foram cumpridas as seguintes etapas: definição dos 

protocolos de coleta, seleção das fontes oficiais e iniciada a sistematização dos 

dados educacionais e financeiros. As etapas ainda a serem cumpridas incluem a 

integração completa ao DSpace e a customização avançada da plataforma. Os 

resultados parciais da pesquisa indicam a viabilidade da plataforma proposta, mas 

sua efetividade plena somente poderá ser avaliada após a conclusão das etapas 

previstas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora a pesquisa ainda se encontre em andamento, já é possível destacar a 

relevância da plataforma para a democratização do acesso à dados educacionais e 

financeiros no Estado do Piauí. A constituição de uma plataforma digital interativa, 

baseada no software DSpace, apresenta-se como uma iniciativa capaz de integrar e 

sistematizar dados de forma organizada, transparente e acessível, permitindo que 

pesquisadores, gestores públicos e a sociedade em geral possam utilizá-los de 

maneira ágil e prática. 

A expectativa é que, ao término das etapas de coleta, integração e 

customização, a plataforma venha a se consolidar como um instrumento estratégico 

para monitoramento e análise das políticas educacionais piauienses, favorecendo 

não apenas a produção acadêmica, mas também a gestão pública e comunidade em 

geral. 

Portanto, ainda que os resultados finais não possam ser apresentados neste 

trabalho, vislumbra-se que a pesquisa contribuirá para o fortalecimento da cultura de 

acesso aberto à informação, possibilitando avanços significativos na compreensão e 

acompanhamento do financiamento e da oferta educacional no Estado. 
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INTRODUÇÃO 

 

s políticas públicas voltadas para a educação, desenvolvidas no 

Brasil nos últimos anos, embora necessárias, não têm se mostrado 

eficientes para garantir uma educação com qualidade social à toda a 

população do país, o que se constitui uma negação do direito à educação 

assegurado na Constituição Federal e nas legislações complementares. Nesse 

sentido, as políticas educacionais, por inscreverem um direito humano inalienável, 

condição para o pleno desenvolvimento do indivíduo, despertam o interesse da 

sociedade civil organizada e do meio acadêmico comprometidos com a 

transformação social. Com esta importância, constituem-se em campo fértil para 

debates e reflexões. Neste campo, os estudos sobre a produção de conhecimento, 

ganha importância por favorecer a reflexão sobre os diferentes aspectos das 

políticas educacionais implementadas pelo poder público, considerando a incidência 

 
1 Discente do curso de Bacharelado em Biblioteconomia na Universidade Estadual do Piauí – UESPI. Bolsista de 

Iniciação Científica da Fundação de Amparo À Pesquisa do Estado do Piauí (FAPEPI).   E-mail: 

cristinacosta2004@aluno.uespi.br. 
2 Docente substituta na Universidade Estadual do Maranhão - UEMA. Mestre em Sociedade e Cultura pela 

Universidade Estadual do Piauí - UESPI. E-mail: mcsousa.co@gmail.com. 
3 Docente na Universidade Estadual do Piauí – UESPI. Doutora em Educação pela Universidade do Vale do Rio 

dos Sinos - UNISINOS. E-mail: lucineidebarros@cceca.uespi.br. 

 

A 

mailto:cristinacosta2004@aluno.uespi.br
mailto:mcsousa.co@gmail.com
mailto:lucineidebarros@cceca.uespi.br


195 

 

 

 

da sociedade civil, evidenciando efeitos, limites e potencialidades para a efetivação 

do direito. 

O presente trabalho compõe esse esforço, integrando uma pesquisa de 

Iniciação Científica intitulada Política Educacional do/no Piauí: a produção do 

conhecimento em perspectiva, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado do Piauí (FAPEPI). Trata-se de um Projeto Interinstitucional, envolvendo a 

Universidade Federal do Piauí (UFPI), Universidade Estadual do Piauí (UESPI) e 

Instituto Federal do Piauí (IFPI) em construções intercampi com pesquisadores em 

Teresina, Parnaíba, Floriano, Picos, São Raimundo Nonato, Oeiras, Bom Jesus, 

Uruçuí e Piripiri. Se organiza a partir de Células de Pesquisa do Núcleo de Estudos, 

Pesquisas e Extensão em Políticas e Gestão da Educação (NUPPEGE) e de modo 

particular é promovido pela célula de Produção do Conhecimento em Política 

Educacional, que busca fomentar a participação social e as propostas que 

contribuam para avançar na garantia do direito à educação no Estado do Piauí. 

Assim tem-se como objetivo neste trabalho apresentar resultados parciais 

sobre o estado de disponibilização de documentos oficiais relacionados a política 

educacional no município de Barreiras do Piauí, na perspectiva da composição do 

banco de dados sobre Política Educacional do/no Piauí, tendo em vista a 

democratização do conhecimento. 

O Estado do Piauí é organizado por 4 Macrorregiões, 224 Municípios e 12 

Territórios de Desenvolvimento (TDs), que são unidades de planejamento da ação 

governamental, considerando as peculiaridades locais e regionais, visando à 

promoção do desenvolvimento sustentável do Estado, a redução das desigualdades 

e a melhoria da qualidade de vida da sua população. Como responsáveis pela 

implementação das políticas públicas no âmbito do Piauí, os vários órgãos 

governamentais, inclusive aqueles ligados a educação, devem organizar sua 

estrutura tomando por base a regionalização institucionalizada com a Lei 

Complementar nº 87, de 22.08.2007 e atualizada pela Lei nº 6.967/2017 (CEPRO, 

2017).  

O presente trabalho apresenta resultados parciais da pesquisa desenvolvida a 

partir da sistematização de dados do município de Barreiras do Piauí, localizado no 

Território de Desenvolvimento Chapada das Mangabeiras, na perspectiva da 
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composição do banco de dados sobre Política Educacional piauiense, tendo em vista 

a democratização do conhecimento. O trabalho está dividido em três seções 

principais: a primeira parte corresponde à esta introdução, a segunda seção refere-

se ao desenvolvimento, expondo o referencial teórico, a metodologia utilizada, os 

resultados e a discussão. Por fim, a terceira parte apresenta as considerações finais, 

seguidas das referências utilizadas ao longo do trabalho. 

METODOLOGIA 

Entende-se que a metodologia se orienta pelo método, que implica um 

conjunto formado por técnicas e procedimentos que são a base para a 

movimentação do pesquisador na produção do conhecimento visando o alcance de 

seus objetivos investigativos. Quanto ao percurso metodológico, a pesquisa pela 

qual se produziu o presente trabalho tem abordagem quanti-qualitativa, de caráter 

documental, combinando a sistematização de dados numéricos com a análise 

interpretativa dos cenários educacionais, em que se encontram componentes 

financeiros e legais sobre as políticas educacionais no Piauí. Essa opção 

metodológica se fundamenta na perspectiva de Gatti (2005), para quem as 

abordagens qualitativas e quantitativas podem ser complementares na pesquisa em 

ciências sociais e humanas, uma vez que cada método contribui para uma 

compreensão mais aprofundada da realidade investigada.  

 O escopo da pesquisa incluiu documentos legais sobre a política 

educacional do Piauí, em especial do município de Barreiras do Piauí. O processo 

de Levantamento Temático (Classificação) foi realizado a partir da aplicação do 

Protocolo de Busca da Legislação – Estado e Municípios, elaborado no âmbito da 

célula de Produção do Conhecimento do Nuppege. Este instrumento de coleta é 

constituído por 4 etapas/componentes, a saber: 1) controle de coleta; 2) legenda e 

descritores; 3) detalhamento da coleta e 4) fontes/sites de busca. 

O protocolo de busca serviu como base para a realização da coleta dos 

dados, considerando os itens listados acima; importa pontuar que as principais 

fontes/sites de busca utilizados foram: Portal da Cidadania do Tribunal de Contas do 
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Estado do Piauí, Portal da Transparência e o Diário Oficial das Prefeituras 

Piauienses. 

Já no processo Descritivo (Catalogação) os documentos identificados foram 

organizados em planilha Excel contendo campos de Catalogação, incluindo 

informações referenciais como: Código do Município, Nome do Município, Território 

de Desenvolvimento, Aglomerados, GRE, identificação (professores orientadores, 

responsável pela Coleta), Tipo de documento, Ano de exercício, Dia da aprovação, 

Mês da aprovação, Ano da aprovação, Ementa ou Nome do documento, e categorias 

temáticas (Categoria temática 1, Categoria temática 2, conforme disposto no site), 

Data do Acesso, Nome do Arquivo, Referência Completa e Observações. 

 Na ferramenta Excel foram contabilizados além da descrição, informações 

para favorecer a identificação acessível da informação, contemplando uma 

linguagem com vocabulário controlado, ou seja, linguagem documentária para que 

haja a indexação no repositório de informação, tendo em vista que a indexação deve 

observar marcos orientativos contidos nas leis de Ranganathan (1931), entre esses 

poupar o tempo do leitor. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A Constituição Federal (CF) de 1988, no artigo 6º, define a educação como 

um direito social e estabelece o dever do Estado com a sua oferta (art. 205 e 208), 

sendo competência da União, dos Estados e Municípios, conforme organização de 

seus sistemas de ensino e em observância a regimes de colaboração (art. 211). A 

CF prevê a aprovação de lei instituindo o Plano Nacional de Educação, de duração 

decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de 

colaboração, visando, entre outros objetivos, a erradicação do analfabetismo, a 

universalização do atendimento escolar e a melhoria da qualidade do ensino (art. 

214, alterado pela Emenda Constitucional nº 59/2009). O Plano Nacional de 

Educação (PNE) considerando para efeito dessa discussão, Lei nº 13.005/2014, com 

vigência de 2014 a 2024, constitui-se como instrumento legal que pretende articular 

as políticas educacionais para os diferentes níveis, etapas e modalidades da 

educação. Esse Plano determinou um prazo para que estados, Distrito Federal e 
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municípios elaborassem seus próprios planos. No Piauí os 224 municípios foram 

orientados a elaborarem os seus planos municipais em consonância com o Plano 

estadual de Educação do Piauí, aprovado na Lei nº 6.733/2015.  

Os planos são importantes porque, por serem decenais, ultrapassam uma 

gestão governamental, possibilitando a continuidade de políticas que visem 

assegurar o direito à educação. No entanto, a mera aprovação dos planos não 

assegura a efetivação do direito, sendo necessária a participação social para o 

monitoramento e a avaliação, tendo em vista garantir a sua efetivação mediante 

políticas educacionais.  

O desafio exige muito mais do que proclamação de direitos; necessita do 

compromisso efetivo para fazer valer o direito à educação, materializado no 

oferecimento real de condições que o viabilizem. Dessa forma, não basta definir as 

responsabilidades pela oferta, como indicado no artigo 211; no contexto ações 

concretas que permitam ao país superar os índices inaceitáveis de exclusão 

educacional, tendo claro que eles fazem parte de exclusões mais amplas, de fundo 

econômico, político, social e cultural, que não poderão ser modificadas somente no 

âmbito da superestrutura pela ação do Estado. 

No contexto brasileiro, desde os anos de 1990, vem ocorrendo a redefinição 

do papel do Estado, com a restrição dos direitos sociais e com a implementação de 

um novo padrão de gestão, mediante a administração pública gerencial, que entre 

outras medidas, envolve a transferência de recursos públicos para corporações ou 

para fundações, institutos e equivalentes. No campo educacional, “presencia-se 

privatização de processos como a definição dos currículos escolares dos sistemas 

públicos; a elaboração e aplicação de sistemas de avaliação desses; procedimentos 

de formação em serviço de educadores (professores e gestores); qualificação de 

assessorias técnicas e jurídicas de esferas governamentais, incluindo formas de 

supervisão das atividades de ensino desenvolvidas pelas escolas” (Adrião, 2017). 

No Piauí, a rede estadual e as redes municipais de educação têm 

desenvolvido políticas educacionais, seja em articulação intergovernamental, seja 

por iniciativa local, embora tais políticas nem sempre sejam voltadas à qualificação 

da oferta educacional. Ao ponderar o caráter dessas políticas, movimentos sociais e 
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pesquisadores têm problematizado que algumas colocam em risco o próprio direito à 

educação, a exemplo da militarização das escolas; da instituição de avaliações em 

larga escala, desde a educação infantil, visando o ranqueamento de escolas; das 

parcerias público-privadas, que inserem perspectivas mercadológicas nos sistemas 

de ensino, entre outras.  

Neste cenário de desafios, os estudos sobre políticas educacionais vem 

inscrevendo diferentes dimensões que particularizam componentes da política ao 

lado de outros que analisam e avaliam a efetividade das suas ações, tendo em vista 

as orientações estratégicas, o dispêndio ou a falta de recursos, a infraestrutura, a 

gestão, a oferta de serviços e oportunidades, as relações sociais implicadas no 

processo de produção e os resultados que, em parte, se consolidam como textos 

caracterizados enquanto marcos legais e normativos que, em tese, devem orientar o 

conjunto das ações e omissões dos agentes públicos dos poderes executivo, 

legislativo e judiciário e da sociedade civil e comunicação de resultados relacionados 

a essas ações, tendo em vista as suas orientações. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Lançado pela Controladoria-Geral da União (CGU), em 2004, o Portal da 

Transparência do Governo Federal é um site de acesso livre, no qual o cidadão pode 

encontrar informações sobre como o dinheiro público é utilizado, além de se informar 

sobre assuntos relacionados à gestão pública do Brasil. Desde a criação, a 

ferramenta ganhou novos recursos, aumentou a oferta de dados ano após ano e 

consolidou-se como importante instrumento de controle social, com reconhecimento 

dentro e fora do país. 

O Portal do Tribunal de Contas também é um importante instrumento de 

monitoramento dos recursos públicos. No Piauí, o Tribunal de Contas do estado 

sempre manteve seu papel de resguardar a lei e o interesse coletivo na aplicação do 

dinheiro público. Foi o primeiro Tribunal de Contas a ser implantado no Brasil 

precedido apenas pelo Tribunal de Contas da União. Os Tribunais de Contas têm 
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autonomia em relação aos outros poderes para o melhor cumprimento da função 

técnica de analisar e julgar os gastos com a coisa pública. 

O Diário Oficial das Prefeituras Piauienses tem como objeto a impressão de 

jornais, confecção de jornal em mídia eletrônica, impressão de livros e revistas 

destinados a dar publicidade aos atos oficiais públicos dos municípios, bem como 

outras instituições públicas, sindicatos, associações, autarquias e atividades 

privadas com interesse publico, comércio varejista de jornais, periódicos e atividades 

correlatas. Dos 183 documentos coletados, 121 foram coletados do Diário Oficial das 

Prefeituras Piauienses, o que corresponde a mais da metade do total de documentos 

analisados, 66% aproximadamente. Já no Portal do Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí foram localizados 38 arquivos, aproximadamente 21% do total. Por fim, foram 

extraídos 24 documentos do Portal da Transparência, equivalente a 

aproximadamente 13% do total.  

A diversidade de arquivos coletados pode ser observada a partir da 

classificação por tipo de documentos identificados na pesquisa, considerando os 

seguintes números: Parecer (7), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) (6); Lei de 

Orçamento Anual (7); Plano Plurianual (4); Lei (21); Chamadas Públicas (6); Portaria 

(7); Ata (10); Editais (5); Decreto (39); Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária / Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino – MDE (25); Extrato de Contrato (2); Balanço Anual (10); 

Relatório (26); Programa e/ou projetos (4);  Lei Orgânica do Município (1). 

Para organizar os dados coletados e, a partir daí realizar a análise, após 

mapeamento dos documentos estes foram catalogados, a partir de categorias 

temáticas, conforme informado anteriormente. A partir da sistematização dos dados 

considerando as temáticas, foi possível identificar que 132 tratam de Financiamento 

da Educação; 3 sobre Gestão de Escolas; 3 referentes ao Plano Municipal de 

Educação; 21 sobre Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundef/Fundeb; 9 referentes a Política de Currículo; 1 a Valorização do Magistério; 4 

sobre Programas e Projetos; 2 sobre a Educação Básica;  1 sobre Educação Infantil; 
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3 sobre Políticas de Saúde e Saúde Mental na Escola; 9 referentes a Gestão de 

Sistemas Educacionais e 2 sobre a Política Municipal de Atendimento ao Direito da 

Criança e do Adolescente. 

As diferentes temáticas apontadas refletem a complexidade do campo 

documental e por consequência, aportando desafios teórico-metodológico-analítico 

da Política Educacional. Se considerarmos como Tello e Jung (2015) que o objeto de 

estudo do campo teórico da Política Educacional são as Políticas educacionais e, 

desse modo envolvem as tomadas de decisões da política, é necessário envidar 

esforços e considerar as particularidades das decisões e ações implicadas nos 

textos desses documentos. Na mesma linha, Costa e Medeiros (2024) reportam ao 

ciclo de políticas nos aportes de Stephen Ball, que destaca os contextos da 

influência, da produção do texto e contexto da prática. Esse conjunto de 

componentes requerem, ainda, esforços de situar as ações das políticas 

educacionais nos campos mais amplos em que foram geradas como demandas, 

necessidades, afirmações e negações, em meio a tensões e conflitos políticos, 

econômicos e culturais diante do direito e do movimento societário da atualidade, 

indicando uma vasta complexidade a ser explorada em estudos sobre a produção do 

conhecimento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O controle social dos recursos, o monitoramento das ações do Estado, e os 

demais aspectos que envolvem a construção das políticas educacionais enfrentam o 

desafio de maior transparência e eficácia. Esses, por sua vez, precisam ser 

compreendidos analiticamente, o que não se faz sem o acesso rápido e com a 

facilidade que os meios tecnológicos da atualidade favorecem. 

Essa necessidade evidencia a insuficiência dos mecanismos já existentes que, 

apesar disso, têm as suas importâncias, como os portais de transparência, audiências 

públicas e outros mecanismos de controle interno e externo, requerendo a promoção 

de ferramentas que permitam aprofundar o acesso aos dados oficiais e a partir daí 
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compor análises que, necessariamente serão interdisciplinares e envolverão 

quantidades e qualidades. 

Compreendemos esse desafio como mais uma das dimensões importantes no 

processo de promoção do direito a educação, pois pode contribuir para alinhar 

compreensões da oficialidade estatal e das organizações da sociedade civil que 

atuam em espaços de concepção, planejamento e avaliação das políticas 

educacionais. Diante dessa compressão, afirmamos que o esforço empreendido na 

construção do presente trabalho tem potência para contribuir com o fortalecimento da 

Política Educacional no Piauí e no avanço efetivo da garantia do direito à educação. 
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INTRODUÇÃO 

 proposta tem como objetivo refletir sobre a neutralidade na ciência, 

tomando como referência a produção do conhecimento sobre a política 

de Educação do Campo, considerando suas bases fundacionais e 

originárias. Quanto aos aspectos metodológicos o presente resumo se situa como uma 

pesquisa exploratória a partir de uma construção teórica-reflexiva, tomando como 

referência autores como Marconi e Lakatos (1991), Caldart (2009), Japiassu (1991), 

Bourdieu (1996), e outros. O trabalho está dividido em três seções principais. A primeira 

parte corresponde à esta introdução, a segunda seção refere-se ao desenvolvimento, 

expondo o referencial teórico, a metodologia utilizada e os resultados e discussão. Por 

fim, a terceira parte apresenta as considerações finais, seguidas das referências 

utilizadas ao longo do trabalho. 

NOTA METODOLÓGICA 

O percurso metodológico, de acordo Gonsalves (2005, p. 61), refere-se ao 

caminho trilhado para que se atinja os objetivos propostos na pesquisa. Contudo, a 

autora chama atenção para o fato de que a metodologia não pode ser pensada como 

apenas um conjunto de técnicas, devendo indicar também “um processo de construção, 

um movimento que o pensamento humano realiza para compreender a realidade 

social”. 

A 
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Uma parte essencial da constituição da metodologia é especificar qual tipo de 

pesquisa será realizada, pois, “ao registrar o seu percurso metodológico, você estará 

evidenciando a sua postura epistemológica enquanto pesquisador, ou seja, você 

deixará pistas de como está concebendo a relação sujeito-objeto de conhecimento” 

(Gonsalves, 2005, p. 61). 

Gonsalves (2005) aponta que é possível classificar as pesquisas segundo 

diferentes critérios: segundo os seus objetivos (exploratória, descritiva, experimental, 

explicativa), segundo os seus procedimentos de coleta ou produção (experimento, 

levantamento, estudo de caso, bibliográfica, documental, participativa), segundo suas 

fontes de informação (campo, laboratório, bibliográfica, documental), e ainda segundo a 

natureza dos seus dados (quantitativa e qualitativa). 

Dessa maneira, o presente trabalho, quanto aos seus objetivos, é do tipo 

exploratória. Esta, de acordo Gonsalves (2005, p.65), “se caracteriza pelo 

desenvolvimento e esclarecimento de ideias, com o objetivo de oferecer uma visão 

panorâmica, uma primeira aproximação a um determinado fenômeno que é pouco 

explorado.” Esse tipo de investigação também é denominada de “pesquisa de base”, 

pois oferece dados importantes que poderão dar suporte para a realização de estudos 

futuros mais aprofundados sobre a temática. 

Quanto aos procedimentos de coleta de dados e natureza das fontes, a pesquisa 

se classifica como bibliográfica, considerando o levantamento realizado da bibliografia 

que subsidiou a discussão sobre a temática, a partir do embasamento teórico nos 

autores de referência. O debate apresentado a seguir é fruto de reflexões 

desenvolvidas no âmbito da disciplina Epistemologia da Pesquisa Educacional do curso 

de Doutorado em Educação (PPGEd/UFPI), em consonância com pesquisas 

desenvolvidas anteriormente pela autora.  

REFERENCIAL TEÓRICO 

A existência da humanidade se confunde com a própria história do homem na 

busca em compreender o mundo e a realidade a sua volta, produzindo assim 

diferentes tipos de conhecimentos, cada um deles com suas especificidades. Ao 

falarmos em conhecimento científico, o primeiro passo consiste em diferenciá-lo frente 
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aos outros tipos de conhecimento existentes. Sobre isto Marconi e Lakatos (1991) 

destacam que a ciência pode ser entendida como uma “sistematização de 

conhecimentos, um conjunto de proposições logicamente correlacionadas sobre o 

comportamento de certos fenômenos que se deseja estudar. Para isto, este tipo de 

conhecimento conta com aspectos muito particulares, que conferem a este o caráter 

da cientificidade, a saber:  objetivos, finalidades, função e objeto. 

Todos estes elementos convergem para ideia de que a ciência seja este 

conhecimento real (factual), sistemático, verificável e próximo da exatidão. Entretanto, 

cabe nos perguntar se é possível o homem construir um conhecimento exato do 

mundo que nos cerca? Para além disto, seria possível construir um conhecimento livre 

de valores, visões de mundo e concepções? Argumenta-se que a resposta seja não. 

Mesmo o conhecimento científico produzido de maneira mais rigorosa possível – 

conforme os preceitos clássicos dos positivistas – ainda será um processo de 

construção humana, e, portanto, passível às condições próprias da humanidade que 

se constitui a partir de condições ideologicamente condicionadas. 

Sobre a relação ideologia e ciência, diversos autores têm tratado desta temática 

como aponta Araújo (2010) em sua obra Introdução à Filosofia da Ciência. Para Marx, 

o conceito de ideologia é entendido como um sistema de ideias e crenças que refletem 

e legitimam as relações de poder existentes em uma sociedade, especialmente as 

relações de classe, assumindo esta função também no processo de produção do 

conhecimento científico. Já para Habermas, a ideologia está vinculada ao processo de 

instrumentalizar da ciência e a técnica para fins de controle e dominação. Há ainda 

Feyerabend, que propõe que não existe um único método científico válido, e que a 

ciência, como um sistema de conhecimento, é apenas uma entre muitas ideologias. 

Na esteira dessa discussão, Japiassu (1991) explica que antes do surgimento 

de um saber ou de uma disciplina científica, há sempre uma primeira aquisição, ainda 

não científica, formada mais ou menos de maneira espontânea. Tais aspectos podem 

ser considerados como pré-noções ou pré-saberes, como um conjunto “falsamente 

sistematizado de juízos, constituindo representações esquemáticas e sumárias, 

formadas pela prática e para prática obtendo sua evidência e sua ‘autoridade’ das 

funções sociais que desempenham” (Japiassu, 1991, p. 18). Assim, todo saber 

humano relaciona-se a um pré-saber. 

Considerando estes elementos, é possível inferir que não há ciência neutra. A 

ideologia esta presente no processo de construção do conhecimento, assim como em 
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outras atividades humanas, porque somos seres racionais dentro de uma sociedade 

complexa, na qual o a própria concepção de ideologia se modifica a partir de uma 

determinada perspectiva. O pesquisador precisa procurar ser neutro na aplicação dos 

instrumentos e métodos – que conferem o caráter científico há pesquisa – contudo isto 

não garante que o processo de construção/apropriação deste conhecimento seja em 

um processo de neutralidade. Pelo contrário, é um processo de tomadas de decisão, 

na qual é requerido ao pesquisador assumir uma perspectiva teoria-metodológica que 

oriente sua pesquisa e dialogue com seu objeto de estudo. 

No campo da educação, por exemplo, como advertem Caregnato et al. (2016), a 

ideia sobre como se produz conhecimento científico não é unívoca: “Aquilo que é 

publicado evidencia uma parte importante das atividades do pesquisador, do seu grupo 

e de sua rede; entretanto, não dá conta de mostrar o todo do seu trabalho” e, desse 

modo, é necessário “considerar que há variações sobre os modos de produzir ciência 

e de disponibilizar seus resultados” (p. 191-195). 

Se considerarmos que os saberes científicos são formalmente reconhecidos 

pela lógica acadêmica predominante quando submetidos à dinâmica de programas de 

pós-graduação, seria importante questionar sobre os lugares em que se situam o 

saber e o pré-saber na acepção de Japiassu. Não nos aprofundaremos nas tensões 

dessa problemática, porém elas existem, e no tocante à produção de conhecimentos 

sobre a política da Educação do Campo, envolve singularidades inscritas no caráter 

inventivo e transformador que estão em sua composição originária: primeiro, a sua 

vinculação às contradições marcantes do modo de desenvolvimento do capitalismo no 

período da década de 1990, que provocaram lutas radicais pela reforma agrária, com 

ocupações de terras em todo o país, desafiando a força do avanço neoliberal e 

afirmando um movimento social camponês como sujeito político disputando um projeto 

de sociedade e diretamente responsável pela sua formação e emergência, sem 

desconsiderar o caráter contínuo das lutas camponesas no Brasil e ao mesmo tempo 

evidenciando o protagonismo do MST (Caldart, 2009). 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Em estudos anteriores desta autora no âmbito do curso de mestrado, buscou-se 

refletir que a pesquisa para os povos do campo, além da produção sistemática e 

rigorosa do conhecimento da realidade, deve propiciar a qualificação da intervenção 
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dos militantes nos diferentes espaços de atuação e contribuir para o avanço da 

superação dos desafios a serem enfrentados. Diante disso, teve como objetivo analisar 

aspectos epistemológicos presentes em teses e dissertações sobre a política de 

Educação do Campo no Brasil (defendidas entre os anos de 2010 e 2020), situando-a 

a partir dos seus marcos de origem, contribuindo com o processo de sistematização de 

conhecimento em Educação do Campo. 

O conceito de epistemologia assumido no trabalho está situado em contexto 

interdisciplinar, compreendendo a produção do conhecimento a partir das relações 

existentes entre a ciência e a sociedade, entre a ciência e as instituições científicas, e 

entre as diversas ciências. As múltiplas dimensões que envolvem o objeto de pesquisa 

exigiram sondar o cenário no qual essa produção está inserida, considerando que uma 

área do conhecimento ou um campo científico tem sempre como origem determinadas 

bases filosóficas, que por sua vez subsidiam a discussão epistemológica sobre aquela 

temática, orientada por uma determinada concepção de conhecimento (Costa, 2024). 

Segundo Bourdieu (1996), o espaço social e o espaço de poder se 

interrelacionam no processo de construção do conhecimento. Nesta perspectiva, os 

espaços de relações sociais se tornam espaços em disputa, onde os interesses de 

determinados grupos passam a ser discutidos e inseridos em diferentes narrativas, 

fomentando processos decisórios no campo político, econômico e social. No que 

concerce a Educação do Campo enquanto um campo de estudos e produção do 

conhecimento, pode-se afirmar que este conceito e essa prática se encontram em 

construção em meio a diferentes disputas, tendo em vista a singularidade dos sujeitos 

históricos que à constrói diariamente no contexto das lutas pelo direito de se viver e 

estar com dignidade nos seus lugares de origem. 

Fica claro neste movimento, que a construção de uma ciência neutra, sobretudo 

no âmbito da produção do conhecimento sobre a política de Educação do Campo se 

configura como um caminho inviável do ponto de vista epistemológico. Uma vez que 

esta envolve singularidades inscritas no caráter inventivo e transformador que estão em 

sua composição originária, a saber: a Educação do Campo como crítica; os 

Movimentos Sociais como Protagonistas da Educação do Campo; a afirmação da 

tradição pedagógica emancipatória da educação e das escolas do campo; a construção 

de política pública articulada à luta de classe e à Pedagogia do Movimento (Costa, 

2024). 
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Nas palavras de Caldart (2009, p.37), em seu texto Educação do Campo: Notas 

para uma análise de percurso, a Educação do Campo tem sua natureza e seu destino 

profundamente ligados ao destino do trabalho no campo e, consequentemente, “ao 

destino das lutas sociais dos trabalhadores e da solução dos embates de projetos que 

constituem a dinâmica atual do campo brasileiro, da sociedade brasileira, do mundo 

sob a égide do capitalismo em que vivemos.” Constituindo-se, portanto, como um 

paradigma contra hegemônico, que exige “posição (teórica sim, mas sobretudo prática, 

política) de todos os que hoje afirmam trabalhar em nome da Educação do Campo. 

Neste sentindo, é pertinente problematizar que no processo de conhecimento é 

necessário o zelo pelo rigor científico, que aqui deve ser entendido não na perspectiva 

de uma falsa “neutralidade objetiva” como aponta Lima (2010), mas como sendo uma 

mediação necessária para conferir a este conhecimento seu caráter de cientificismo 

frente aos demais conhecimentos, garantindo condições ao pesquisador de refletir 

sobre o objeto pesquisado. Contudo, como apontado anteriormente, a ideia sobre como 

se produz conhecimento científico não é unívoca, tendo em vista que tal conhecimento 

resulta do trabalho de sujeitos históricos que se constituem no contexto de suas 

próprias práticas cotidianas.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto, a pesquisa é uma atividade que exige do pesquisador um 

posicionamento epistemológico coerente e coeso, frente a complexidade dos 

fenômenos educacionais que não podem ser compreendidos a partir de “manuais” 

metodológicos de pesquisa, mas sim, a partir de uma formação epistemológica 

ampliada alinhada a uma perspectiva crítico histórico-social da realidade. Não há como 

falar de uma ciência neutra, tendo em vista a persistência dos processos de exclusão 

vivenciados pelos povos do campo e a necessidade de construção de um 

conhecimento alinhado com a busca pela superação desta realidade. 
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ANEXO I 

 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO PROJETO 

DE EXTENSÃO 

 

 

 

 

 

 

 



212 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

O VII Encontro Estadual da ANPAE ocorreu no município de Floriano-Piauí, nos 

dias 21, 22 e 23 de outubro, no Campus Amílcar Ferreira Sobral (CAFS), da 

Universidade Federal do Piauí. Todas as atividades foram realizadas nas dependências 

do próprio campus (auditório, mine auditório e salas de aula). O evento foi coordenado, 

organizado e conduzido por professoras, professores e estudantes de três instituições 

de ensino de Floriano-PI, a Universidade Federal do Piauí-Campus Amílcar Ferreira 

Sobral (CAFS); o Instituto Federal de Educação (IFPI) de Floriano e a Universidade 

Estadual do Piauí (UESPI), campus de Floriano e o NUPPEGE, que é o Núcleo de 

Estudos, Pesquisas e Extensão e Gestão em Políticas Educacionais (UFPI/CCE/DEFE) 

e apoio da ANPAE – Associação Nacional de Políticas Educacionais. O evento recebeu 

pessoas de Teresina e de outros municípios, com público estimado em 300 pessoas 

entre estudantes, docentes, técnicos das três instituições, pesquisadoras e 

pesquisadores de núcleos de pesquisa, além de pessoas de movimentos sociais e de 

escolas da educação básica de Floriano. 
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Avaliamos que o objetivo de promover o debate sobre as políticas educacionais, 

no contexto de elaboração do novo PNE, objetivo do Encontro, fortalecendo a pesquisa 

e a produção de conhecimento por parte dos participantes, foi alcançado, uma vez que 

permitiu discutir as perspectivas e os desafios colocados para a garantia do direito à 

educação pública, gratuita, laica e de qualidade no cenário político e econômico do 

Brasil, assim como permitiu aos participantes analisar os desafios, disputas e 

resistências na perspectiva da garantia das políticas educacionais democráticas e 

universais, além de promover o debate sobre política educacional, fomentando o 

fortalecimento deste campo de conhecimento, dos pesquisadores dedicados à temática 

do curso de Pedagogia do CAFS, da Seção da ANPAE no Piauí, do NUPPEGE, além 

de promover a abertura de espaço da pesquisa na área. Os trabalhos apresentados 

permitem uma publicação robusta que será concretizada nos ANAIS do evento, como 

uma das metas do Encontro 

Dessa forma, foi possível construir o fortalecimento da ANPAE-Associação 

Nacional de Política e Administração da Educação - Seção Piauí e do NUPPEGE - 

Núcleo de Estudos, Pesquisas e Extensão em Políticas e Gestão da Educação junto às 

instituições envolvidas. Outro fator que pode ser destacado foi o fomento da 

colaboração interinstitucional no campo de investigação sobre políticas educacionais e 

estímulo à formação de pesquisadores nesta área, registrado pela mobilização de 

pesquisadores, estudantes da graduação e da pós-graduação e profissionais dos 

sistemas de ensino para a apresentação de trabalhos, nas modalidades comunicação 

oral, oficinas, minicursos e pôsteres resultantes de pesquisas realizadas ou projetos de 

pesquisas. 
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O VII Encontro da ANPAE ocorrido em Floriano teve as atividades iniciadas no 

dia 21/10/2025, às 7:30h, com a organização da decoração do auditório do CAFS, 

trabalho conduzido pela profa. Ma. Rute Glésia Lima Nôleto, do IFPI e colaboração de 

estudantes monitoras/res da instituição. Como parte das atividades do primeiro dia, na 

parte da manhã, às 10 horas, houve reunião com as e os estudantes monitores para 

instalação da mesa de credenciamento, processo conduzido pelos mesmos. Na parte 

da tarde, às 14:30h, foi instalada a Mesa de Abertura do Encontro, com a Profa. Dra. 

Maria da Penha Feitosa (CAFS/UFPI) – coordenadora do evento, fazendo a fala de 

abertura. Em seguida procedeu- se a composição da mesa com as seguintes membras 

e membros: Profa. Ma. Marlúcia Lima de Souza Meneses, Coordenadora estadual da 

ANPAE,a Profa. Ma. Ana Paula Monteiro de Moura (IFPI, Campus 

Floriano/NUPPEGE/UFPI), coordenadora adjunta do evento e representante do 

NUPPEGE; Profa. Dra. Edimilsa Santana (UFPI/CAFS) – diretora do CAFS; Profa. Dra. 

Grasiela Maria de Sousa Coelho (UFPI/CAFS) - Coordenadora do curso de 

Pedagogia/CAFS; Profa. Ma. Edenise Alves Pereira (Diretora Geral do IFPI - Campus 

Floriano); Profa. Ma. Luzinete Rodrigues da Silva (UESPI – Diretora do Campus 

Dra. Josefina Demes-em Floriano). 

À tarde, às 14:50 ocorreu, via meet, saudação aos presentes ao evento feita pelo 

prof. Dr. Luiz Fernandes Dourado (Presidente da ANPAE) e pela Profa. Dra. Maria 

Couto Cunha (Vice-presidente da ANPAE/Nordeste), às 15:00h, aconteceu momento 

cultural com a participação da professora Elineuza Ramos (Secretária de cultura do 

município de Floriano), com relato da História narrada de Floriano.  
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Às 15:30h, correu a Conferência de Abertura: O Plano Nacional de Educação em 

debate: desafios e resistências pelo direito à educação em regime de colaboração com 

o representante da ANPAE nacional, Prof. Dr. João Danilo Oliveira (ANPAE Nacional) e 

mediação da Profa. Dra. Maria da Penha Feitosa. De 17:30 às 18:30h houve intervalo 

para coquetel ao som de Voz e violão com a cantora Deborah Morais. Às 19:00h 

aconteceu a Mesa 1 com o pré-lançamento da Plataforma “Observatório da Política 

Educacional Piauiense – NUPPEGE”, com coordenação da profa. Dra. Rosana 

Evangelista da Cruz – NUPPEGE/UFPI, às 21:30h, no momento cultural, houve 

apresentação da dança do ventre, com participação de estudantes da educação básica. 

No segundo dia, 22/10/2025, pela manhã, de 08:00 às 12 horas, ocorreram as 

apresentações das Comunicações Orais e Minicursos; 12:20h teve intervalo para 

almoço. À tarde, às 14:00h as atividades iniciam com apresentação cultural, com a 

participação de crianças estudantes de duas escolas de Educação Infantil de Floriano 

cantando o hino de Floriano. 14:30h, inicia-se a Mesa 2, intitulada “Monitoramento das 

Metas 1 dos Planos Municipais de Educação dos Territórios de Desenvolvimento 

“Tabuleiros do Alto Parnaíba” e “Vale dos Rios Piauí e Itaueira”, composta pelas /os 

palestrantes profa. Dra. Carmen Lucia de Sousa Lima, (UFPI), Mestrando Vinicius Silva 

de Sousa (UFPI), profa. Me. Cleuma Magalhaes e Sousa (SEMEC) e mediada pela 

profa. Dra. Maria Carmem Bezerra Lima (UESPI), fez sua apresentação às 15:30, do 

dia 22/10/25. 
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Esta mesa se propôs a apresentar dados parciais de uma pesquisa em 

andamento intitulada A relação do PNE com os PMEs: mapeando a meta 1 dos 

municípios nos Territórios de Desenvolvimento do estado do Piauí, cadastrada na Pró-

Reitoria de Pesquisa (PROP), da UESPI, integrando-se à pesquisa mais ampla 

“Observatório da Política Educacional Piauiense”, conduzida pelo NUPPEGE (UFPI), 

em parceria com a UESPI e o IFPI, com financiamento do CNPq e da FAPEPI. 

O mapeamento da Meta 1 dos 224 municípios do Piauí, que estão divididos em 

12 (doze) Territórios de Desenvolvimento (TD), constitui tarefa urgente tendo em 

vista a finitude dos Planos Municipais de Educação (PMEs) em 2025 e, 

consequentemente, a necessidade de se verificar em que medida a Meta 1 e suas 

estratégias nos PMEs está em sintonia com o exposto no PNE 2014-2024. Desse 

modo, esta mesa apresentou um debate qualificado acerca do tema, apresentando 

dados estatísticos que confirmam aquilo que os Relatórios de Monitoramento das Metas 

do Plano Nacional de Educação têm mostrado que é o não cumprimento da Meta 1 no 

que tange à Pré-escola, que é etapa de oferta obrigatória, e, sobretudo, no que tange à 

Creche. 
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Os dados apresentados pela citada mesa, levaram seus debatedores a concluir 

que: os municípios dos territórios de desenvolvimento Tabuleiros do Alto Parnaíba e 

Vale dos Rios Piauí e Itaueira ainda carecem de políticas educacionais que assegurem 

o direito de acesso e permanência das crianças na educação infantil; também se 

observa a necessidade de políticas voltadas à construção e adequação de escolas com 

infraestrutura adequada para atender essa etapa da educação básica; destaca-se que 

grande parte dos municípios não alcançou as metas estabelecidas nos indicadores 1ª 

(Pré-escola) e/ou 1B (Creche), o que evidencia limitações na efetivação das ações 

propostas, uma vez que, o Piauí atende apenas 37,3%, e é o quarto estado com maior 

necessidade de vagas em creches (33%), ainda há desafios significativos a serem 

enfrentados (Pnad Continua/IBGE, 2022). 

A mesa encerou sua apresentação concluindo que, diante do exposto, torna-se 

necessário aprofundar as pesquisas para compreender melhor os obstáculos e as 

possibilidades de avanço na efetivação e na universalização da educação infantil para 

todas as crianças. Às 17:30 houve intervalo para o jantar. À noite, às 19:00 instala-se a 

Mesa 3, com o tema “Movimentos Sociais Populares e a filosofia da Práxis: ações de 

resistência e atividade real em um contexto de acirramento da crise estrutural do capital 

Palestrantes, com as palestrantes Profa. Cyntia Raquel da Costa Falcão – 

MNU/SEDUC; Profa. Dra. Maria Escolástica de Moura dos Santos – 

ADUFPI/UFPI/NESPEM; Prof. Dr. Pedro Pereira dos Santos –NESPEM/UFPI 

Mediadora: Profa. Dra. Jullyane Frazão Santana. Às 21:30h ocorreu a Confraternização 

com todas e todos os participantes do Encontro, com o grupo musical Musiqué, no 

espaço do Clube Social da APCEF-Floriano-PI. 

 

 

 

 

 



218 
 

 

 

 

 

 

 

No terceiro e último dia do evento, na parte da manhã, as atividades iniciam às 

8:00 horas. De 08:00 às 10:00h, apresentação de Comunicações Orais 10:00 às 12:00h 

e Minicursos; 12:00h, intervalo para almoço. Na parte da tarde, às 14:30h, ocorre 

apresentação artística coordenada pela Profa. Antônia Mary Pereira da Silva, do 

Colégio Técnico Federal (CTF), de Floriano. De 14:30 às 17:30h instala-se a Mesa 4, 

de encerramento, com o tema Políticas Educacionais para a valorização docente na 

Educação Básica e no Ensino Superior, com as Palestrantes: Profa. Dra. Lucineide 

Barros Medeiros - UESPI/ADCESP; Profa. Dra. Silvânia Uchôa de Castro - 

UESPI/NUPPEGE; Prof. Antonio Silvio Kelly Lima Freitas - SINTE/PI Mediadora: profa. 

Dra. Vanessa Nunes dos Santos-UFPI/CAFS. De 17:30 às 18:30h, intervalo para jantar. 

À noite, 18:40h, ocorre a Leitura e Aprovação da Carta de Floriano, assim como leitura 

e aprovação de duas notas de solidariedade e apoio. Às 19:30h ocorreu Ato simbólico 

em defesa do direito à educação, com a participação de estudantes e a colaboração de 

professoras Ana Paula e Rute Glesia, ambas professoras do IFPI. 21:00h ocorreu o 

encerramento. 

 

Grupos de Trabalho (22/10 e 23/10) - 08 h às 10 h: 

 
22/10/2025 – 8 h às 10 h: 

• GT 1 - Política e gestão da educação básica e superior + GT 3 - 
Planejamento da educação e regime de colaboração entre os sistemas educacionais 
(coordenadora Krícia de Sousa Silva): Sala 26. 

• GT 4 - Políticas de financiamento da educação e de valorização dos 
profissionais da educação (coordenadora Jullyane Frazão Santana): Sala 27. 

• GT 5 – Gestão Pedagógica, organização curricular e qualidade da educação 
(coordenadoras – Vicelma Maria de Paula Barbosa Sousa e Betiana Soares de Sousa): 
Sala 28. 

• GT 7 – Produção do conhecimento em política educacional (coordenadora – 
Maria do Carmo Carvalho Madureiro): miniauditório. 
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23/10/2025 – 8h às 10 h: 
 

• GT 1 - Política e gestão da educação básica e superior + GT 2 - Política e 

gestão da educação profissional e tecnológica (coordenadora Maria do Socorro Soares): 

Sala 26. 

• GT 5 – Gestão Pedagógica, organização curricular e qualidade da educação 

(coordenadoras –Vicelma Maria de Paula Barbosa Sousa e Betiana Soares de Sousa): 

Sala 27. 

• GT 5 - Gestão Pedagógica, organização curricular e qualidade da educação 

+ GT 6 - Educação e direitos humanos, diversidade cultural e inclusão social 

(coordenadoras: Vanessa Nunes dos Santos e Clóris Violeta Alves Lopes) - Sala 28. 

• GT 7 - Produção do conhecimento em política educacional (coordenadoras – 

Maria do Carmo Carvalho Madureiro): miniauditório. 

 

Minicursos (22/10 e 23/10) - 10 h às 12 h: 

1. Tema: estrutura e elaboração de artigos científicos; Ministrante: 
Enayde Fernandes Silva. 

2. Tema: as gerações da política de fundos no brasil e no contexto do 
município de Floriano; 

Ministrante: Cleide Ferreira Leão. 

3. Tema: diretrizes curriculares nacionais para a eja: que políticas 
temos e queremos? 

Ministrantes:Leia Soares da Silva e Marlúcia Lima de Sousa Meneses. 

4. Tema: política de financiamento da educação como qualidade social e 
valorização do magistério 

Ministrante: Francislene Santos Castro e Silvania Uchôa de Castro. 
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ANEXO II 

 
FOTOGRAFIAS 
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Foro 1 – Backdrop com Logo do Encontro 

 

 

Foto 2 – Layout instagramável do Encontro 

 



222 
 

 

 

 

 
 

Foto 3 – Exposição 
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Foto 4 – Mesa de Abertura do Evento 

 

 

 
Foto 5 – Saudações da Anpae Nacional 
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Foto 6– Conferência de Abertura:  

O Plano Nacional de Educação em debate: desafios e resistências pelo direito à 

educação em regime de colaboração com o representante da ANPAE nacional 
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Foto 7  – Representantes IIFPI e UFPI/CAFS  

 

 
Foto 8 – Mesa 1: Pré-lançamento da Plataforma Observatório da Política Educacional 

Piauiense – NUPPEGE PI/CAF 
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oto 8 – Mesa 1: Pré-lançamento da Plataforma Observatório da Política Educacional P 

Foto 9 – Equipe do Observatório da Política Educacional Piauiense 

iauiense – NUPPEGE 

 

 
Foto 10  – Monitores e Coordenação Geral 
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Foto 11 – Monitoras e Representante da UESPI, campus Floriano 

F 

 
Foto 12 – Apresentação de Comunicações Orais 
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Foto 13  – Participantes e Ministrantes de Minicursos 

 
Foto 14 - Participantes e Ministrantes de Minicursos 
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Foto 15 – Participantes e Ministrante de Minicurso 

 
Foto 16 – Mesa 2: Monitoramento das Metas 1 dos Planos Municipais de Educação 

dos Territórios de Desenvolvimento “Tabuleiros do Alto Parnaíba” e “Vale dos Rios 

Piauí e Itaueira” 
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Foto 17 – Mesa 3: Movimentos Sociais Populares e a filosofia da Práxis: ações de 

resistência e atividade real em um contexto de acirramento da crise estrutural do 

capital 

 
Foto 18 –– Confraternização do Encontro 
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Foto 19  – Apresentação de Comunicações Orais 

 

 
Foto 20 – Apresentação de Comunicações Orais 
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Foto 21  – Apresentação de Comunicações Orais 

 

 
Foto 2 2 – Coordenação Geral, Monitores e Participante do Encontroo 
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Foto 23 – Mesa 4: Políticas Educacionais para a valorização docente na Educação Básica e 

no Ensino Superior 

 

 
Foto 24  – Diretoria Anpae-PI (2025-2027)  
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Foto 25 – Caravana - Teresina para Floriano-PI 

 

 
Foto 26 – Caravana - Floriano para Teresina-PI 
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Foto 27 – Ciranda 

 

 
 

Foto 28 – Ato simbólico em defesa do direito à educação 
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O VII Encontro Estadual da ANPAE-Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação - Seção Piauí, realizado em parceria com 

o NUPPEGE-Núcleo de Estudos, Pesquisas e Extensão em Políticas e 

Gestão da Educação e o apoio da FAIFPI-Fundação de Amparo à 

Pesquisa, Inovação, Ensino e Extensão do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, ocorrido no Campus 

Amílcar Ferreira Sobral (UFPI/CAFS), na cidade de Floriano-Piauí, 

trazendo como tema “O Plano Nacional de Educação em debate: 

desafios e resistências pelo direito à educação e valorização 

docente”, contou com  a participação e o engajamento de um público 

estimado em 400 participantes motivados a refletir sobre o conjunto 

de políticas educacionais implementadas nas diferentes redes e  

sistemas de ensino no Brasil, que na atual conjuntura estão em 

debate para integrar o novo PNE que definirá os rumos da educação 

no país pelos próximos dez anos. 

 

Com esse intuito, pesquisadoras, pesquisadores, educadoras e 

educadores e estudantes de graduação e de pós graduação de 

diversas regiões do Estado e de outros estados, reunidas e reunidos 

no período de 21 a 23 de outubro/2025, debateram sobre as políticas 

educacionais e de gestão da educação na perspectiva da contribuição 
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para a reconstrução da democracia e da efetiva participação nos 

processos decisórios da/na educação, promovendo o intercâmbio 

entre estudantes, professoras e professores, pesquisadoras e 

pesquisadores da educação superior com profissionais de redes 

públicas de ensino, especialmente examinando a implementação de 

políticas voltadas para a melhoria da qualidade do ensino e o direito à 

educação. As quatro mesas temáticas mobilizaram temas importantes 

na atual conjuntura, como descrito na Carta de Floriano. 

 

Dos vários momentos que tornaram o evento inesquecível 

podemos citar a solenidade de abertura e composição da mesa com 

as diretoras do CAFS, ANPAE-Seção Piauí, NUPPEGE-Seção Piauí, 

representantes da UESPI e IFPI, instituições parceiras, sucedida pela 

fala de boas vindas da profa. Dra. Maria da Penha Feitosa, 

coordenadora geral do evento, as saudações aos participantes feitas 

no formato on line pelo prof. Dr. Luiz Fernandes Dourado, diretor 

presidente da ANPAE e pela profa. Dra. Maria Couto, vice diretora da 

ANPAE, a homenagem à arqueóloga e pesquisadora piauiense Niède 

Guidon impressa em todo o material de divulgação, as apresentações 

culturais, o maravilhoso engajamento da equipe de monitoras e 

monitores das três instituições envolvidas – CAFS/UFPI, UESPI E 

IFPI, em uma sintonia única de dar o melhor para que tudo ocorresse 

como planejado, ao estudante do curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas do IFPI- Campus Floriano, Vandeson Alves, que com seu 

potencial artístico brindou o evento com sua arte impressa nas 

ecobags e em exposição no auditório, tudo em um ambiente 

lindamente decorado com materiais artesanais pela equipe de 

estudantes monitoras e monitores liderada pela profa. Ma. Rute 

Glésia, do IFPI-Campus Floriano, deram o tom de excelência e 



239 
 

 

 

valorização da ciência e da cultura local que marcaria os três dias que 

se seguiram. 

Dessa forma, expressamos profunda gratidão a todas e a todos 

os participantes e colaboradores, operadores do sistema de 

informática, parceiras e parceiros dos serviços gerais, funcionários 

terceirizados do CAFS, cujo interesse e contribuições foram 

essenciais para o sucesso do evento. Agradecemos às autoras, aos 

autores apresentadores de trabalhos, ministrantes e participantes dos 

minicursos, cuja presença e engajamento foram fundamentais para a 

troca de conhecimentos, por compartilharem suas pesquisas, 

enriquecendo o debate científico e demonstrando o vigor da nossa 

comunidade. A dedicação, o conhecimento e o apoio de cada uma e 

de cada um foram fundamentais para o sucesso de três dias de 

intenso debate acadêmico e celebração cultural. 

 

Agradecemos às membras e aos membros da comissão 

organizadora, comissão científica, ao pessoal das relatorias, à 

professora da UFPI Celina Camelo, nossa cerimonialista, que realizou 

um excelente trabalho também na criação de todo o material de 

divulgação, aos estudantes monitoras e monitoras pela dedicação, 

comprometimento e engajamento antes, durante e após o evento. 

Agradecemos também aos patrocinadores e instituições parceiras, 

UESPI, e em especial ao IFPI Campus de Floriano, pelo apoio 

financeiro concedido por meio do projeto de Extensão “Direito à 

educação e formação docente: construindo saberes teórico-práticos e 

político-culturais”, que foi fundamental para o custeio de maioria das 

despesas do evento. 
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A publicação destes Anais representa a consolidação dos 

esforços e das ricas discussões que ocorreram no evento. 

Encerramos, assim, um capítulo memorável de trocas, aprendizados e 

partilhas. O trabalho, a energia e o engajamento de cada uma e de 

cada um foi o motor do nosso sucesso. Aqui está o registro 

permanente das ideias inovadoras e das reflexões que 

compartilhamos em um ambiente festivo, afetivo e de muitas vozes. 

Todas e todos os participantes que submeteram seus trabalhos 

enriqueceram os debates, contribuindo no esforço coletivo pelo 

compromisso com a educação como um direito e pela valorização 

docente, demonstrando o vigor da comunidade científica no Piauí. Os 

trabalhos aqui apresentados refletem o estado atual da pesquisa e o 

avanço do conhecimento na área das políticas educacionais. 

Esperamos que este volume sirva como uma valiosa fonte de 

referência e inspiração para futuras investigações e que as conexões 

feitas, as trocas afetivas e os conhecimentos adquiridos continuem a 

reverberar e a inspirar novas conquistas e realizações nas 

respectivas áreas de atuação. 

 
Saudações, 
 
 

Maria da Penha Feitosa  
- UFPI/CAFS (Coordenadora Geral) 

 
Ana Paula Monteiro de Moura –  

IFPI, Campus Floriano (Coordenadora Adjunta) 
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ANEXO IV 

 
AS ORGANIZADORAS 

 

 

 

 

 

 

 

 



242 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maria da Penha Feitosa 

 

 

Doutorado em educação pela UFU/MG, 

Mestrado em educação pela UFPI, graduação 

em História e Pedagogia, membra e 

coordenadora adjunta do NUPPEGE. 

Professora da UFPI/CAFS na área História da 

Educação. Pesquisa em história da educação, 

políticas educacionais, universidade e 

trabalho docente. 
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Vanessa Nunes dos Santos 

 

Doutora e Mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação 

em Educação da Universidade Federal do Piauí (PPGED/UFPI). 

Especialista em Educação e Proteção Social pela Universidade 

Estadual do Piauí (UESPI) e em Educação Infantil e Desenvolvimento 

da Criança pelo CEAD/UFPI. Possui graduação em Licenciatura em 

Pedagogia (UESPI) e em História (UFPI). Atua como Professora 

Adjunta do Curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade 

Federal do Piauí (UFPI), no (CAFS/UFPI), com dedicação exclusiva, 

na área de Didática e Educação Inclusiva. Atua como Coordenadora 

Adjunta de Extensão do Curso de Pedagogia CAFS/UFPI. É 

coordenadora adjunta da Brinquedoteca Mundo Encantado do 

CAFS/UFPI.  Integra os grupos de pesquisa Núcleo de Estudo e 

Pesquisa em Educação, Gênero e Cidadania (NEPEGECI/UFPI), 

Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação e Ciências Sociais da 

Universidade Estadual do Piauí e o Observatório das Infâncias e 

Juventudes na Educação (OBIJUVE/UFPI). 
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Marina Marcos Costa 

 

Professora Efetiva Assistente I Dedicação Exclusiva da 

Universidade Estadual do Piauí - UESPI no Campus 

Doutora Josefina Demes. Mestra em Educação 

(UFPI/PPGED 2015-2017). Graduada em Licenciatura em 

Pedagogia (UFPI 2010-2014). Especialista em Educação 

Infantil: práticas pedagógicas (2024); Pedagogia da 

Infância (2024); Contação de Histórias e Musicalização na 

Educação Infantil (2025); Lúdico e Psicomotricidade na 

Educação Infantil (2025); e Literatura Infanto Juvenil 

(2025) pela FACUVALE. Participa como membro do 

Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas 

Educacionais e Gestão da Educação da UESPI. 
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Ana Paula Monteiro de Moura 

 

Mestrado em Educação (UFPI). Professora Dedicação Exclusiva do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI), 

Área Disciplinas Pedagógicas. Pesquisadora do Núcleo de Estudos, 

Pesquisas e Extensão em Políticas e Gestão da Educação (NUPPEGE-

UFPI). Principais temas de estudos e pesquisas: Política educacional, 

Financiamento da educação e Gestão escolar. 


